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CAPITULO XI» 



Da Replica. 

S 304. 

L/ Hepliea é â allegação do autor^ em que se corrobora 

o libello^ refutando-se a contrariedade^ ou em que 
esta se nega. 

o 

\ § 305. 

A réplica é da substancia do juizo nas causas que 
r tem curso ordinário : a sua omissão produz nulUdade^ 
Ordenação, livro 3, titulo 20 principio, ^ S ^ (^®'7)- 

(Í87) A Disposição Provisória, artigo 1&, havia extinguido as 

replicas; em breve se conheceu o desacerto dessa providencia, • 

ella foi revogada pela Lei de 3 de Dezembro de 1821, artigo fôO. 
lí i 
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§ 306. 

« 

A replica tem lugar nas causas ordinárias, e não nas 
summarias, saWo quando se convertem em ordiná- 
rias' (188). 

S 307. 



Também tem lugar na reconvenção e na opposição 
em causas ordinárias, nos embargos de terceiro e 
artigos de preferencia. 



S 308. 

Não se admitte : 

1.*" nos artigos de attenlado; 

2.° nos artigos de habilitação^ Primeiras Linhas, 
nota 337 ; 

3."* nos embargos á chancellâria, Assento de 8 de 
J gosto flf^ 1851 ; 



(188) A assigaação de dez dias é summaria ; mas se os embargos 
se recebem, torna-se ordinária e tem replica e treplica: o mesma 
sueced« nos coiçmína tórios ou preceitos penaes, se não respeitão ã 
posse dentro de anno e dia. 
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A."* na appellação>. Ordenação, livro 3, titulo 83; 
5.** nos embargos á execução, Ordenação dita^ 
titulo 87 principio; 

6."* no processo da liquidação, Titulo 86, § 19 (189), 



§ 309. 



Na replica pôde o autor corroborar a acção dedu- 
zida no libello com bovos fundamentos; mas não pode 
Taria-la nem augmentar o pedido. Segundas Linhas, 
nota 338, n.^ A. 



S 310. 



Para se formar a replica concede-se o termo de uma 
audiência; Ordenação, livro 3, titulo 10, § 5: passado 
elle, procede-se ao lançamento, que pôde ser rescin- 
dido nos termos do § 295. 



(189) Pereira e Souza, na nota 337, também coraprehcnde nas 
excepções os artigos de falsidade, de conlradictas, embargos de ob 
e subrepção; e Almeida e Souza. Segundas Linhas, nota 337, consi- 
dera como óptima aqaella doutrina ; eu porém tenho repugnância em 
adherír a ella, attenta a disposição da Ordenação, livro 3^ titulo ^^0, 
§33. 
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S311. 



Se a replica é por negação geral, fica a causa em 
prova ; se é por artigos, segue-se a treplica. 

§ 312. 

A replica pôde addir-se antes de deduzida a treplica , 
pedindo-se licença ao juiz. 
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CAPITULO XiL 



Da Treplica. 



§ 313; 



Treplica é a allegação em resposta á replica^ por 
artigos ou negação. 



S 314. 



Depois da treplica não se admittem mais artigos. 
Primeiras Linhas, nota 151 (190). 



(100) Hoje nem mesmo se admittem artigos de nova razão, porque 
o8 tribunaes superiores não se podem arvorar em juizos de primeira 
instancia, nem de taes artigos trata o Regulamento de 3 de Janeiro 
de 1833. 
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S 315. 



Deve a treplica ser deduzida no termo de uma au- 
diencia. Ordenação, Ihro 3, titulo 20, § 5 : em caso 
contrario, procede-se a lançamento, que pôde rescin- 
dir-se nos termos do S 295. 



S 316. 



A treplica pôde addir-se antes de se pôr a causa eo^ 
prova, pedíndo-se licença ao juiz. 
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CAPITULO XIII. 



Da Reconvençao. 



S '^17. 



Quando o réo tem alguma acção contra o autor que 
o demanda, lambem por ella o pôde demandar perante 
o mesmo juiz: a essa acção do réo é que se chama 
reconvençao (191). 



S 318. 



A reconvençao deduz-se por artigos, assim como o 



(191) As grandes diSerenças eatre recoQVeDÇão e compensação se 
podem ver em Almeida e Souza^ Segundas Linhas^ nota 316, § 3 ; 
mas a matéria da compensação pôde deduzir-se por reconvençao ; e 
isto é mais útil; § /4. 



S PRAXE FORENSE 

líbelio, e o que se disse respeito a este é applicavel* 
áquella (192). 



8 319. 

Para a reconvençâo deve haver citação pessoal; 
porém se o autor está ausente e a acção é proposta 
por procuração geral, pôde ser citado o procurador» 
ainda que haja reserva de nova citação; Ordenação^ 
livro 3, titulo 2, principio: o mesmo succede quando o 
procurador o é em eausa própria 4 Primeiras Linhas^ 
nota 315 (193). 



S 320. 

Todos os que são hábeis para propor acção também 
o são para poderem reconvir : excéptua-se o fiador. 



(192) Na acção de prestação de contas a reconvenção se suben- 
tende, e não é mister deduzir-se ; pois mesmo sem ella , o autor, 
sendo alcançado nas contas, écondemnado; Guerreiro, Tratado h^ 
livro 1, capitulo 5 a n»* i5; Segundas Linhas^ notas 89 e 316, § 5. 

(198) Se faltar a citação, e* apezar disso o aator responder á recon- 
venção, fica sapprída a falta: Segundas Linhas, nota 316, n.* 6. 
Quando a citação é feita na pessoa do procurador, se disser que não 
tem informação para responder á reconvenção , ser-lhe^ha dado 
tempo para a haver, suspenso o feito ; Ordenação^ livro i, titulo 2, 
principio. 
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que, não podendo demandar o credor pela acção que 
contra elle tenha o devedor , pôde reconvir com 
eila quando seja demandado. Segundas Linhas , 
nota Ml {i9[\). 

S 321. 

O chamado á autoria também pôde reconvir, 
se toma a si a defesa da causa com consentimento 
do autor, ou se presta fiança na fórma da Ordena- 
ção, livro 3, titulo 45, §S 6 e 7. Pereira e Souza, 
nota 316. 

S 322. 

Podem ser reconvidos todos os autores na mesma 
qualidade em que propõem a sua acção (195). 



(19íi) A doutrina de Pereira e Souza, na nota 316, de que o réo 
que declina não pode reconvir, é insustentável ; não pôde reconvir 
emquanto declina» porque isso seria consentir no juizo ; mas firmada 
a jarísdícçâo» ou depois de feita a remessa do processo, por certo 
pôde ¥Ír com reconvençâo. 

(195) A mesma pessoa physica pôde figurar duas diversas a res- 
peito de diversos direitos; e assim, se o autor propõe a acção 
como tutor ou curador, não pôde ser reconvido por obrigação sua 
pessoal; se a propõe por direito seu privativo, não pôde ser deman- 
dado em qualidade de tutor ou procurador d'alguem, &c. Segundas 
Linhas, nota 317,, § U. 

11 2 
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S 323. 

A reconvenção só tem lugar na primeira jnstancia, 
e em qualquer estado que o processo se ache, afé 
sentença definitiva. Se é opposta antes da contestação 
ou antes do autor fazer sua prova, ella anda igual 
passo com a acção: se é opposta depois, cada uma 
segue o seu curso em separado. Ordenação^ livro 3, 
titulo 33 principio^ e § 1 (196). 



(196) Na segunda hypothese a reconvenção só tem o effmto de 
prorogar a jarisdicção do juiz para o autor ser ahi mesmo deman- 
dado. 
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GAPITUIO XIV. 



Da Opposiçio. 



S 324. 



Opposiição é a aei;ão que um terceiro deduz em 
juízo» já começado, para excluir o autor e o réo. 

Ordenação^ livro 3, titulo 31 (197). 



(197) A áefiaição dada por Pereira e Sousa, $ 15&» aão me parece 
exacta ; pok qoe a opposiçâo, se fosae libelio, não abrai^eria os 
mais actos da contrariedade, replica, tréplica, &c. Os artigos de 
opposíçâo são como Kbelio, mas eake libello é uma parle da oppor- 
3Íçàe« Igualmente ndo posso convir que a opposição possa ser só 
contra o autor ou só contra o réo ; nesse caso o #ppoente oão seriá 
mais que um mero assistente» como se dedue das doutrinas do mesmo 
escriptor, no $ 71 e na oota 3fi9 ; e as palavras da Ordenação, 
livro 3, titulo 20, § 31 — a excluir assim ao autor como ao réo, difii€n4o 
fitfíc^ma dmmanéAéa lhe perUnce «e nio a cada mw 4a$ dita» /Mfífi — 
«ficieakhspaca fifmar a«iinlui opiaiM. 
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S 325, 



O oppoente deve fazer requerimento ao juiz da causa 
para que lhe mande tomar procuração e continuar 
TÍsta, afim de deduzir v<^eus artigos^ cítando-se o autor 
e réo para fallarem a elles (198). 



S 326. 



Se a opposiçâo apparecer antes de se dar lugar á 
prova, são recebidos os artigos em audiência, e cor- 
rem no mesmo processo simultaneamente com a causa 
principal. Ordenaçãb dita (199). 



(198) Pereira e Souza diz, na nota 3A6, que não se carece de citação 
das partes ; pois aquellas jà se achão em juízo ; Almeida e Souza, 
Segundas Linhas, nota 3&6, n.** 2, diz que aquella opinião não é 
segura, e que tem havido arestos em contrário. Accresce a isto qoe 
também para a reconvençáo é necessária a citação, apezar de esta- 
rem as partes em juizo, e não vejo razão de diíFerença. Ainda mais ; 
as partes de ordinário estão em joizo representadas por procura- 
dores, e estes não podem fallar á nova acção, deduzida na oppo- 
siçâo, sem que os constituintes sejão citados. Penso pois ser mais 
seguro haver a citação. 

(190) Ainda que a dilação esteja assignada, tem lugar a opposiçâo 
simultânea, emquanto as testemonhas úho estão ^^daa i a^ inefaio 



raAXE FOBIKSB ^3 



S 327. 



Se apparecer depois de se dar lugar á prova, são os 
artigos recebidos por desembargo, e corre em apar- 
tado; Ordenação citada; nem mesmo se attende neste 
caso á resUtuição. Primeiras Linhas, nota 350* 



S 328. 

Recebidos os artigos, seguem-se os mai«f termos de 
contrariedade 9 replica e treplica , como no li- 
bello (200). 



S 329. 



Podem haver diíFerentes oppoentes, e todos os arti- 
gos delles seguem a mesma marcha. 



depois de dadas, tem lugar no caso que o réo, lançado da treplica» 
^oase depois admittido a treplicar. Segundas Linhas , nota 3i7. 

(200) Deve-se continuar visCa para contrariar e treplicar os artigos 
de opposição tanto ao autor como ao réo« porque respeito a taes 
artigos ambos elles são réos : se houver mais que um oppoente, 
também estes devem contrariar e treplicar mutuamente. 
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S 330, 



Afinal arrazoa o oppoente primeiro, depois o autor, 
depois o réo, sendo muitos os oppoentes: o utlimo 
qué veio com artigos de opposição é o primeiro à 
átraíoar, 6 assim os mais* Segundas Linhas, nota 5&^ 
e 552. 



8 33t. 



Do dés^ftéhò qu« reiiebe es artigos d« <^j^ção 
ápel^à^ oábè aggnhtt> do aoto do procesáo» PfiMèií^as 
Linhas, nota 3/i8 : do que os não recebe ou tiãé 
admitte o oppoente, cabe aggravo de petição ou ina« 
trumento; Ordenação, livro ò, titulo 20, § 31; Regu^ 
lamento de l5 de Marco de l8^2, artigo 15» § 5 : da 
sentença final cabe appellação. 
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CAPITIJIO XV. 



Da Atitoria, 



Ç â3S. 



Autoria é a denuncíação judicial da lide que o réo 
faz áquelle de quem bouve a cousa demandada, 
para que o defenda; Ordenação, livro 3, titulo Uk e li5. 

S 333. 

Quaodo o réo bouie a cousa de outrem^ dpve qo- 
mea-lo por autor (201)r requerendo ap jq^íz que o 



(201) Neste caso a palavra — autor — não significa aquelle que 
âMDMUla boa ^izo nm dtreilo por jneio de . acç&o, xnas ^im aquelie 
de quem o réo houve a cousa. Àuctores dicunturya^tmsjus m na$ 
tfmtíkf 9í a ^uiòus cau$aem. hftbtmas. f^icat, Vi^eabMla^ifi t/tmi4i€0 ; 
frimeiras Linhas^ nota 3t9. 
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mande citar para que venha tomar a si a defesa da 
causa» pena de lançamento e de ficar sujeito á evic- 
ção e indemnisação de todos osprejuizos (202). 



S 334. 



O juiz marca um termo razoável para isso ; Ordena- 
qãoy livro 3, titulo 45, principio: se dentro desse ter- 
mo, ou o réo não apresenta a citação desse autor, ou 
este declara que não o quer defender» deve o réo 
offerecer a sua defesa, seguindo a causa. Ordenação 
citada, SS 1 ^ 3 (203). 



S 335. 



Se o réo apresenta a citação» accusa-se, e se assíg;na 
ao citado o prazo de duas audiências para juntar pro- 
curação e defender-se : se não comparece» é lançado, 
é fazem-se os autos conclusos para se julgar o lança- 
mento e comminação por sentença. 



(202) Se o individuo é fallecido, devem ser citados seus herdeiros«^ 
Primeiras Linhas, § 161. 

(208) Havendo justo impedimento , deve prorogar-se o termo. 
Silveira adOrd., livro i, titulo hh, $ 1, n.^" IS. 
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8 336. 



Se comparece e quer defender o réo, o autor na 
causa pôde obstar-lhe, dizendo que antes quer litigar 
com o réo; mas o chamado á autoria tem nesse caso 
o recurso de defender o réo como procurador em 
causa própria, dando caução pignoratícia ou fidei^ 
jussoria, que facilite a livre execução da sentença* 
Ordenação dita, $% 6 e 7. 



S 337. 



O chamamento á autoria deve ser antes de abertas 
e publicadas as inquirições (20/i) ; não sendo feito até 
esse tempo, cessa a responsabilidade do nomeado. Orde-* 
nação dita, § 2.** (205). 



(20Ji) Hoje as inquirições são publicas desde logo. Disposição Pro- 
visória artigo It; e portanto parece que o chamamento deve 3er 
feito antes de produzirem testemunhas. 

(205) Este chamamento é tão necessário, que não se dispensa» 
mesmo no caso de haver sido citado para a acção aquelle que tem de 
ser chamado ; Segundas Linhas^ nota 359. 
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S 338 

Feita a nomeação elo autor, deve-se sobrestar no 
feito, salvo se o nonneado estiver fora do iaiperio. 
Ordenação dita, principio. 



% 339. 

Só podem chamar á autoria aqueiles que possu^em 
em nome próprio e se julgao senhores pela causa que 
tem do autor : aqueiles que possuem em nome alheio, 
como os colonos , inquilinos , procuradores , etc. , 
apenas são obrigados a nomear por autor o senhor 
da cousa ; e neste caso ao autor na causa incumbe 
a obrigação de o fazer citar, se quizer proseguir. 
Ordenação y livro 3, titulo 45, 8 10; Mello Freire, 
livro IXj titulo 4, S 12. 



S 340. 

O chamado á autoria pelo que possua em nome 
próprio não pôde declinar o foro, salvo se for a fa- 
zenda nacional ; Ordenação dita, S 1 1 ; nías o nomeado 
por autor , por quem tem ou possue a cousa eoi 



nome alheio , pôde declinar para o seu domicilio 
não se verificando a competência da situação da cau- 
sa, § 10. 



S 341. 

O chamado á autoria também pôde chamar aquelle 
de quem houve a cousa, e esse a outro, e assim pro- 
gressivamente. Ordenação y titulo 44, S Ij titulo 54, 8 1- 



S 342. 



O chamado á autoria pôde reconvir ; elle faz causa 
commum com o réo principal, que pôde assistir, 
ainda que aquelle aceite a defesa. Primeiras Linhas, 
S 168, nota 355. 



8 343. 

A autoria só tem lugar nas acções reaes e nas 
pessoaes , in rem scriptas , e não nas meramente 
pessoaes. Ordenações citadas ; Primeiras Linhas , nota 

350 (206). 



(206) Nas acções meramente pessoaes não tem cabimento a autoria; 
mas ha casos em que se deve praticar uma denunciação judicial, 
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S 338 

Feita a nomeação tio autor, deve-se sobrestar no 
feito, salvo se o nomeado estiver fora do império. 
Ordenação dita, principio. 



% 339. 

Só podem chamar á autoria aquelies que possu^em 
em nome próprio e se julgão senhores pela causa que 
tem do autor : aquelies que possuem em nome alheio, 
como os colonos , inquilinos , procuradores , etc. , 
apenas são obrigados a nomear por autor o senhor 
da cousa ; e neste caso ao autor na causa incumbe 
a obrigação de o fazer citar, se quizer proseguir. 
Ordenação» livro 3, titulo 45, S 10; Mello Freire, 
livro Uy titulo 4, S 12. 



S 340. 

O chamado á autoria pelo que possae em nome 
próprio não pôde declinar o foro, salvo se for a fa- 
zenda nacional ; Ordenação dita, % \\\ m*as o nomeado 
por autor, por quem tem ou possae a cousa em 



nome alheio , pode declinar para o seu domicilio 
não se verificando a competência da situação da cau- 
sa, S 10. 



S 341. 

O chamado á autoria também pôde chamar aquelle 
de quem houve a cousa, e esse a outro, e assim pro- 
gressivamente. Ordenação j titulo 44, S 1> titulo 54, S !• 



8 342. 



O chamado á autoria pôde reconvir; elle faz causa 
commum com o réo principal, que pôde assistir^ 
ainda que aquelle aceite a defesa. Primeiras Linhas, 
S 168, nota 355. 



S 343. 

A autoria só tem lugar nas acções reaes e nas 
pessoaes , in rem scriptas , e não nas meramente 
pessoaes. Ordenações citadas ; Primeiras Linhas , nota 

350 (206). 



(206) Nas acções meramente pessoaes nâo tem cabimento a autoria; 
mas ha casos em que se deve praticar uma denuuciação judicial» 
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S 338 

Feita a nomeação do autor, deve-se sobrestar no 
feito, salvo se o nomeado estiver fora do império. 
Ordenação dita, principio. 



% 339. 

Só podem chamar á autoria aqueJles que possuem 
em nome próprio e se julgão senhores pela causa que 
tem do autor : aquelles que possuem em nome alheio, 
como os colonos , inquilinos , procuradores , ele. , 
apenas são obrigados a nomear por autor o senhor 
da cousa ; e neste caso ao autor na causa incumbe 
a obrigação de o fazer citar, se quizer proseguir. 
Ordenação, livro 3, titulo /i5, 8 10; Mello Freire, 
livro Uj titulo 4, S 12. 



S 340. 

O chamado á autoria pelo que possua em nome 
próprio não pôde declinar o foro, salvo se for a fa- 
zenda nacional ; Ordenação dita, S 1 1 ; naas o nomeado 
por autor , por quem tem ou possue a cousa eça 
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nome alheio , pode declinar para o seu domicilio 
não se verificando a competência da situação da cau- 
sa, § 10. 



S 341. 

O chamado á autoria também pôde chamar aquelle 
de quem houve a cousa, e esse a outro, e assim pro- 
gressivamente. Ordenação f titulo 44, S !> titulo 54, S i- 



8 342. 



O chamado á autoria pôde reconvir ; elle faz causa 
commum com o réo principal, que pôde assistir» 
ainda que aquelle aceite a defesa. Primeiras Linhas, 
S 168, nota 355. 



S 343. 

A autoria só tem lugar nas acções reaes e nas 
pessoaes , in rem scriptas , e não nas meramente 
pessoaes. Ordenações citadas ; Primeiras Linhas , nota 

350 (206). 



(206) Nas acções meramente pessoaes não tem cabimento a autoria; 
mas ha casos em que se de?e praticar uma denuociação judicial» 
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3.* A fideijussoría; 
à.* A meramente promissória. 
A primeira, garante com juramento (208); 
A segunda, com penhores ou hypotheca (209); 
A terceira, com fiadores e abonadores (210); 
A quarta, com a proraessa (211). Primeiras Li-- 
nha8,$ 170, 

S 347. 

Quando a lei exige caução, se entende ordinaria- 
mente ser a fídeijussoria. Primeiras Linhas^ § 171. 



(208) Pertence a essa classe o juramento que prestão os inventa* 
riantes. O juramento de calumoia não se podia considerar como 
caução jnratoria; Segundas Linhas nota 365, § 3. A. Disposição Pro- 
visória, art. 10^ aboHo esse juramento^ quando pedido a requeri- 
mento de part^; mas em muitos casos se pratica poi* estylo, e ds 
juizes o mandão prestar ; como quando se pede segunda dilação e 
se jura que é sem dolo ; quando se pede vista para embargos de 
terceiro, quando se requer arresto, etc. Sobre a caução juratoria 
tratou largamente Almeida e Souza, Dissertação 3.* das ano- 
nymas. 

(2Õ9) Algumas leis exigem caução com penhores, como a Ordena- 
ção, livro 3, titulo 22, § 2 ; outras com hypotheca. 

(210) São immensas as leis que exigem caução fideijussoría ; seria 
ocioso enumera-las. Fide Almeida e Souza^ Dissettação dita. 

(211) Ainda se pratica entre nós a caução de ratOy assignado o 
defensor ou o procurador, cuja procuração se desencaminhou^ ou 
que B Bfio tem kgtlt tertee em que prdmette aprcaentar uftui pro-^ 
tii»a^« logal èafilro éd certo prazo. Prinmra$ Imlm, noto Sfift» . 
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S 348. 



Os fiadores devem ser pessoas capazes de se obri- 
gar e ao mesmo tempo idóneas ; e assim não o podem 
ser as mulheres, exceptuados poucos casos; os me- 
nores; os bêbados durante a ebriedade; os prodíffos 
como taes julgados; os mudos e surdos; os saldados; 
os frades; os abbades regulares; os escravos; os em- 
baixadores; os que não tem bens suílicientes, ou os 
tem onerados; os que os tem fora da j^urisdicção do 
juiz da causa ; os rixosos e de dífficil convenção. 
Primeiras Linhas, nota 369 ; Segundas Linhas, nota 369. 



S 349. 



Se as testemunhas que jurão ser idóneo o fiador 
clarão oue o abonão, ficão também sendo resoon- 



sáveis (212). 



(212} Não me posso conformar com a doatrina de Almeida e Soara^ 
S^aikd^ lÀnhm^ not» 370, emquaiato diz qu« as teslenNiiilias 
que jurão ser idóneo o fiador ficão sendo suas abanadoras : nio- 
goeoié r9Sip4»asavel sem conlrahÂr uma oUrígação; nem as palavras 
podes» conter o contrario do» qiie sigaifíc&o : se essa atfôurda dioO'- 
IrioA prevalecesse, fácil 3eria iUudir oa iaeaaios» e até os aspettos. 
Sft a lesleoiuitbsi usftdedi^lQtpafà que aeja jcdgado idnoec^ om fladkar 
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$ â5U. 



Ha casos em que a lei consente que a caução fidei- 
jussoria seja substituída pela juratoria ; mas então 
devem verificar-se os requisitos seguintes : 

l.*" Que se prove a pobreza do que jura; 

2/ Que jure não poder achar fiador; 

3/ Que seja pessoa honesta e de probidade; 

6/ Que não seja suspeita de dilapidação ou fuga: 
Primeiras Linhas^ nota 371 (213). 



S 351. 



Hoje não se presta fiança ao pagamento das custas; 
pois foi abolida pela Disposição Provisória^ art. 10 (2 l/i). 

qoe o não é^ enlâo pode ser responsável por esse dolo ; mas nunca 
pelo simples facto de ser testemanha, se jurou em boa fé. Quando 
jgtUa declara que abona, então toma sobre si uma obrigação que deve 
satisfazer. 

(213) A Ordenação» livro A» titulo 102, $ 5, nos ministra nm 
exemplo dessa substituição» 

(214) A Disposição Provisória, no citado artigo 10, determina que o 
auto/vencido pague as custas da cadèa; e o Aviso de 10 de Dezembro 
de 1858 declarou que essa determinação se deve entender geral e 
indistinctamente a respeito de todos os litigantes que figurem de 
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autores, comprehendeado aquelles que se habilitão como successo- 
res ; os quaes todavia não podem soBrer a prisão quanto ás custas, 
em que já havia condemnaçâo quando tomarão parte na causa. 
Também a prisão não tem lugar pelas custas feitas antes da pro- 
mulgação da Disposição provisória, porque a lei não pôde ter effeito 
retroactivo ; e quando appareça causa começada antes e seguida 
depois, pode requerer-se que o contador faça divisão das custas com 
attenção a essas duas épocas. E poderá a prisão ter cabimento con- 
tra menores, tutores > Gamaras Municípaes , Corporações Relígío- 
sas , etc. ? A disposição é genérica ; mas a sua applicação nestes 
casos parece um contrasenso. Além disto, penso que em parte é 
nimiamente dura, em parte imprevidente : o ladrão e outro qual- 
quer delinquente, não tendo meios desatisfazer o damno, é condem- 
nado a prisão com trabalho por tempo determinado ; Código Criminal, 
artigo 32 ; o autor que decahio da demanda ás vezes justa ha de 
ser encarcerado sem limitação de tempo. Desta forma muitas vezes 
a aituação jlo criminoso será mais vantajosa que a do homem de 
hoa fé. Disse que em parte era imprevidente, porque na sua gene- 
ralidade comprehendeu não só os que mor ao fora da jurisdicção do 
juiz onde a causa corre» contra os quaes ha precatórias ; mas até 
08 que estão fora do império; e como aos procuradores se não 
pode applicar a prisão, burlada 6ca a lei : a segunda parte do 
$ d da Ordenação» livro 3, titulo 20, devia sçr restaurada. Fid^ 
nota IS92. 



U 
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CAPITULO XVII. 



Da Litis-contestacio 



S 352. 



Litis-contesta<;âo é a resposta do réo á acção do 
autor (215). 



S 353. 

DÍTÍde-se em afUrmativa ou negativa, segundo o réo 
responde confessando ou negando ; Ordenação^ Livro 3, 



(215) Esta definição deBoehmer^ ad Pandectas, Exercido ià^ § 16, 
e que vem em as Segundas Linhas, nota 377, pareceu-me a mais 
simples e a mais conforme com as Ordenações, livro 3, titulo 20, 
principio, e titulo 51, principio; apenas lhe mudei a palavra libello, 
de que elle se serve, para acção, afim de coraprehender as summa- 
rias» que podem não ter libello. 
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titulo 5i^ principio; e em geral ou especial, conforme 
nega ou confessa o todo da 9c<;ão ou parte delia. 
Mello Freire^ Livro &, titulo 11, S 3- 



S 354. 



Apenas se oíFerece o libello em audiência, o Juiz por 
brevidade ha a demanda por contestada. Ordenação, 
Livro 3, titulo 20, S 5, titulo 50 principio; e a isso se 
chama litis-^ontestação ficta^ em differença da outra, 
a que se dá o nome de real ou verdadeira. Primeiras 
Linhas^ $ 179. 



S 355. 

A litis- contestação real se forma logo que o réo apre- 
senta qualquer defesa directa, ou ainda mesmo alguma 
excepção peremptória; Ordenação, Livro 3, titulo 20» 
principio e^ iS (2 16). 



(216) A doutrina de Pereira e Souza» nota 380, não me pareço 
exacta ; nem posso de lei alguma deduzir qiie só depois da contra- 
riedade» replica e treplica, é que se possa dizer contestada a lide ; 
parece-me portanto preferível a de Mello Freire, livro k, titulo li, 
$ 5, e mais conforme com a Ordenação^ livro 3, titulo 20, prin- 
cipio, que considera a replica e treplica como actos distinctotda 
contestação e posteriores a dia. O mesmo Mello ahi sustenta qnè 
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S 356, 



Os effeitos da litis-contestação são os seguintes : 
1.® Perpetuar a acção temporal ; Ordenação» Livro 3, 
titulo 4; titulo 9, principio; titulo 18, $ 12; 
2.** Prodiízir um quasi-cootracto (247); 

as excepções peremptórias também servem de contestar a lide» e a 
.despeito da censura que lhe faz Almeida e Souza» Segundas lÀnhatt 
nota 376, n./* 6, não pode deixar de reconhecerr^e a exactidão dô 
princípio á vista da Ordenação, livro 3, título 20» § 15 : embora a 
do título 50 indique o contrario ; e se assim não fora quando uma 
excepção peremptória se disputasse, e afinal fosse julgada provada» 
teriamos finda a questão, sem que tivesse havido litis-contestação, 
porque não tinha havido contrariedade, replica e treplica, sobre o 
libello> Pelo que respeita ás excepções dilatórias , diz o mesmo 
Mello, § 6, que ellas também servem de litis-contestação : nesta 
parte tenho diíBculdade em adherir à sua opinião, porque a Orde- 
nação, livro 3, titulo h9, § 3-, claramente' ordena qoe taes excep- 
ções se alleguem antes dçL lide contestada. 

(217) Em virtude desse quasi-contraclo, as parlei se sujeitão a 
OQvir a sentença, e por isso já o autor não pôde desistir da ins- 
tancia sem o consentimento do réo : Primeiras Linhas, tiola 383; 
«Stte eíTeito é sò próprio da litis-contestação verdadeira ; pois antes disso 
é permittido ao autor desistir, quando quizer, mesmo contra von- 
tade do réo, pagando as custas. É necessário não confundir desjs,-- 
tencia da instancia com desistência da lide : quem renuncia a ins- 
tancia ou desiste delia, reserva o direito de operar outra vez *, 
pagando as custas; e quem desiste ou renuncia á lide perde p 
áKíite ifi .t9W ^ *Ç?PAr a. acçio, e dahi Q^3ce a acfij^^i r^M9r 



3/ Excluir as excepções, excepto as supervenientes 
e as de nullidade; Ordenação, Livro 3, titulo 50 princi- 
pio-, 

&• • Poder o réo ser condemnado nos fructos e inte- 
resses posteriores á litís-contestação ; Ordenação, Livro òf 
titulo 66, S 1 (218); 

5.*" Transmittir, a favor e contra os herdeiros, as ac- 
ções que, sem isso, serião transitórias. Assento de 20 de 
Julho de 1780; Primeiras Linhas^ nota 388 (219). 

tiationis Utis, que é a excepção litis finitce. Quando o réo acintosa- 
mente feda a desistência da lide, tem o autor o remédio de con- 
fessar os artigos daquelle. Álexcmdre Caetano, Dissertação 6.*, 
n.* 152^ e seguintes : quando se oppõe i desisteocia da instancia, 
que o autor tenta por ver nuUo o processo, pôde este confessar 
.n^ÂcaiMiite os artigos respeitanies á nullidade» <om o que» julgada 
ella, cp^ssa a instancia, que se pode renovar. 

(318) Gomo os juros do dinheiro se possão considerar como inte- 
resses ou fructos civis, eu me persuado que também pôde haver 
condemtiação delles desde a litis-contestaçâo, ainda que nào sejão 
pedidos : bom é não deixar de pedir sempre os rendimentos dos bens 
rendosos desde a indevida occupação, e os juros« desde a mora ; 
porque a Ordenação, livro S, titulo 66, $ 1, é facultativa, e não 
obriga positivamente ao juiz a condemnar ; além de que, os rendi- 
mentos e juros pedidos naquella forma vão mais longe. Vide Segan- 
dasLinhaSt a pagina 3A3. 

(219) Os outros eiFeitos mencionados por Pereira e Souza, § ISO, 
parecem*me mais próprios da acção que da litis*contestaçào : a 
citação faz a cousa litigiosa. Ordenação^ livro A, titulo 10, principio ; 
0.$ 2 desta lei constituo excepção e falia de um caso privativo; 
Segunda iléi^i^(uu>9 pagina 3JI2, n." 6: a citação induz loi fé« e iotea- 
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CAPITULO XVIII. 



Da Dilação. 



S 357. 

Depois de recebida a treplica nas causas ordinária^, 
ou a contestação nas sumoiarias, ou depois de haver lan- 
çamento, põe-se a causa em prova, e para esse fim 
requer-se em audiência que fique correndo a primeira 
dilação a começar da citação das partes. 

S 358. 

É pois dilação o espaço legal concedido para se pro^ 
duzirem as provas (220). 



consequência não se podem considerar coroo effeitos da litis-con- 
testação effeitos qae já existiâo em Tirtude da citação anterior. 
(220) Esta é a dilação probatória ; quanto áa dilações citátQrit a 
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S 359. 

Aparte que tem interesse no adiantamento da causa 
faz requerimento ao juiz para que se cite a contraria 
para yer correr a dilaçSo, cujo curso começa desde o 
dia em que a citação se apresenta no cartório (221). 

S 360. 

Se alguma parte requerer que a outra deponha aos 
seus artigos primeiro do que seja assignada a dilação, e 
a parte estiver no lugar onde se trata o feito, assim 
se deve deferir ; Or^/^^iaçâ^^, Livro 5, titulo ò li principio. 



delibera toria, de que trata Pereira e Souza, Primeiras Linhas, § 182» 
são pouco conhecidas na pratica com a denominação de dilações ; 
pois se lhes dà o nome de termos ; e assim dizemos que ao réo se 
assigneo termo de duas audiências para contrariar; que se cite para 
no termo de tal comparecer, etc.: esta é também a phrase de que 
se servem as nossas leis; Ordenação, Livro intitulo 18; titulo 20, 
S§ 7, 8, 13, 1^ 19, etc. Não duvido que em sentido lato taes 
termos se possâo chamar dilações ; mas então também é dilação 
o termo concedido ao escrivão para preparar o processo ; o conce- 
dido ao juiz para responder a aggravos, etc. ; e comtudo não são 
nem citatorias, nem deliberatorias. 

(221) Por praxe taes citações se não accusão. Pôde no mesmo 
requerimento pedir-se se cite a parte para ver jurar testemunhas no 
dia e hora designada» e que lhe deve ser declarada- 
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S 361. 

M-se diláçá^o ][)dfa á' (eííra ou piara fbrã delia: ; lia- 
qfbeila itiqulrêltt-sé as tdsteittunhas qué estão lio muni^ 
ciph)^ nesta as qué estão fóra, para o qué se passa cáfK^tái 
precatória. 



§ 362. 

A primeira dilação pata a terra nas causas ordiná- 
rias é de vinte dias ; Ordenação dita, S i ; para ias summa- 
rias é de dez dias ; Primeiras linhas, nota 39/i (222). 



§ 363. 



Pôde reformar-se a dilação, ou havendo para isso' 

■ ■. !■ I i » " ■ ■ ■ 11. I I III ■ ■ I I I I I » I I 

(323) Este insigne escriptor diz que nas acções de força se corBtvfmt" 
conceder orna só dilação de vinte dias para a terra e pára fora : è" 
fácil de ver (apezar' que o não àa) que falia da força nova ; tòdavift' 
mAa U\ dòutriha riãò' cfolistà da Ordenação^ livre i, titulo A8, § 2» 
què* ellecita'; eéoppo^tà^ao bom sdtiso por não attender ás diatanciliir 
dos lugares para a prova de fora da' lèrfa. Nessas mestnaá eaiflM^ 
telfho visto asrignar a primeira dilação de dei dias, o dodd^^r 
cttt*tâs'dé' inquirição' com dilação corresj^ondeate á'lo0gitude: «'kfh' 
a despeito da summa^^IeMde; tiAtf cpfífí a» sateviâqa^a^viAPdtKla 
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justa causa» ou por via de restituição» ou por mutuo 
consentimento das partes; mas deve pedir-sea reforma 
dentro da antecedente, jurando-se que se pede sem 
malicia; OrdenaqàOy Livro Z^ tUnlo Bll, S§ ^ ^ ^• 



S 364. 



Verificada alguma daquellas circumstanoias, póde 
conceder-se não só segunda» mas terceira e quarta 
dilação; Ordenação citada, $ 9; Primeiras Linhas, nota 
39/i : a dilação reformada é por metade do tempo da 
anterior (223). 



S 365. 



A dilação reformada, senão for requerida em audien- 
cia^ deve ser ratificada á primeira ; e não começa a 
correr sem sé findar a antecedente, devendo haver 
citaçSo para isso : finda a ultima, faz-se em audiência 
lançamento de prova da terra. 



(223) As provas são favoráveis, e por isso devora facilílar^se: ellas 
são a base da sentença, e assiod um )qíz deve» não havendo dolo, 
on inçaria indesculpável, não difficultar a& reformas^ 

II 5 
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S 366. 



A dilação para fora da terra é concedida pelo juiz 
conforme as distancias e qualidade do negocio ; Orde- 
nação dita^ S 2 : ella deve ser requerida dentro da da 
terra , ou ao menos protestar-se por ella ; §S 1 
e 10 (226). 
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Eila começa a correr desde o dia que a carta de 
inquirição é entregue ao que a requereu (225), e tendo 
de ir por mar desde a sabida (depois da entrega) da 
primeira embarcação para esse destino; Ordenação 



(22A) Esta diibçSo taoubefoise reforma pelas causas maneionadas 
PO S S63. O legitimo iaipediíiientQ prova-^se <^m certidão do esçri*- 
Yão do juízo deprecado apreseotada em audiência do deprecante 
dentro da dilação ; Primeiras Linhas, nota 395. 

(225) O tempo que o escrivão leva a preparar a carta de inqui- 
rição ou que a demora não deve entrar em contemplação ; porque 
a parte não deve ser prejudicada por factos alheios ; por isso deve 
contar-se desde o dia que ella lhe é entregue» nos lagares ofide não 
ha cbancelkria ; e onde a ha, desde o dia do transito, ttãe haTeodo 
omissão em a levar a elle. 
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dita^ $h: pára extracção da carta deye hater citaçãó^la 
parle (226> , . 

S 368. 

O que requer dilação para fora deve jurar que a 
pede sem dolo^ se a parte o exigir, Ordenação dita, §11; 
nomear as testemunhas sendo para fora do Impé- 
rio, § 13; declarar os artigos a que pretende dar a 
prova, S 12. • 

S 369. 

Feita a declaração, o juiz manda fazer os autos con- 
clusos, e achando que os artigos são impertinentes ou 
irrelevantes, ou que se pede a dilação com dolo, para 
dilatar, ou que a prova não é necessária, não deve 
eoncctder a dilação; Ordenação dita^ § 12. 

S 370. 

Se as partes não trouxerem suas inquirições dentro 

I 

— I 

(226) Feita a citação para ver extrahir a carta de inquirição, o 
pira ver jurar testemunhas &o juiso deprecado, de?e a partOj qu^ 
MttAo 9 enfiMV procuraição para ae reperguDlarem as, laaterniiuhas ^ 
requerer**8e o què eoavier. 
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ria dilação, procede-^se a lançamentoi e segue o feito; 
mas se depois as apresentarem , antes. que o contrario 
leve a sentença transitada, âttendem-se» se forão tira- 
das dentro da dilação; Ordenação dita^ § ^6. 



§ 371. 



Nas dilações também se podem juntar escripturas 
e quaesquer documentos; Ordenação dita, % 15 (22 7) • 



S 372. 

O termo probatório é continuo, e corre mesmo 
nas ferias supervenientes, se não absorvem a maior 
parte da dilação. Primeiras Linhas, § 186 (228). 

(227) Os doconientos também se podem jantar às razões finaes» 
e em todo o estado da causa. Primeiras Linhas, nota kl\ $ menos 
em revista : Lei di 18 de Setembro de 1828, artigo 10 ; porém delles 
se dá, por praxe judiciosa, ?ista à parte ; • por isso convém ao réo 
juntar na dilação os que não juntou aos artigo^> afim de evitar que 
depois de arrazoar volte vista ao autor. 

(228) Esta doutrina pouco se conforma com a Ordenação^ livro 3, 
titulo 18, e é excêntrica da boa razão ; mas ella é admittida na pra- 
tica : tenho porém a notar que o primeiro dia depois das ferias» 
ainda que os dias numéricos da dilação sejâo já acabados, se deve 
considerar otil , e nelle se podem dar testemunhas , e até pedir 
reforma ; pois que a Ordenação , livro 3, titulo 13, ordena que os 
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§ 373. 

A dilação probatória e ás suas reformas, ainda que 
pedidas por uma só parte, são communs a ambas, e 
uma não pôde renuncia-las sem consentimento da 
outra, excepto: 

!•** Se esta foi lançada e não deduzio defesa; 

2/ Se ella contestou por negação geral; 

S."" Se pela sua parte já se tinha lançado de prova ^ 

4.* Se, sendo a reforma obtida por restituição, é re- 
nunciada estando o caso re integra. Primeiras Linhas, 
nota 401 ; Segundas Linhas, nota 401 (229). 



S 374. 



Dos despachos pelos quaes se concedem para fora do 



lermos não possão acabar em dia feriado , mas só no immediato* Se 
as ferias absorvem a maior parle da dilação^ interrompem-a ; mas , 
lindas el]as^ prosegue pelos dias que falta vão ; Segundas Linhas, 
nota 39. 

(229) Daqui se deduz que se a parte que pede a reforma, sem 
ser em audiência, e junta o requerimento não a quer dolosamente 
ratificar, pôde a outra requerer a sua ratificação. Todavia é sempre 
prudente que quem carece da reforma não espere pelas diligencias 
do seu contrario, se tem fundamento para a pedir. 



ts 
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Império dilações grandes ou pequenas^ ou pelos quaçs 
inteiramente se denegâo para o Império ou fora delie, 
cabe aggrayo de petição; 0)rdènaqão^ Livro 1, titulo 6, 
S 9 ; livro 3, titulo 20, § 5 ; titulo 56, § 12 ; Regula- 
mento de i^ de Março de 18/Í2 $ 5» 
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Daa ProvM. 



$ 375. 

I 

Prova a^ áii Xvd^ «quíllo que serve a ijp&(ilicar a 
existência de uma cosivençao « 4e kiiq focto, de uma 
proposição (230). 



(2S0) Esta defiiuçio da4a no líicihnnam General Jbuioiiittf 4Íe 
jPro»( CtVií Modeme de 1836, é quadi apaloga á de Biret,/^oMiAii/atr0 
</e$ Cm^ Cb^/^i : adopiei-a por^ae loe.pareceu muito maU e^ac(a que 
a de Pereira e Souza, Proeeuo Civil, $ 192, o qoal a dedosío de 
Mello Freire I lifro A^ titulo 16» $ 1 : diz elle que a prova é um acto 
ladieial , e logo no S ^^^ & difide em judicial e extrajudicial ; 
iito é contradietorio : demais, como se po4erá5 considerar actos 
Jadiciaes a confissão feita fora de juico, os escríptos particulares e 
as mesmas escripturas publicas ? Esse iosigae escriplor, por certo 
recentieceodo seu erra, já do Dlmonario Juridlco lhe dá outra defi- 
niçao, diaeodo : Prova é uma conseqiieDcía legitima que reaulta de 
um facto evidente , cuja certeza faz concluir que outro fado , de 
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S 376. 



A prova se divide : 

1.^ Em pessoal e real; 

2/ En^ plena e semiplena; 

3/ Em directa e indirecta ou circumstancial; 

6.^ Em litteral e testemunhal i 

S."" Em judicial e extrajudicial. 



S 377. 

Prova pesí^oal é aquella que é fornecida por um ser 
humano; real é aqnelia que se deduz do estado das 
cousas (251). 



que se ignorava a Verdade), é on não verdadeiro. Esta é qaa»i idea- 
tica com a de Jeremie Benthatn, Trait é de Preme$ Jadieiaires; tomo f, 
capitulo &f e por certo fiiais aisplft^ o toais eiaeta. 

(231) Paulo jura que vio João perseguindo a Antfonio com uma 
faca ; Antooio apparece morto, e a faca Se João ao pé, cbeia de san- 
gue ; o juramento de João é uma prova pessoal, a faca conslitue uma 
prova real; JBentham, dito^ capitulo 6. Tito jura que os limiles das 
terras de Manoel vão até tal lugar» segando uma medição que houve : 
em vestoria avertgua-se a existência de marcos; aqui temos no jura- 
mento uma prova pessoal; na achada dos marcos uma prova reak 
Cumpre ter em vista que aqui a palavra ryl não qn^r dizer plena 
OH perfeita. 
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8 378. 

Proya plena é a que faz tanta fé quanta basta para 
decidir a controvérsia : semiplena é aquella que produz 
alguma fé, não tanta que por ella se decida a ques- 
tão (232). 



S 379. 

Prova directa é a que directamente mostra a verdade 
do facto : indirecta é a que mostra a verdade de outros 
factos, dos quaes se deduz a existência do controver* 
tido (233). 



(232) É isto exactamente o que diz Vicat. Vocabulário Jurídico, 
^erbo — Probatio — que foi seguido por Mello Freire, livre h^ titulo 
16,$ S; e por Pereira e Sousa, Processo Civil, nota il09. Uma 
esoriptura publica, duas testemunhas cunlesteg e dignas de fé, etd 
fazem prova plena: a prova semi-plena pôde ser feita por uma aó 
testemunha, digna de fé,, ^qe deponha compridamente do caso; 
por confissão ftita pela parte fora do juizo ; por escriptura privada 
justificada por comparação de letra, ou por qualquer outro modo 
legal. Ordenação, Uvro 3, titulo 52, principio. 

(283) Esta divisão de prova em directa e indirecta ou circum- 

atancial, feita pelo citado Bentham, é synooyma daquella que Heilo 

Freire^ Pereira e Souza^ outros denominão artificial e inartificial : 

preferi aquella denominíaç&o por me parecer mais clara e maia apro^ 
II « 
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S 380. 



Prova litteral é a que resulta de autos ou escriptos ; 
Yocal ou testemunhal^ é a que se faz por depoi- 
mento de testemunhas. Pothier, Tratado das Obriga- 
qões, tomo 2, parte 4, capítulos 1 e 2 ; Primeiras Linhas, 
nota Ml (23á). 



S 381. 



Profa judicial é a que se fai^ em juiso; extrajudicial 
a que se faz fora delle. Primeiras Linhas^ nota &08. 



S 382. 

Quem allegt um facto do qual quer deduzir direito 
deye prova-lo. Primeiras Linkasj § 195. 



priada. A conGssSo^ os docamentos, as testemanhas, ato proras 
directas : as presumpções aão indirectas. Todas as provas reaes são 
circQinsianciaes on indirectas. 

(SSA) Não fiz aqai menção da profa moda , porque é a mesma 
indirecta e por não. ser adeqoada a denominação , como observa 
Afaneida e Sonsa » Segundas lÁnhas, nota Ali. 
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S 383. 



Pelo que respeita á negativa, é mister distinguir ires 
espécies; a de facto, a de dirfito •e a de^ualidade. 
MerUn , Répertoire de Jurisprudence , verbo Preuve , 



S 384. 



A negativa de facto nâo pôde provar-se. Ordenaqão^ 
Livro 5, titulo 53, S 10. 



S 385. 

A negativa de direito, isto é, a proposição pek qual 
se nega a legalidade de um acto , deve provar-se. 
Lei 5, S 1 ; Digesto, de Probatione\ Merlin, dito. 



S 886. 



A negativa de qualidade, ou a proposição peU qual 



L 
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56 nega que uma cousa ou pessoa tem tal qualidade, 
pôde provar-sè. Merlin, dito (235). 



S 387. 

^ Toda a negativa que se resolve em affirmativa , 
ou (|ue é revestida de circumstancias affirmativas , 
admitte provas. Ordenação, Livrou, titulo 50^ $ 10(236). 



S 388. 



O autor deve provar o facto ou factos que ser- 
vem de base á sua acção , excepto quando affirma 
em presumpção de direito. Primeiras Linhas^ $ 196. 

S 389. 

O réo deve provar os factos em que firma a sua 
defesa, excepto: 



(235) Se eú nego que Pedro esteja no uso de suas fácaldades 
inlellectuaes, devo provar esta negativa, que se resolve na aiSrmativa 
de que elle está demente. 

(236) Quando nego a obrigação que se diz por mim contrabida 
em tal dia^ pois que nesse eu estava em outra parte designada mui 
distaute^ devo provar a circumstancia da negativa , que se resolve 
em aflBrmativá. 
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l."" Quando contesta por negação geral. Ordenação^ 
Livro 3, titulo 53, S 10; 

2/ Quando o autor não verifica o fundamento da 
sua acção. Merlin. dito, n. 2 (237). 
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8 390. \ D sj 

O que possue uma cousa não é obrigado a provar 
que ella lhe pertence ; e se reputa senhor emquanto 
se lhe não prova o contrario. Merlin, dito, n."" 3; Segun^ 
das Linhas y nota 523, n.'' 10. 



S 391. 

O que allega matéria de direito não carece prova- 
la, excepto : 

l."" Se o direito for singular, municipal ou consuetu- 
dinário; Ordenação, Livro 3, titulo 53, §8; 

2.** Se for estrangeiro; § 9. 

3.** Se não estiver incorporado nas collecçôes da 
Legislação, em cujo caso se deve juntar certidão; 
Segundas Linhas, nota Al 7, w.** 3. 
_ ■ - . , , 

(237) Se a prova incombe ao autor respeito à sua acção, é claro 
que^ se a não prova, o réo deve ser absolvido. — Áctore non pro- 
bantCi qai convenitur, et si nihil ipse prastet^ obtinebit. — Lei A, i» 
fitie. Código de Edendo. 
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8 392. 

A prova é o pharol que deve guiar o juiz nas suas 
decisões^ ainda que sua consciência lhe dicte outra 
cousa ou saiba ser a verdade em contrario. Ordenação^ 
Livro 3, titulo 63, principio ; titulo 66, principio. 



Timo I. 



0a GonfiitAo •■! § «ral • raai •ipaeiei. 



S 393. 

Confíss&o é o reconhecimento que faz uma parte 
da verdade de um facto ou de uma convenção. Dic^ 
tionnaire Raisonné de Droit, verbo Aveu» 



S 394. 



Â confissão refere-se sempre a um &cto ou cotiven^ 
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ção anterior; e por isso não é ò facto da confissão que 
forma .a obrigação. Dictionnaire dito^ S 1» n.'' 1. 



§ 395. 

A confissão li?re e reflectida ^ isenta de erro e 
sorpresa^ é a melhor das*proYas« probatio prabatissima. 
Dibtionnaire dito, n/ 3. 



S S96. 



A confissão se identifica com o consentimento» que 
é a base das convenções, e por isso não é valida 
se é feita com erro, dolo ou violência. Dictionnaire 
dito, n. li; Pothier, tomo 2, n.*^ 795. 



S S97. 



A confissão só é valida sendo feiU por quem seja 
capaz de se obrigar, e que tem a administração de 
seus bens» Pothier dito, n.** 798; Primeiras Linhas, 
nota 5&0. 
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S 398. 



A confissão só constitue pro?a contra quem a faz, 
contra seus herdeiros ou successores; Pothier, n.** 799; 
porém a estes não prejudica a confissão posterior ao 
acto da suecessão. Primeiras Linhas j nota Ixkl. 



S 399. 



A confissão, sendo acto nocivo, não pôde ser feita 
por procurador sem poderes especiaes. 



S 400. 



A confissão se divide em judicial e extrajudicial; em 
expressa e tacita; e em simples e qualificada. Pri^ 
meiras Linhas^ g 20/i. 



P^Mt PORSNSE A9 



AETIGO I. 



Da GoafiMAo jadâcíal. 



S 401. 

Confissão judicial é a que a parte faz perante o juiz 
competente (238). 



S 402. 



A confissão judicial pôde ser feita ou por termo nos 
autos, ou por depoimento; ou €m artigos assignados 
pela parte> ou por procurador com poderes especiaes. 



S 403. 



O termo de confissão deve ser assignàdo pela parte 



(338) Se o jaiz não é competente, o acto não se pôde considerar 
fodicial» salvo se a jarisdicção fôr prorogavel ; mas naqaella hypo- 
these vale a confissão como extrajudicial. Segundas Linhas , nota 
860, n.* 8. 

n 7 
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e pelo juiz, ou feito de mandado delle. Ordenaqao^ 
livro l. titulo 2/i, S 19 e 20; titulo 79, S 5 (239). 

S 404. 

A confissão assim feita faz prova plena, e o juiz deve 
condemnar a parte confitente, não por sentença, mas 
por mandado de solvendo. Ordenação^ livro 3, titulo QQ^ 
% 9; Primeiras Linhas, nota kkh. 



§405. 



À confissão por depoimento é a que a parte faz em 
acto de juramento aos artigos desta, reconhecendo a 
verdade delles ; e eila prova plenamente contra o oon^ 
fiteote, e não a favor. OrdenaqãOj livra 3, titulo 53^ 
S 9. Vké^ infra, titula §, d^st$ capitulo^ 

S 406. 

A confissão em artigos só pôde fazer prova se o 



(239) O escrivão deve declarar em como conhece a parte coníi-^ 
tente; e não. á conhecendo ^ deve fazer intervir duas testemanhas 
que. a conhèção e que sejâo deite conhecidas. Argumento da Orde^ 
nação, liúro'Í, titulo 78, § 4. Se assim se não praticar, podem haver' 
ilnmensas fraudes. 
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Ad?o^db apresenta as informações eererFptas e a$BÍ^nd<^ 
das pela parte o» por procurador Ipastante; Ordenação^ 
livfo 1, titulo liS, § 15 í ou se q;aem a faz itm^ jsródere^ 
especiaes para issoi Diccionario dito^ n."" 34 (240)^. 



AirriGO II. 



Q». Confifflfto extrajudieial. 



S 407. 



Confissão extrajudicial é a que se faz fora de 
fuizo^ ou em conversa ou por cartas missivas , ou que 



(240) Se a confi&são feila em artigos conslituisse indislioclamenle 
prova perfeita , estaria nas mãos de um advogado ou procurador, 
inadvertioio ou corrupio, causar os maiores damnos a seus cons- 
tituintes; e além disso, seria mister sustentar o absurdo de qiie o 
procurador pôde obrar validamente além dos poderes dados na 
procuração, o c^e é diametralmente opposlo ás leis do mandato. 
A corifíssão é utíí' acto pi^ejiod^cial que exige, quando feita por pro- 
corador, poderes especiaes; e se era nuilo um termo delia asstgnado 
pôip queiii' nSo tivesse os podercfS' necessários-, como poderá ser 
valida a feita em artigos sem esses poderes? A doutrina de Pereíi^a 
e Sotíj^, na nota iA2, é justamente combatida por Almeida e Souza, ^ 
Segundas Linhas, nota 331 é úA2. As confissões feitas em allegacdes' 
de direito de nada "VÚ^m^ Corrêa TelUs^ Digesto Portuguez^ tomo i^ 
n.^926. 
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se acha evidentemente em qualquer titulo que não 
tem sido feito de propósito para isso. Pothier, Trailé 
des Obligations, tomo 2, n.^ 796 (241). 



S 408. 



Todo o acto escripto, que contém uma confissão^ faz 
fé contra aquelle que o subscreveu livremente^ ainda 
que não fosse feito para prova do facto confessado* 
Diccionario dito, § 2, w.** 9 (242). 



S 409. 



Quando a confissão é feita ao próprio credor, ellá 
faz prova da divida^ se exprime a causa desta. Pothier^ 
tomo 2, n.** 796. 



(2&1) Não se traia aqai da confissão que as partes fazem de suas 
obrigações do instrumento de contracto donde ellas nascem ; neste 
caso, o acto pertence ás provas literaes e fazem prova plena. Pof Acer 
dito, Diccionario dito, § 2, n.^ 7. 

I (2A2) y. g., quando o devedor dirige uma carta ao sen credor 
pela qual lhe pede espera para pagar a quantia de iOO^OOO rs. que 
lhe deve: esta confissão» verificada a carta, faz perfeita prova da 
divida. 
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S 410. 



O mesmo succede quando é feita a pessoa que 
representa o credor , como tutor , curador ^ procu- 
rador, etc,, Pothier^ dito. 



S 4il- 

Quando é feita a um terceiro, sem ser na presença 
do credor 9 apenas constituo uma prova imperfeita, 
salvo quando é feita por descargo de consciência. 
Pothier dito (243). 



S 412. 



Por mais categórica que seja a confissão extrajudi- 
cial, ella entre nós apenas faz meia prova; devendo 
completar-se com o juramento suppletorio verificados 
os requisitos delle. Ordenação^ livro 3, titulo 52 (2/t/i)* 



(2&8) Este grande escriptor aponta o caso do doente que chama 
doas testemanhasy ás quaes declara que me deve tal somma« que 
ea lhe emprestei sem escripto. 

(2A&) Pereira e Souza, na nota thO, diz que a confissão extraju- 
dicial, feita perante as partes, prova plenamente ; mas a Ordenação, 
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S 413. 

Não se attende á confissão extrajudicial , nem se* 
deve admittir prova a ella, quando versa sobre objecto^ 
de quantia excessiva á taxa da Lei e que carece de 
escriptura publica para prova. Ordenação, livro 3, 
titulo 59; Corrêa Telles, Digesto Portuguez, tomo 1,. 
n^ 929. 



S 4t4. 

A mesma força que a confissão tem para provar as^ 
obrigações tem para provar a desoneração; Pothlen 
dito, w.° 798. 



§ 415. 

O que SG basêa na confissão deve prova-la,, ou por 
e«cripto ou por testemunhas (245). 



livro àf titulo 1*8, falia de um caso especial, e por isso constitue 
excepção^ que firiBa a regra da Ordenação, livro 3, litulo Õ2 ; a 
doutrina é boa, e sustentada por grandes jurisconsultos; ma» 
cumpre não ir contra a lei. 

(2íi5) Quando provada por Heslemunhas, devem eslas, pelo 
menos , ser duas conformes : uma só , por mais concludente que 
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ARTIGO III. 



Jba GonfifsAo. expressa e taeíta* 



S 416. 



Gonjissão expressa é aquella que expressacaçnte se 
faz por palavras ou por escripto ; a tacita, qae também 
se chama íicta^ é aquella que se deduz de algum 
facto. Primeiras Linhas, nota 427» 



S ^17. 



Àqaelle que , $endo chamado para depor , não 
comparece, reputa-se confesso ; Ordenação, livro ò, 
titulo 53, S i^ ; e esta confissão é tacita, mas lègal. 

% 418. 

O pagamento que qualquer faa! de uma divida 
envolve a confissão tacita da existência anterior da mes- 



seja, não pôde provar a confissão; apenas poderá servir de admi- 
niculo a outras provas. 



50 
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ma divida : desta forma, se depois quizer repetir o 
que pagou, incumbe-lhe provar o erro da confissão. 
Pothier dito, n."" 800 ; Diccionario ditOy w,* 24 e25 {2/i6V 

/ 

A falta de contradicçâo á asserção da parte nunca 
pôde ser considerada como confissão tacita (2/i7). 



(2i6) Se porém, propondo a acção, o réo nega o pagamento qae 
lhe foi feito, e este se vem a provar, incumbe então ao credor provar 
a existência da divida; porque a presumpção contra a verdade da 
divida que resulta da negação do pagamento destroe a presumpção 
da verdade delia , que resultava do pagamento. Pothier, no lugar 
citado. 

(2^7) Nunca pude conformar-me com a doutrina contraria de Pe- 
reira e Souza, notaiã?^ já anathematisada por Almeida e Souza» 
Segundas Linhas, nota bS7, Se fosse possivel admittir o absurdo de 
que aquelle que não nega confessa, também se podia estabelecer o 
outro, de que aquelle que não confessa nega: elles se destroem 
mutuamente. O que guarda silencio nem confessa nem nega. 
Qui tacet non utique fatetur: sed tamen verum est eum non negare. 
Lei íà% Decreto de Reguíamento Jurídico; Dictionnaire General dito 
n.* àO; Merlin, Questions de Droit, verbo Faux, $ 6. • 
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ARTIGO IV.. 



Ha ConfittAo límplef e qualificada* 



S 420. 



Confissão simples é aquella qoe se faz puramente, 
sem annexão de qualidade; a qualificada é a que se faz 
annexando-lhe alguma qualidade, que lhe destróe ou 
modifica o eíFeito (248). 



8 *21. 



A qualidade nunca se pôde desannexar da confissão 
a que foi adjecta; nem pôde aceitar-se em parte e 
rejeilar-se em outra. Ordenação, livro li, titulo 52 (249). 

— ■ ■ - ■ ■ — — ^- — - - ■ - 

(2i8) Se eu confesso dever 200^000 rs. a Pedro, temos uma con- 
fissão simples ; se eu confesso que lhe devi, mas que lhe paguei toda 
ou parte dessa quantia» temos uma confissão qualificada. 

(2A9) Alguns tem querido sustentar que esta Ordenação» fallando 
do juramento decisório» não se deve applicar às confissões feitas por 
depoimento» juramento m litem, etc; porém esta doutrina não só 
é irracionaTel, mas perigosa , porque constitue o confitente na 

necessidade» ou de soffrer o damno emanado da sua confissão» ou 
II 8 



58 PRAXE ÍOIIENSE 



S 422. 



Quando a confissão tem diversos artigos sobre objec* 
tos separados, não se pôde dividir a quafídade annexa 
a cada um delles; mas podem dividir-se uns dos outros, 
para se aceitar a confissão quanto a estes « e não 
quanto áquelles (250). 

. S 423. 

Também quando a confissão é feita em diversos 
actos, ainda que respeitantes ao mesmo objecto, pôde 
approvar-se um e não outro ; porque neste caso dão- 
se duas confissões. Diccionario ditOj n."^ 1x9. 



de ser perjuro : demais, se eu não tenho outra prova da tua obriga- 
ção contrahida na boa (é, além da tua confissão^ como poderei 
aproveitar-me delia e repellir a qualidade annexa que contém a 
tua exofiíeração ? O principio mais solido é que a confissão quali- 
ficada aunca se deve sciodir. Pothier dito^ n."* 79i, Almeida e Souza, 
Supplemento ás Segundas Linhas^ Tratado 10. 

(260) Bem se alcança que neste caso não temos uma excepção á 
regra» como suppôz Pereira e Souza na nota U^9; pois que aqui nâo 
seda uma confissão qualificada, mas diversas confisstes: aseguisAa 
excepção que elle estabelece também não tem cabimento, aktentas 
a» razões da nota antecedente. 
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S 424. 



Fará que a qualidade seja inseparável, é necessário 
que ella ten^a connexão e relação com o facto 
objecto da confissão ; se respeita a factos estranhos , 
entãa separa-se, Diccionario dito j n.'' 52 (251), 



ARTI€K> V. 



0ft confissão eflu. depoimenioi 



S 425. 



Depoimento é a declaração jurada que uma parte 
faz^ respondendo em juizo aos artigos da contraria. 



(251) f^mg* Pedro confessa que João depositou em sua raâo a 
quantia de 600^000 rs.; mas que depois Ih'os entregou : esta qua- 
lidade tem relação com o objecto principal, e por isso não deve sepa- 
rar-se; porém se elle confessando o deposito diz que também João 
Ibedave outra igual quantia por empréstimo, então temos factos 
diversos; a confissão prova o deposito, esepara-se a defesa, incum^ 
blndo á Pedro a prova de que João lhe deve. 
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S 426. 

Tanto o autor como o réo pôde requerer o depoi- 
mento do seu contrario ; quanto este confessar faz 
prova perfeita contra elle ; e quanta disser a seu 
favor de nada vale. Ordenação^ livro 3, titulo 53, S 9 ; 
Primeiras Linhas, nota 443 (252). 

S 427. 

O depoimento não contém segredo; por isso se 
torna desde logo patente; e é um acto judiciai que 
deve ficar junto aos- autos, e não entregar-se á parte. 
Primeiras Linhas^ dito (253). 

(262) Depois que os juizes se considerarão dispensados de observar 
a salutar disposição da Ordenação, livro 3, titulo 20, § &, e titulo 
32« principio, é muito interessante não omittir a requisição do depoi- 
mento: só com o auxilio delie tenho vencido muitas causas, que 
à mingoa de provas caducariào. Cumpre aqui *notar que são appli- 
caveis ás confissões do depoente as doutrinas que expendemos sobre 
a confissão qualificada para não se poder dividir a qualidade. Po^ 
thier. Tratado das Obrigações, tomo 2, n.® 822. Fide nota 249. * 

(253) A censura feita por Almeida e Souza a Pereira e Souza, por 
sustentar que o depoimento se nao deve entregar á parte é injusta: 
as palavras da Ordenação, livro 3, titulo õ^y principia, que elle 
transcreve — que lhe seja dado vista do depoimento para ver se é dêlk 
contente — não provão o que elle pretende ; antes o contrario, pois 
que o dar vista é cousa rnui distincta de uma absoluta entrega. 
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S 428. 



Para que a parte seja obrigada a depôr^ é neces- 
sário que os artigos sejão feitos em forma legal ; e 
para isso devem ter os requisitos seguintes : 

1,"* Que sejão feitos sobre cousa certa; excepto se 
a incerteza respeita á pessoa do depoente. Ordenação 
ditaj principio (254). 

2.'' Que sejão pertencentes ao feito , ao menos 
presumptivamente ; ou que tenhão connexão com 
outros pertencentes. SS 2, 3 e k. 

Z."" Que não sejão contrários , nem dependentes 
dos anteriormente negados. §§ Se 6. 

Ix.'' Que sejão consistentes em matéria de facto, 
e não de direito^ salvo sendo direito consuetudinário 
ou municipal ou estrangeiro. SS 7, 8 e 9. 

5/ Que não sejão meramente negativos; excepto 
se a negativa é coarctada a certo tempo ou lugar , 
ou se se resolve em affirmatíva. § 10. 

6/ Que não sejão criminosos; S 11 ; nem torpes. 
Primeiras Linhas, nota dita. 



(25/i) Quaado o artigo contém fado alheio antigo oa intrincado, 
pôde o depoente requerer tempo razoável para deliberar; Ordenação 
eiiada, §1.0 mesmo é quando pede copia dos artigos (que se não 
deve negar) e tempo para deliberar. Segundas Linhas, nota àUi, 
ii.° 2. 
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S 429. 



Não podem ser obrigados a depor os que para issa 
não tem capacidade^ como p impúbere, o demente^ 
o furioso, etc. ; nem seu tutor ou curador. Segundas 
Linhas^ nata ii43, n/ 4- 



§ 430. 



O púbere menor pôde depor com autoridade do. 
Juiz é assistência do tutor ou curador. Primeiras Lt" 
nhasy nota dita. 



S 431. 

O demandado que chama outro á autoria^ se este^ 
a aceita, não é obrigado a depor. Segundas Linhas ,, 
nota dita, w.** 7. 

S 432. 

O cedente é obrigado a depor, se aquelle contra 
quem o cessionário intenta a acção assim o requer (255)* 

(255) A opinião contraria de Pereira e Souza não se amolda á 
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S 433. 

o depoimento deve prestar-se depois da lide con- 
testada, dentro da dilação^ ou antes delia começar. 
Ordenação livro 3, titulo 53, § 13, e titulo 54, prin- 
cipio. 

Depois disso , s6 tem lugar : 

1.** Se for requerido dentro da dilação; 
'2.'* Se for ordenado por oâGicio d(^ Juiz. Primeiras 
Linhasy nota dita. 



S AU. 

A dilação não corre, se a parte assim o requer, 
emquanto a outra não depõe. Ordenação livro 3 , 
titulo 5/i, principio 'y Silva^ dito, w.** /i4. 

§ 435. 
Ainda antes da lide contestada tem lugar o de- 

razão : se ella vingasse, o credor que temesse os resultados de nm 
depmmeiDto, sem duvida se preteniría com uma^ cessão antictpada 
e fidicia^e assi0i privaria ao seu contrario de recorrer a orna tal 
prova, que alei lhe outorga: épois mais judiciosa a doutrina de 
Olea, de Cess. Jar., transcripto por Almeida e Souza, Segundas 
lAnhaSf nota àM, n.* 9^. 
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poimento ad perpetuam rei memoriam^ se o que ha de 
depor é muito velho ou está doente ou para se 
ausentar. Nota dita (256). 



S 436. 



Na mesma causa não pôde a parte ser obrigada a 
depor mais que uma vez; salvo se depois das inqui- 
rições ella fosse novamente informada do facto dedu- 
zido nos artigos. Ordenação citada, % 12; Assehto de 
22 de Maio de 1783 (257). 



S437. 



Nas causas sobre moveis não podem ser obrigados 
a depor conjunctamente marido e mulher ; salvo di- 
vidindo os artigos para um depor a uns, outra a 



(256) Se o depoente não pôde ir a juizo por impossibilidade, pode 
reqoerer para se lhe tirar o depoimento em sua casa ; o mesmo se 
pratica quando é nobre. 

(257) Pereira e Souza estabelece outra excepção que vem a ser : 
se 08 artigos forem outros e relativos a factos diversos ; isto só se 
poderá verificar quando o depoimento fosse tirado ad perpetuam rei 
memoriam sem que todos os artigos estivessem deduzidos; ou» nocaso 
de embargos recebidos, por conterem matéria nova. 
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outros : nos bens de raiz milita o contrario. Primeiras 
Linhas^ nota dita (2ft8). 



S 438. 



A parte que quer o depoimento da contraria faz 
um requerimento ao Juiz da causa, em que menciona 
o estado delia, e pede que seja citado o supplicado 
para no dia e hora que for marcado comparecer em 
juizo a depor aos artigos deduzidos pelo supplicante, 
sob pena de ser considerado como confesso; e com pro- 



(258) Pereira e Souza dix qae a razão consiste em que nas causas 
sobre moveis a mulher é representada pelo marido, e nas causas 
sobre bens de raiz ella é parte com o marido e representa a sua 
própria pessoa; mas poderá o depoimento da mulher prejudicar 
áo marido ou o deste áquella ? Eu distinguiria : ou os factos objecto 
do depoimento» erão anteriores ao casamento, ou do tempo delle ; 
quando anteriores, a confissão daquelle dos cônjuges que nelle 
interveio deve ser attendida como prova plena, salva a disposição 
do Livro jí, titulo 95, §i: e quando posteriores, subdistinguiria, se 
esses factos erão respeitantes a bens moveis, o depoimento do marido» 
como representante da mulher, por certo lhe prejudica ; o depoimento 
da mulher, como representada e sem cabeça civil, só poderá preju- 
dicar ao marido quanto aos factos por ella praticados legalmente, 
como na ausência, estando autorisada, etc. : e serespeitavão a bens 
de raiz, assim como um não pode alienar ou fazer contractos sem 
consentimento do outro, também se não podem prejudicar- por 
meio de depoimento. 

11 9 



/ 
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testo de approTar o depoimento tão somente na parte 
«til (259). ♦ 



$ 439. 



Feita a citação^ deve ella ser accusada nâ . primeira 
audiência, afim de poder applicár-^e a pe&m ffo caso 
de revelia ou éontumacia. 



S 440. 



Se no dia e hora marcada comparece o citado, pro<* 
cede*^se aô depoimento; se não compareáe^ ou se é eon^ 
tumaz não querendo dep6r, o escrivão lavra disso cer- 
tidão, e na segunda audiência faz- se o lançamento do 
depoimento ; depois do que os autos vão á conclusão 
para se julgar a cominaçSo por sentença, da qual s6 
cabe aggravo no auto do processii ; Primeiras Linhm^ 
nota dita. 



■^ I IIIÉI I > I ' >■ ■ ■■ I !■ ■■>! 



(^5d) Os juizes devem no despacho marcar o dia e hora, e maitos 

« 

commetteih e8áa faculdade aos escrivães, que põem uma noia bo 
requerimento com essa designação. 



PEAiX£ ^O.KEI9,5^E §7 



S 441. 



Se o citado manda certidão de doente^ deve ser es- 
perado os nove dias ; (nas estando inteiramente impossi- 
bilitado de ir ajuízo; deve o juiz e Escrivão ir á casa 
delle tomar-lhe o depoimento. Silveira d Ordenação 
dita; S 13, n.^ 2, e 34 (260). 



S 442. 

I 

Qqai^do q que ha de depor se acha fora do munici- 
pip, deve expedir-se csirta precatória, difigida ao respec- 
tivo juiz da residência, indo neiia copiados os artigos a 
que ha de depor. 



S 443. 



A revelia ou contumácia em depor equivale a uma 
confissão ficta ; e portanto a sentença que julga a pena 



(260) O mesmo se pratica com os nobres^ Silveira dito,n.'* ZU. A 
patté e o sctti preeuradar afio tdeffiiii ser .vedadas dl94lstarJpres^ntes 
^íi^ ^\(> iafuíniorio. 
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Dão pôde prevalecer contra a prova clara da verdade 
em contrario; Silveira dita, n.*" 8. 



§ 444. 



Se a parte que deve depor morre antes de julgada a 
pena de confessa, esta não passa a seus herdeiros. 
Ordenação dita, S 13 ; Digesto Portuguez, iomo 1, n/936. 



§ 445. 



Depois do iançamento^e antes do julgamento da pena^ 
considera-se o caso re integra, e pôde purgar-se a mora; 
Silveira dito^ ti.^ 11; assim como havendo legitimo impe- 
dimento^ n."" 15. 



TITULO ll« 



09I docomentof : prova litteral^ 



S 446. 



Prova litteral é aquella que resulta de eseriptos;^ 
Pothier^ Tratado das Obrigações^ tomo 2, n, "* 291 ; Diction-^ 
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naire de Droit Civil, verbo Preuve, § 2, n/ 10. A todo 
o acto escripto se dá o nome de documento ; Ferreira 
Borges y Diccionario. 



S 447. 



Ha varias espécies de documentos, a saber : 
l.** Âuthenticos; 
2.*" Particulares; 
3.* Originaes; 
li.'' Traslados ou copias; 
S."" Primordiaes; 

6/ Recognitivos ou confirmativos. Merlin ^ verbo 
Preuve^ secção 2, S 2. 



ARTIGO. I. 



Dot 4oeiimeiito» «ttibenlieos « omo» em qa« •• fazem aeceMariei para 

prova áoê coatraetof» 



S 448. 



Documentos âuthenticos são os escriptos por oíll-* 
ciai publico com as solemnidades legaes ; Pothier dito, 
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n;"" 692; Primeiras Linhas, nota /i50. A estes se dár Ch 
Dome de instrumentos» 



S 44». 

Deve o instrumenta ser feito no território» onde o- 
official tem o caracter publico ; aliás deixa de ser au- 
thentico. Pothier dito;^ Primeiras Linhas, nota 4^5. 



S 450. 



Também deixa de ser authentico : 
l."" Se afeito poTiifficial falso (261); 
2."" Se nelle são preteridas as f<M:maUdades log^e» 
(262). 



(261) O official faUo, qoe é aqaelle que se arroga um officia 
qae nào tem, nào pôde imprimir em seus actos aiitbeiiticidade 
que deve nascer do caracter publico : lodavia o que faz o official 
putativo se sustenta por equidade. Mello Freire, livro 3, titulo 5^ 
§ 11, nota ; Primeiras Linhas^ nota Á6i e àbô. O contrario dix Al- 
meida e Souza^ Segundas Linhas, nota 189 e &50. 

(262) Em todo o instrumento se deve declarar o anoo, o mez, o> 
dia e o lugar em que foi feito; e deve conter a aséignatura drv 
iabellião ou escrivão, das partes e das testemunhas ; e quando a» 
partes oâo sabem escrever, assigná por ellas uma terceira pessoa : 
o tabelli&o dev« dar fé de oonhecer a» parles, os, nfto as <o«nhe-* 
oendoy dMConbeoer as tessIeaMinhas, 6 estaAAfuelUs* á/t eacri^- 
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S 451, 



O instrcrmento q»e daixa se sev aulhentíco tale 
como eadriptA particular» se está asaignàdo pelas 
partes. Código Civil doa Fruncezes, urtiga idl8 ; Z)íc- 
timtnéire de Broit dito^ verbo Acte, § 2 , w* • 32 ; Pri^ 
meiras Linhas^ nota /i/t5.. 



§ 452. 



Emquanto as partes nâo assignão o instrumento ^ não 
se reputa approvado o contracto e tecn lugar o arre-* 
pendimento. Ordenução, Livrp 1, titulo 78> § k; Livro 4, 
titulo 19 (263). 

* . . < 

tuTM <)eveá) sár feitas tio lr?ro de not««. yidê Ordêtmf6^9M$ttít^ 
titulo 2i, $ 16 e36, titulo 79, $ ke 5, e titulo SO, § 7; Primeiras 
Linhas, nota A58; Segundus Linhas, nota iòS. 

(263) Está regra milita no caso de ser a escfip^tora' da esaencia 
do contracto ; Ordenação dita^ tittdo\9, principio ; ú^ fino eaiO^em ^ii6 
a$ partesí é:rpressamente declarão que é«ua tontadis qdé o cofiitF<Bib(^ 
nao Talha sem escriptura; § 1.^ Fora destes casos» seaf^pArté con- 
fesda o ajaste, é obrigada a fazer a escríptara $ e s6 nega, e o<cofi- 
tracto carecia de escriptura para prota, não se adiaUte pro<ra teste- 
mànhál; e apenas se pode deixar no juramento delia a decisão da 
questão, § 2. 
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$ 453. 



Os instrumentos authentícos, sendo originaes^ fazem 
prova perfeita. Decreto de 25 de Junho de 1759 ; Assento 
de 25 de Abril de 1770, contra os que nelle intervíerão, 
contra seus herdeiros e representantes; Primeiras Linhas, 
§217; Merlin dito, artigo 1, n.® 1 ; e neiles não tem 
lugar o arbítrio do juiz; Decreto de 25 de Junho e 14 de 
Julho de 1759. 



S 454. 



Mas fazem prova contra »elles de tudo que é dispo-- 
sitivo ; e do que é enunciativo só quando as enunciações 
tem relação com a disposição; mas não quando são es- 
tranhas ao objecto. Pothier dito^ n."* 697 e seguintes (264). 



(26i) Pedro veade a António umas casas qae já antes Ibe havia 
arrendado, e as rendas estão pagas, cuja casa herdou de Manoel ; a 
venda da casa é o dispositivo do contracto : a declaração de estarem 
pagas as rendas do arrendamento é a enunciativa, que tem relação 
com a disposição : a declaração de que a casa foi herdada de Manoel 
é a enunciativa estranha, da qual algum outro que se intitule co-her- 
deiro de Manoel não se pode servir contra António, a não ser 
ajudado de outras provas. 
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à* 455. 

Os instrumentos contra terceiro apenas provâo rem 
ipsam^ isto é, que houve o contracto que nelle se men- 
ciona ; mas nada mais. Pothiej\ w/ 700; Primeiras 
Linhas j nota 468. 

§ 456, 

Se o instrumento é feito era outro município» e não 
ha certeza da sua veracidade, deve ser legalisado^ Z)/c- 
tionnaire dito, n."* k ; isto se costuma fazer reconhecendo 
um TabeUião do M unicipío a firma do que fez o instru- 
mento; e se foi feito fora do Império, deve vir reconhe- 
cido pelo Gonsui Brasileiro e sellado com as Armas 
Imperiaes; Regulamento de i li de Abril de 183/l, ar- 
tigo 79(265). 



(265) Nos lugares onde não ha cônsul Brasileiro ou quem suas 
veze« faça, deve o reconhecimento ser feito por dous negociantes 
Brasileiros ahi residentes: não os havendo, por dous negociantes 
do próprio ps^iz; e as assignatnras tanto de uns como de outros . 
seràõ reconhecidas pela autoridade local a quem competir; Rega- 
lamento de 22 de Junho de 1836, artigo 151, cuja disposição, sup- 
posta especial, se deve appUcar a todos os casos idênticos. Também 
se costuma fazer o reconhecimento pelo cônsul respectivo da naçãa 
donde vem o documento ; mas isso sô se deve admittír nas hypo- 
thcse desta nota. ede forma nenhuma nas do artigo. 

11 . 10 
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S 457. 



Se o instrumento se refere a outro , não faz proya 
sem que appareça o referido ; excepto : 

1/ Se este é incorporado no segundo perante a 
parte ; 

2/ Se foi feito pelo mesmo Tabellião que fez o se- 
gundo, e assim o declarar neste ; OrdenaqãOy Livro 3^ 
titulo 60, principio. 



% 458. 



O instrumento pôde ser arguido de falso ou de nuHo; 
mas emquanto não é julgado tal, faz fé e deve ser ob^ 
servado: Dictionnaire ditOy n.^^lli e 95; salvo quando a 
nuUidade é manifesta, ou porque é contrario á Lei, ou 
porque visivelmente lhe faltão as solemnidades neces- 
sárias; Primeiras Linhas, nota Zi65 (266). 



(266) Quando a falsidade é opposta por artigos em qualquer causa» 
suspende-se o corso delia emquaato aquelles se disputâo ; Ordenação^ 
livro i, titulo 20, § 83 ; Almeida e Souza, Acções Summarias, § 837, 
A nullidade carece ser disputada por acção ou reconvenção, quando 
carece de provas externas e alia discussão; mas não quando é 
visível, ou por falta de solemnidades essenciaes no instrumento» 
ou por contrario á lei: assim» o instrumento em que falta^t^.g., 
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S *59. 

O instrumento que se faz suspeito de fal^ida^le (267) 
não irierece fé, salvo sendo corroborado pelas teste- 
H](unhas nelle conlbeudas; ou, sendo ellas mortas, por 
outras dignas de fé, ou por escripturas publicas; Orde- 
naqãOf Livro 3, titulo 60, S 3. 



§ 460. 



Se a falsidade é em parte> e não aífecta o todo do 
contracto, não annulla as outras disposições; Diction^ 
naire dito, n.' 68 (268). 



a assignatora da^ parles ou da^ testemunhas necessárias, etc. : o 
instrumento de doação exces<^iva á taxa da lei e sem insinuação ; 
o de feoda de bec^ de raiz sem conhecimento da f^iza ; o de 
alienação de dominío util sem autorisação do senhorio directo, e 
outros taes, não carecem ser a n nu lia dos, e basta a sua visível 
nullidade para não serem aUendidos em juízo. 

(267) A Ordenação» livro 3, titulo 63, § 3, menciona as causas 
que fazem nascer a suspeita. Vide Primeiras Linhas, nota klh* 

(268) Esta doutrina é sàa e judiciosa: a falsidade pôde apparecer 
em parte que não aíTecte o todo ou o essencial do contracto; e 
seria contrasenso que a parle dominasse o lodo. Suppouhamos que 
no instrumento se diz que Pedro $e obriga a Paulo pela quantia 
de um cotílo de réis que lhe deve de compra de fazendas; e bem 
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8 46 1. 



A suspeita da talsidade recahe em quem interessa 
nella; Segundas Linhas^ nota liltx; w." 18 (269). 



S 4(Í2. 



São considerados instrumentos públicos os seguintes : 

!.• Os actos judiciaes ; Ordenação, Livro 1, titnlo 24^ 

§ 21; iitalo 79, 8S 5 e III; Livro 6, titulo 96 § 18. 

2.'' As certidões dos Escrivães tiradas dos autos (270). 



assim mais de seiscentos mil réis de empréstimo, ao premio de 
nm por 7»; apparece uma falsificação Da segunda quantia, que 
razão haverá para que se negue credito á primeira? E se a falsifi-* 
cação fàr só' na declaração do premio, que razão justa podei^á 
isentar o deredor da conriemnação do capital? Esta doutrina até se 
deduz das palavras da Ordenação, Hvro 3, titulo 60, § 3 — em 
lugar suspeito» 

(269] h necessário porém que o instrumento já venha falsificado 
da mão do que o produz; pois, .se a falsidade apparece no curso 
da causa, difficil é declarar para onde deva pender a suspeita: se 
ha motivos para dizer que aquelle tinha interesse em a falsidade^ 
também a parte contraria tem interesse em fatsificaro instrumento 
para o tornar suspeito e inacreditável. 

(270) A certidão pede ser ou em tbeor, contendo qualquer peç» 
do processo de verbo ad verbum ; ou narrativa, summariando os 
fnctost segundo o quo se exige e «^oní referencia ao processo. Compre 
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3.® As escripluras extràbídas da nota do Tabclliào ; 
Ordenação f Livro 1, titulo 78, S 2; Livro 3, titulo 25, 
titulo 29 e titulo 59. 

4.* Os livros das Estações Fiscaes; Ordenação , Livro 3, 
titulo 59, §18; Lei de 22 de Dezembro de 1761, ti^ 
talo 3 (271). 

5.** Os instrumentos guardados etn archivo publico; 
OrdenacãOy Livro ?>, titulo 61 (272). 

6.® Os livros ecciesiasticos somente a respeito dos 
baptismos, casamentos e óbitos; Oivlenacão, Livro 3, 
titulo 25, S 5 ; Livro 5, titulo 38, § 4; Primeiras Linhas^ 

§215(273). 

7.** As cartas e alvarás de Mercês Imperiaes, transita- 
das, selladas com as Armas da Nação e registadas; 

ler em vista que a cerlidâo lem força de escriptura para provar 
que o acto está nos autos lai qual ella indica ; mas não dá essa 
força ao mesmo acto» se elle de per si a rião tem. 

(271) A certidão de siza apenas prova que esse imposto foi pago, 
mas níio basta isso para se dar a compra e venda corno realisada; 
Segundas Linhas^ nota /i59, n.* 5. 

(272) O mesmo se deve dizer dos guardados em arcliivos de 
mosteiros e calhedraes : Estatutos da Universidade, Livro 2, titulo 6, 
capitulo 3, § 5.®; Segundas Linhas, nota 459, 7i.*6. 

(273) Taes assentos apenas provão rjue laes netos existirão; e 
não provão factos differenles, (]ue incidentemente nelles se rela- 
tem ; assim o assento de baptismo nâo prova a paternidade do 
filho natural: se o pai assigna, enlâo a prova (não perrcita) nasce 
da assignatura e não do assento. Pelo que respeita aos livros 
censuaes das igrejas e conventos, vide Primeiras Linhas, nota U^Ut 
€ Segundas Linhas, nota 459, «,• 8. 
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Ordenaqão, Livro 2, titulo 38, titulo 39, §4; titulo Hi^ 
Alvará do l."" de Agosto de 1777- 

8.** Os instrumentos de approvação de testamentos,, 
feitos com as formalidades das Leis; Ordenação, Livro hy 
titulo 80, S 1 ; Assento de M de Agosto rfc 1811 e de 10 de 
Junho de 1817. 



8 463. 



Só podem ser provados por instrumento publico os 
contractos que excedem a taxa da Lei » que vem a 
ser 800^000 rs. nos bens de raiz e 1 :200(5^000 rs. nos 
moveis; Ordenaqão^ Livro 3, titulo 59; Alvará de òO de 
Outubro de 1793. Esta regra porém não tem lugar nos^ 



casos segumtes : 



1.* Nos contractos feitos em páiz estrangeiro, estando 
conforme as Leis delle; Ordenação dita^ § 1. 

2."* Nos contractos feitos no mar pelo Escrivão de 
navio, S 2. 

3.* Quando a parte confessar a obrigação, § 5; Orde- 
nação^ Livro h, titulo 19, § 2. 

A.** Quando, deixada a prova no juramento da parte 
contrahente, ella se recusa e o autor jura; Ordenação 
diia^ titulo 59, S 5. 

5.*" Para prova da prescripção^ § 9. 

ô.'' Quando a escriptura particular é reconhecida 
pelo réo, S 10, titulo 25, § 9. 
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7.* Nos empréstimos de roupas, alfaias de casa, bes- 
tas, armas e prata para comer nella ou beber por 
ella, S 16. 

8.* Nos contractos feitos entre ascendentes e descen- 
dentes, irmãos, primos com irmãos, sobrinho e tios 
irmãos: e entre sogros, genros e noras durante o matri- 
monio; Ordenação dita, titulo 59, § 11. 

9.* Nos contractos commerciaes, § 13, 17 e 19; 
Assento de 23 de Novembro de 1769; Lei de 20 de Junho 
de 1774, § 42; Jlvará de 30 de Outubro de 1793. 

10.** Nos Alvarás ou escriptos feitos por pessoas 
nobres; Ordenação dita^ § 15 (274). 

li."" Nas cousas entregues a Leiloeiros ou adelas 
para venderem, e a alfaiates ou outros officiaes para 
fazerem, § 20. 

12.'' Nos contractos de casamento quanto á conjunc- , 
çâo do matrimonio, § 21* 

13.** Nos quasi contractos, §22. 

Mi'' Nos contractos simulados, % 25. 

15."* Nas quitações passadas pelos criados aos amos; 
Ordenação^ Livro 4, titulo 33, § 1. 

XQ^ Para provar a confissão de divida feita em 



(274) Não basta, para qae taes documentos Unhão força de 
escríptura publica, que sejão assignados ; é tiecessarío que tambepa 
sejâo escriptos por próprio punho; saWo quando são feitos por 
nobres que tem escrivães seus, como os bispos, etc* yide nota 332 ; 
Primeiras Linhas^ nota A72« 
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escripturat á qual se oppòe a excepção 7ion numeralcB 
pecuniw; Ordenação^ Livro i, thulo 51, § 7. 

17.° Nas letras de cambio, de risco e da terra, que 
tem força de escriptura publica. Lei de 20 de Junho 
de 1774, § 41 ; Alvará de i^ de Maio de 1116; e Alvará 
de 16 de Janeiro de 1793. 

18. "" Para provar a liquidação do facto principal > 
provado por escriptura publica ; Primeiras Linhas , 
nota 1x1% 

19. "" Para prova do instrumento perdido; Ordenação^ 
Livro 3, titulo 60, % 6. 



Quando o contracto foi feito por escriptura publica, 
ainda que não exceda a taxa da Lei, o distracto também 
se não pôde provar senão por outra; Ordenação^ 
Livro 3, titulo 59, §§3 ^11. Exceptua-se: 

!.• O pagamento de pensão, foro, censo, alugueis 
ou arrendamentos ; § 14. 

2.° O pagamento de sizas, tributos e direitos; § 18. 

3/ Quando à quitação se acha escripta pelo credor 
nas costas da escriptura original, e esta em poder do 
devedor. Almeida Souza^ nota a Mello, Livro 1, titulo 8> 
§ 8, n.^ 30; Corrêa Telles^ Digesto Portuguez^ tomo 1, 
n.^ 300, 301 e {\{2. 

A.® Quando o distracto tem lugar entre os afins 
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que a lei menciona, se^a afinidade foi posterior ao 
«ontracto; Silveira á Ordenação^ Livrou, titulo 59 ^n.^ 21. 



% 465. 

O credor de quantia excessiva à laxa da Lei não 
pôde restringir o seu pedido a menor quantia, para dis- 
pensar-se a proya por escriptura; Ordenação, Livro 3, 
titulo 59, § 24. 



§ 466. 

Nem também o herdeiro, ainda que a sua quota 
seja menor, se a totalidade da divida é excessiva; 

Digesto dito^ n."" 304. 

S 467. 

Qiflando as disp^ições do instrumento sao entre si 
eomíadictorias e não se podem recoiíciliar,* ainda que 
authentico seja, não merece fé; Ordenação, Livro 3, 
titulo 60, S 7. 



^ § 468. 



Também não merecem fé os instrumentos contradíc 
11 11 
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tórios, que uma parte ofterece; e se forem oíFerecidoe 
ura por uma parte, outro por' outra, preferirá o que 
for feito por Tabellião mais acreditado, e que tenha 
testemunhas mais qualificadas e dignas de fé ; Ordena-- 
qão dita. 



ARTIGO II. 



Dof eioríptoi partíoalareK 



S 469. 

Escripto particular é aquelle que é passado sem 
intervenção de official publico ; Dictionnaire General 
de Droit, verbo Ac te sous seing prive»' 



S 470. 

Ha variai espécies de escriptos particulares, a sabcíl^ « 
i."^ Os que são assígnados com assignatura particuUr ; 
2.* Os tirados de archivo publico (275); 



(275) Não temos esses archivos, netn entre nós se praticâo esses 
depósitos que forào de tanto uso entre os Romanos, e que davão 
fé Ê^os escriptos particulares lá depositados* Vide Pothier^ Traité 
desObligationSf n.® 711 ; Dictionnaire dito, %2, a ».* J3. 
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3.* Os livros de cobranças de foros e pensões ; 

4.* Os livros de mercadores; 

6/ Os papeis domésticos ; 

6/ Os escriptos ou notas não assignadas; 

7.** As cartas nlissivas. Pothier^ Trailé des Obtiga- 
tiòns, totóo 2, n.° 703; Merliri^ verbo Preuve, secL 
2, S2; antigo 2, n/ 1 (276). 



§ 471. 



O assignádo particular em regra prova contra, e não 
a favor de quem o escreveu e assignou ; Primeiras 
Linhas y §218. 



S 472. 



O escripto assignádo. Jogo que é reconhecido quanto 
úó sigtral €f obrigação por quem o assignou, tem a mesma 
fé que um authentico; Livrou, titulo 25, S ^> Ululo 59^ 
S 10. Merlin dito, n.^ 3 (277). 



(275) Também raenciortão as talhas, que onlre^ nós' ponco ou 
neniiam uso tetu, 

(277) Se o devedor s6 reconhece o sigual e nega a obrigtrção , 
tendo esta sido escripta por ouiro, )á o rec<.nheoi mento nào tem 
a mesma força: Digesto Portugaez, tomo 1, n.** 10)2. 
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S 473. 



Não sendo reconhecido peia parte, só constitue meia 
prova, sendo verificado ou por testemunhas ou por 
exame; Ordenação, Livro 3, titulo 52, principio (278). 



S 474. 

O reconhecimento pôde ser tícto, o que succede 
quando o citado pessoalmente para reconhecer seu 
signal e obrigação, com a pena de ser havida por 
reconhecida 9 se torna revel e deixa julgar a pena; 



(278) Se as testemunhas forão preseaciaes, que o virão escrever 
e assignar, então temos prova perfeita ; Digesto dito, ».^ 1016 ; 
mas se apenas jurão pelo conhecimento que tem da letra , sem o 
verem escrever, apenas fazem meia prova, n.** 1017. O exame feita 
por peritos também só constitue meia prova ; Ordenação^ livro 3, 
titulo Õ2, principio : os peritos devem ser nomeados e escolhidos a 
aprazimento das partes ; Digesto dito, n.^ 1019. De ordinário os 
juizes são os que os nomeião, talvez porque assim o diz Pereira 
e Souza, Processo Civil, w<?íaâ69; mas essa pratica é insustentável 
á vista da Ordenação, livro 3, titulo 17. O simples reconhecimento 
de tabejlião pouca força tem; porque, estando elle muito abaixa 
do exame por comparação de letra, este apenas produz meia prova ; 
e bem reflectida foi alei, porque a experiência mostra a fallibili-^ 
dade de taes reconhecimentos. 



PRAXE FORENSE 85 

esle reconhecimento tem a mesma forcja que o ver- 
dadeiro; Digesto Portuguez, parte 1, ?2.** 1013. 



S ^75. 

Se o escripto é achado em poder de quem o as- 
signou, ou seja obrigatório ou liberatório, não faz 
prova alguma; Pothier dito, w.*" 710; Digesto Portu- 
guez, tomol, w.^1020. 

S 476. 

Aquelle que produz em juizo um escripto parti- 
cular sem protesto de o reconhecer em parte é 
visto reconheçê-lo no todo; Primeiras Linhas, nota 470; 
Diccionario dito, S /l, yf/ 46. 



8 477. 



O reconhecimento feito por um co-herdeiro não 
prejudica aos outros; Diccionario dito, § 4, //.'' 49.. 



S -478. 



Os escriptos particulares apenas provão contra ler- 
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ceiro rem ipsam, isto é, que a eaiisa contida ho papel 
effectivamente se escreveu; Pothier dito, n/ 711 ;.mdis^ 
nada provão. 

§ 479. 



Os escriptos particulares reputão-se sem data a 
respeito de terceiros prejudicados; porém considerão- 
se datados desde o momento que a seu respeito se 
pratica ou succede um acto de fé irrecusável, qua 
é o registo em livro de notas > a apresentação em^ 
JUÍZO5 o pagamento do sello, a morte da pessoa que 
nelle assignou ; Pothier dito, n." 711; Digesto ditOy 
n.M030 (279). 

S 480. 



•Os livros de cobranças de toros, ^censos e pensões 



(279) Este principio é de uma evidencia palpável; e se acba adop- 
tado no Código Civil dos Francezes , artigo 132S; e do Codi>^a 
Coinmercial Porluguex,, artigo 947. A prova da data não pôde resul- 
tar nem da existência de publico forma, coeva com a que nelle 
se menciona, nem com o reconhecimento de tabelliâo; pois tuda 
isso também pôde ser antedatado, e oxalá nâo houvessem immensos 
exemplos. Direi que o sello só pôde provar a data se fór da natu- 
reza daquelle que apenas se consegue posteriormente ; mas pouco 
prova DOS casos em que se alcança em papel branco. 
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não provão a fator dos senhorios^ nem podem fun- 
damentar demanda contra os foreiros e eensuarios ; 
ma^ se forem antigas e uniformes^ fazem meia prova ; 
Pothier dito, n/ 713; Merlin dito, w/ k. 



S 481, 

Taes livros fazem prova contra o senhorio ; mas 
quando os foreiros e eensuarios basêão nelles a sua 
pro*va, não os podem repellir contra si quanto aos 
factos co-relativos ; e neste caso, provão a favor do 
senhorio; Pothier, dito, n."" 714; Merlin, dito. 



8 482. 



Os livros mercantis escriptos em forma regular 
cQpstituem , no que respeita ao commercio , meia 
prova a favor do negociante. Pothier, dito, w.° 715 ; 
Sitva Lisboa, parte 1, capitulo 9 (280). 



(280) Seria tornar diíBcit ou impossível o manejo do commercio, 
se para cada transacção se exigisse prova por obrigação escripta 
ou por testemunhas presenciaes, com especialidade» quando são 
por natureza multiplicadas: assim, se á prova que resulta dos livros 
accrescerem outros indicies, v, g,, que o devedor tinha costume de 
comprar fiado na loja desse mercador, será isso bastante para a 
condemnação, como diz o dito Pothier n."* 716; deve porém essa 
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48 



O 



Fazem prova perfeita contra os negociantes a quem 
pertencem, ainda que escriptos por outra mão, como 
guarda-livros, caixeiro, etc»; mas quem delles se quizer 
"^ervir para provar seus direitos contra os negociantes, 
não pode rejeita-los contra si ; Pothier^ dito^ n.® 719 ; 
Merlin diio^ w.** 5. 



prova completar-se com o juramento suppletorio. Sobre esta maté- 
ria discorre excellentemcnte Merlio dito» d.* 5, da maneira seguinte : 
Piemo própria mana sibi debitorem adscribit* Esta regra é verdadeira 
em these jçeral ; porém a lei, o uso, a razão e o bem publico, 
tendo estabelecido a necessidade de vender e comprar a credito, 
tornâo necessário também estabelecer uma excepção aos principios 
ordinários, e esta excepção não pôde fazep-se senão dando ao livro 
c ao juramepto de um negociante de retalho a força de um titulo. 
Com eíTeito é um absurdo pretender que um negociante não possa 
ter credito sem o fazer constar pela subscripção do comprador, 
ou por um reconhecimento em natas. Um juiz, um advogado, um 
homem de letras será obrigado a deixar seu gabinete para ir com- 
prar alguns covados de estofos ou provisões do uso; elà, depois de 
esperar que o negociante avie os freguezes chegados primeiro» 
esperar ainda que escreva em seu livro 08 artigos fiados, para ahi 
pôr sua assignatura? Que cidadão honesto quereria submetter-se a 
uma regularidade tão vexatória ? Demais, que dirá o artista, o ope-* 
rario, que nã,o sabe assignar? Queixoso já pela necessidade em 
que se acha de comprar a credito, é necessário augmentar sua 
vergonha e sua miséria fazendo vir testemunhas para se lhe faze- 
rem os fornecimentos em presença delias, ou envia-lo para casa 
do iabellião da vizinhança? 
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S 484. 

Os papeis domésticos, como livros de assentos e 
lembranças' particulares, não fazem prova a favor de 
quem os escreve. Pothier , dito ^ n.** 720; Merlin^ 



S ^85. 



Provão contra se o assento envolve obrigação de 
quem os escreve, estando assignado; ou em falta «da 
assignatura, se indica que foi feito com intenção de 
servir de prova, v. g. quando declara que o credor 
não quiz receber clareza. Também provão, ainda que 
não assignado o assento, quando este tende a livrar ou 
desligar o devedor daquelle que escreve. Potkier^ Mer- 
liriy ditos. 



S 486- 



Os escriptos não assignados podem ser feitos ou em 
folhas volantes ou em seguida, á margem ou no dorso 
de qualquer papel assignado : elles tendem ou a obrigar 
ou a livrar. 

II 12 
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§ 487. 



Os que são em folhas volanles e tendem a obrigar^ 
ainda que se achem em poder daquelle a favor de 
quem é a obrigação, nada provão; e se tendem a des- 
obrigar, achando-se em poder do devedor com data, 
e sendo simples, de forma que se não possa presumir 
que forão dados como modelo, fazem prova. Pothie7\ 
»/ 721, Merlin, w." 7. 



§ 488. 



Os que são feitos em seguida á margem ou no dorso 
do titulo , se tendem a obrigar e tem relação com 
o mesmo titulo, fazem fé contra quem os escreve ; mas 
nenhuma se são escriptos por outra pessoa. Pothier, 
«.** 724: quando não tem relação eom o contracta 
constante do titulo, são equiparados ás folhas avulsas» 



§ 489. 



Se tendem a desobrigar e se acbão em poder do 
credor, fazem plena prova contra elle, ainda que es- 
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epiptos por outrem (281): se estão em poder do devedor, 
só fazem prova sendo de letra do credor e não estanda 
riscados. Pothier, dito; Merlin^ dito. 



S ^90. 



Carta missiva otj mandadeira é o escripto de cor- 
respondência entre duas pessoas ausentes. Ferreira 
BorgeSj Diccionario (282). 



S 49i. 



A confissão ou reconhecimento de divida feito em 
laes cartas entre negociantes faz plena prova. Ferreira 
Borges, dito. 



(281) Polbier e M<^rlin até querem que façào prova no mesmo 
caso que taes escriptos ou declarações se achem riscadas ; isto porém 
me parece muilo duro e pouco razoável: eu posso fazer essa uota 
presente o devedor, que vem fazer-me um p-a^uiuento parcial; mas 
occorrem duvidas, e elle não quer pagar; que motivo- pôde haver 
para que eu não risque a quilação não assignada? 

(*282) As cartas de aviso^ as cartas de ordens e as cartas de . 
credito também são cartas missivas. Merlin, verbo Lettre,' A res<-* 
peito delias, vide Ferreira, verbo — Carta. 
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S 492 



Taes cartas entre particulares tem tanta força coma 
os escriptos delles. 



S 493. 

A carta em que se pede uma somma não é bastante 
a provar o empréstimo, salvo quando nella se declara 
que aquella mesma carta ficará servindo de titulo. Mer- 
lifif verbo Lettre, w.** 5. 



§ 494. 

Quando as cartas encerrão alguma confidencia, de 
forma que seja trahir a boa fé o patçntea-las, não me- 
recem consideração, nem devem ser adn^ittidas. Fer^ 
reira^ dito; Merlin^ dito, nJ" Q. 



S 495. 



As cartas que forem tiradas do correio ou do poder 
de portador particular sem autorisação da pessoa a quem 
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forem dirigidas, nao podem ser admittidas em juizo. 
Código Criminal^ artigo 218. 



AETIGO III. 



Dos documentos orígínaes • das copias ou traslados. 



S 496- 



Documento original é o papel ou pergaminho em que 
foi escripto a vez primeira o acto ou contracto. Copia 
é a transcripção fiel desse original f283). 



S 497. 



Devem pois considerar-se como originaes os actos 
ou contractos existentes nos livros das notas, nos pro- 
locólos dos escrivães, os lançados nos autos públicos ; 



%(283) Esta definição é deduzida da de Bentham, Tratlé de Preu- 
ves, capitulo 6, e com ella de alguma fórma se conforma a de 
Mello Freire, livro â, titulo 18, § í.r— Originale, qaod primam de 
negotio conscriptum fuit; et transumptumy ab originali descriptum. 
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e todos OS escriptos particulares, que não forão copiados- 
de .outros (284). 

S 498. 



Também se chama orí^ inal(suppostoimpropriamente' 
o primeiro instrumento tirado do livro das Nota<s pela 
tabellião ou seu successor. Almeida e Sotiza, Direit& 
Domin.y % 126.' Primeiras Linhas, nota 6.52 (285). 



S 499. 

Perdido esse primeiro instrumento e jurada a 
perda, pode passar-se outro. Lei de 27 de Abril de- 
1667; Almeida^ dito^ § 125; Melloy Livra 6, titulo 18,. 
§ 10 (286). 



(28/í) É mister não confundir documentos originaes com aathea- 
ticos ; pois de uns a outros vai uma distancia immensa : os authen- 
ticos fazem prova perfeita, os originaes muitas v^zes de nada valem ; 
e por isso é mister attender á sua natureza. 

(285) É bem imprópria a denominação de Original dada a ta£ 
instrumento: á razão a repelle, e a mesma lei não lU'a dá. Qrde'' 
nação, livro 1', titulo 78, § 19 : fora melhor que se dissera que a 
primeira copia tii^da do livro das notas era authentica; bastava 
isso a preencber o fim. 

(286) Por um abuso os tabelliães passão quantos instrumeatos 
se lhe pedem, sem que as partes jurem a perda dos primeiros, o 
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§ 5U0. 



Gomo ao primeiro instrumento extrahido da nota 
se chama original, chama-se também copia a transcrip- 
ção desse instrumento. 



§ 501. 



As copias devem ser extrahidas com despacho do 
Juiz, e devem ser lidas e concertadas perante as partes, 
se a isso quizerem ser presentes; e quando não forem 
presentes, serão concertadas com outro tabellíão. Or- 
denaqão^ livro 1, titulo 80, §15; Mello Freire^ livro /i, 
titulo 18, S 8 ; Pothier, dito, w/ 728. 



S 502. 



Sendo extrahidas desta forma, tem tanta força quanta 
os originaes. 



que é contrario á Citada lei, e de más consequências, como adverle 
Almeida e Sonza» Segundas Linhas nota A52, n^ 6. 
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S 503. 



A copia do instrumento deve ser inteira, e não tran- 
cada, pois que na parte não copiada pôde haver dispo- 
sição contraria. Primeiras Linhas^ nota Ix^Q*^ Segundas 
Linhas^ nota 1x66^ n.*" 3. 



§ 504- 



Às copias antigas^ ainda que destituídas de algumas 
formalidades, fazem fé. Primeiras Linhas, nota 466 ; 
Digesto Portuguez, tomo 1, ri/ 993 (287). 



§ 505. 



A' copia, por mais authentica que seja, sempre cede 
ao original, se diversifica delle. Digesto ditOj w.* 1000* 



(287) CoDsidera-se antiga quando excede a trinta ou quarenta 
annos. Digesto dito, n.® 99A ; Segundas Linhas, nota 466, n.' 2» 
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S 506. 



Se a copia, mesmo authentica, é arguida efe faisi- 
dade, procede-se a exame no original (288). 



^ ^"^7 



Para satisfazer ao preceito da OrdenacãOy livro 3, íc- 
tulo^Q, §§22e23, é bastante apresentar uma copia, 
quanao esta não é arguida de faísa ; mas a final deve 
juntar-se o originai. Segundas Linhas, ditas, n/ 3. 



S 508. 



O traslado de traslado não faz fé em juizo. Primeiras 
Linhas , nota 466, salvo sendo antigo ; Segundas Linhas^ 
nota lí€é. 



(288) Se a copia é tirada do livro das notas, deve o exaiuc fazer-se 

na presença do livro, intimando-se o tabellíào para o apresentar 

no acto respectivo. O mesmo succede se é tirada dos autos ou proto- 

tólú; mas se o original é titulo patticular, dbve ser citada a parte 

pata a apresentar. 

U 13 
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S 509. 



o traslado em publica forma somente tem credito 
emquanto se não duvida da verdade do original : ap- 
parecendo dúvida, deve este apresentar-se para se 
conferir, e sem isso aquella não tem força alguma; 
Corrêa Telles, Manual do Tabellião, $ 281. 



S 510. 

A transcripção ou registo de um documento em livro 
de notas sem citação das partes interessadas não tem 
força alguma, se não apparece o original. Corrêa dito» 
nota 6; Pothier^ n. 73/i; Merlin, verbo Preuve^ secção 
2, S2, artigo ò. 



ABTioo nv. 



Do» Do9iuii«Bto« prímordiaety • do« reoognitivot • «onfimuitiTOs, 



S 511. 



Documento primordial é aquelle que encerra a obri- 
gação tal qual foi contrahída, sem alteração alguma, 
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RecognitÍTo é o título de reconhecimento da obrigação, 
feito posteriormente a ella, pelos devedores ou seus 
successores (289). 

SI542. 



Os documentos recognitivos, ou relatão o teor do 
titulo primordial, e se denominão ex certa scientia: ou 
apenas mencionão o principal das disposições do titulo 
primordial, e se denominão in forma communi. Pothier^ 
Traité des Obligations, tomo 2^ n.* 739; Mertin^ verbo 
Preuve, secção 2, § 2, artigo li. 



8 513. 



Os primeiros, sendo dados por pessoa que tenha a 
livre disposição de seus direitos, supprem o titulo pri- 
mordial, e provão a sua existência : os segundos não 
produzem taes eífeitos ; excepto se os actos de reconheci- 



(289) Estas definições são snhstanciadas de Pothier, Traité des 
Obligatians, tomo 2^, n.* 738; por ellas é facil de ver qoe docu- 
mento primordial não é synonymo de original ; uma copia exacta 
é nm titulo primordial, e todavia não é original. Uma escriptura 
de aforamento é um contracto primordial ; o reconhecimento pos- 
terior do foreiro é um acto reco|;nitivOf 
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meiíito são repetidoâ e conformes por mais de 30 ^duq^. 
Code de Napoléon^ artigo 1337; PothieVj dito; Merlin^ 

dito. 

« 

S 514. 



Os títulos recognitívos não são dispositivos, mas re- 
lativos ao titulo primordial ; pôr isso não alterão a obri- 
gação: e quando, apparecendo o titulo priiiM)rdíai, 
aquelles se achão em opposição, cedem a este, comp 
filhos do erro ; Meriin, dito. Salvo havendo prescrípçào 
a favor do reconheceste ; Pathier^ dito^ n.^ Iki* 



§ 545. 

O documento de confirmação ou ratificação de um 
contracto contra o qual podia ter lugar a acção de nul- 
lidade ou d<^ rescisão, para ser valido^ deve tqntev : 

l."" A substancia da convenção ratificada; 

2."* O motivo da acção de nullidade ou rescisão; 

3.^ Á intenção de fazer desapparecer o vicio da nuJ^ 
lidade. Código, dito, artigo 1338; Pothier, dito, n.^lUi. 

S 516. 

A execução voluntária depoi.s da época em qu^ fi 
obrigação podia ser validamente eonfírmada ou ratifi-i- 



tiài« fO|ip]KiA WW 



eada, suppre a falta de ratificai^o ou confirmação; 
jPiOíhier, dito. * 



Tin»KL 



Da« TMt««iiiittliM e tiui olftMtfieaçâo. 



S 517- 



Testemunha é a pessoa que afiirma ou pode affirmar 
mmi cousa que eUá mo ou ouvio. CW^ (</^ 1'Uttínmité, 
verbo Támoin ; DÍ£tion%mre Générát 4e Uroit mod0m4. 



§ 518. 



As testemunhas se dividem em instrumentarias e 
judiciaes, em oculares e auriculare.s, em referentes e 
referidas ; em idoQpas ou defeituosas. 



.S 519. 



Testemunhas instrumentarias são aquellas que asse* 
gurSo e confirmão com sua assi^natura a Tçrdade e a 
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fé do8 actos. Judíciaes sào aqueljas que declarão em 
juízo o que sabem sobre qs factos contestados ; Merlin, 
Répertoire de Jurisprudence^ verbo Témoin. 

S 520. 

Testemunhas oculares são as que depõem de factos 
que elias tem visto. Auriculares, as que depõem de 
factos que tem ouvido dizer ; Código dito (290). 

S 521. 

Testemunhas referentes são aquellas que fazem refe- 
rencia a outras. Referidas são aquelias a quem as refe- 
rentes se referem. 



S 522. 



Testemunhas idóneas são as que tem as qualidadeff 
necessárias para testemunhar, e estão livres de toda a 



(390) O mesmo Code de CHumanité considera também como tes- 
temunhas oculares as que tem ouvido ao próprio individuo de 
cujo facto se trata; mas é certo que taes testemunhas só se pode- 
ráõ considerar como oculares quanto â confissão, mas não quanto 
ao facto que não f irio. 



^ 
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suspeita ; e por isso também se denominão maiores de 
toda a excepção. Defeituosas são aquellas que tem al- 
gum defeito que lhes dirainue o credito. 



ARTIGO I. 



Dm 1FMM«f <!■• po4«ai ou ato mt iMtomwihaf . 



s 52a. 



Podem ser testemunhas todas aquellas pessoas a 
quem a lei o não veda; e por isso também o podem 
ser as mulheres, os estrangeiros e os religiosos professos; 
Merlin^ dito, $ 1. 



S 524. 



A lei não consente que sejão testemunhas as pessoas 
seguintes : ' 

l."^ Os pais e mais ascendentes em feitos do filho e 
mais descendentes (salvo quando a questão fôr sobre a 
idade); nem estes em feitos daquelles ; Ordenação, 
livro 3, titulo 56, § 1. 



4ith PtAtt PoAtíiáE 

i 2."" O ivttíSò nkú pôde sei" vestemtinha ea> ISéittf do 
iririáo' nosí tve» caso^ ^uintes : Sei está debako èe seti 
poderio; se o feito é crimé; 9e é dvei dobrão todos* os 
bens ou a maior parte delles; §2. 

3.* O sogro e sogra contra genros e noras, nem estes 
contra aquelles; Primeiras Linhas, nota 477. 

U.^ O marido contra a mulher, nem esta contra 
aquelles; Primeiras Linhas ^ nota dita (291). 

S."" O eMrffV0 nSo pôde 9%t Iwtemimba em feito 
algum. Ordenação dita^ $3, salvo se é tido geralmente 
por livre; Ordenação^ livro U, titulo 85, principio, ou 
quando a verdade se não pôde descobrir de outro modo; 
Primeiras Linhas, nota 477. 

6."" O desassisado sem memoria ; § 5. 

7.* Os menores de 14 ainws sendo var6es, e de 12 
sendo fêmeas; § 6, livro li, titulo 86 principio (292); 



(291) Merlin citado^ § 1, art. 8, n.<» 13, referindo-se a Voet, diz 
com toda a razão que não ha affeição alguma fundada sobre laço mais 
sagrado que aquella de que um marido e uma mulher devem ser 
animados um para com o outro. Não seria ultrajar a natureza 
e a moral coUoca-los na alternativa de um perjúrio, ou de uma 
declaração que deve ser prejudicial a um dos dous? Além disto, 
sendo elles a origem dos parentescos e ai&nidades, seria bem sin* 
guiar dar-lhes nesta matéria menos prerogativas que ao^ p^rèâftrs 
é úÉíiM qiie eW^ formão. 

(39ã) & poderáiõ os que passèo dessa idade jurar de factos aeon- 
tecidoa antes delia? O Sr. d'Aguessean sustenta que elles só poderáõ 
ser acreditados se os factos succedêrào quando os menores estavào 
próximos á puberdade: eu porém penso què se a lei o^ excluio. 
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8.- O inimigo capital ; § 7 (293). 

9," Os mudos e surdos de nascimento; argumento da 
Ordenaqão^ livro 4, titulo 85 principio. 

10** Os presos, salvo : 

!•** Se antes da, prisão torão nomeados por leste- 
munhas; 

2/ Se estão presos por feito eivei ; 

3.** A respeito dos casos e malefícios succedfdos na 
it2iáèdí\ Ordenação dita, titulo 56, § 9. 

tf 

11/ Aquelles a quem falta alf^um sentido não podem 
ser testemunhas sobre coueas que devião ser observadas 
por esse sentido (29/4). 

12/ O confessor não pôde ser testemunha para de- 
clarar aquillo que lhe foi confiado debaixo de confissão; 
Merliny ditOj artigo 6, w/ 2 (295). 

por suppôr nelles falta de razão saíTiciente ou de ciilerio, milita 
o mesmo principio quanto aos faclos anleriores. 

(293) Só se considerào inimigos capitães aquelles que menctona 
a dita Ordenação no* § 7; e por isso só esses podem ser repelli- 
fios de ser testemunhas. A despeito do que diz o Aviso de 2 de 
Setembro de 18â3, penso que o Artigo 86 do Código do Processo 
só é applicavel ao crime. 

(294) Assim o cego não pode jurar de visla sobre cousas acontecidas 
(tepois da cegueira: o surdo não pôde jurar de ouvir depois* da 
surdez ; mas podem jurar ou de cousas anteriores ú perda do sen- 
tido, «que lhes falta» ou de cousas cujo conhecimento lhes pudesse 
vir pelos outros sentidos. Vide Primeiras Linhas^ nota kll . 

(295) O confessor eslá ligado i\ lei do sigillo ; elle compromelteria 
O segredo divino, seria um sacrílego, se declarasse o que em con- 
fissão lhe foi communicado. . 

II ik 



15. "^ o parocho nâo pód« ser teslemunba para de- 
clarar o que confideBcial mente lhe foi comanunícado 
(296). 

l/i*° O advogado e o procurador não podem ser tes- 
temunhas contra seu6 clientes e constituintes, trahindo 
a confiança que nelles foi depositada (297). 

(296) A. resposta dada pelo parocho da parnchia de Santa Afina 
de Montpellier é digna de ser de todos conhecida: quando foi 
chamado para jurar sobre um facto que se dizia ter-ihe sido confi- 
dencialmente comoaunicado, além de outras considerações, apre- 
sentou as seguintes: — Um parocho é o confidente, o conselheira^ 
o consolador de seu rebanho; é em seu seio que o a fflicto. deposita 
suas penas, o pobre suas necessidades, o ignorante suas du^i<ias, 
o culpado seus remorsos. Confessor nato de todos seus parochia- 
nos, elles lhe revelào todos os seus segredos; seu caractere o 

, único garante de que não poderião pôr seus interesses em mã^os 
mais circumspectas e seguras. Mediador nato de todas as suas 
differenças, a suas luzes recorrem para as resolver, a seu zelo para 
as terminar, á sua prudência para reparar as consequências. Quan- 
to» desgraçados gemerião debéiixo do peso do infortúnio, se os auto- 
res de seus males não encontrassem na discrição dos parocbos 
os meios de os reparar sem risco ? Quantos criminosos guardarião 
em suas mãos os fructos de seus delictos, se a circumspecção do seu 
parocho não lhes assegurasse um recurso para os restituir sem 
perigo? Não: em um governo que se preza de tomar a religíéo 
por sua primeira regra, não ha pessoa publica sobre quem a con- 
fiança possa e deva melhor repousar que sobre um parocho. f^ide 
M<erlin, citado , artigo (5. 

(297) A este respeito se expressa o mesmo Merlin, verbo — Avocai 
— § 2, desta maneira : — «A discrição é uma qualidade essencial 
• no advogado. Depositário da confiança de seus clientes e de seus 
» segredos muitas vezes os mais importantes, trahiria indignamente 
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i6»* O mesmo se de^e ílizer respeito aos médicos e 
ci^argíèes; Mertin, dito, artigo 6, n.** 3 (298). 



AETIGO II. 



!!•• Defaítoi dttt i^itemunhat. 



S 525. 



Além das pessoas que são excluídas de jurar, ha 
outras que , supposto não sejão excluídas , padecem 



» seu miDÍsterio, se abusasse desta confiança. Elie não é obrigado 
• de revelar, como testemunha, aquillo que elle lião sabe senão 
9 como advogado.» —Entre nós passa como aiioma que ao con- 
fesAori ao medico e ao advogado não se deve occuUar cousa alguma : 
e qual seria a parte que informaria com lisura o seu advogado^ se 
'.e^te pude«se ser chamado a descobrir em juramento o segredo con- 
fidencial ? Aquillo porém que o advogado sabe por outras viiis nao 
está nas mesmas circumstaocias. Para com o procurador milita a 
mesma doutrina. 

(298) Os médicos e cinn^giões são muitas vezes chamados ao 
centro das famiiias, e ahi se fazem depositários dos segredos mais 
transcendentes. Quantas vezes as victimas da seducção, por inter- 
médio delles, deixâo de perpetrar infauticidios e salvão as appa- 
reocias da honra? QuantavS vezes conduzem á vida incautas filhas 
prostradas no leito da morte em consequência de abortos força- 
dos? Quantas vezes soccorrem, a chamado do próprio criminoso. 
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defeitos quelbes diminuem ou destroem o credito ; Or^ 
denaqão, Uvroò, titulo 56, § 10; e esses defeitos provém : 

1.* Da falta da boa fama; 

2,* Da suspeita da parcialidade; 

3."* Da suspeita de suborno (299). 

§ 526. 

São defeituosos por falta de boa fama : 
1.** Os que forão condemnados por crime de falsi- 
dade; Ordenação, livro 3, titulo 58, S 5* 

2.* Os que forão condemnados por outros crimes 
que ao menos na opinião publica são considerados como 
infamantes (300). Domat^ livro 3, titulo 6, secção 3, 
artigo 7, folha 215. 

o infeliz que foi objecto involuntário dos golpes que a outro se diri- 
giào? A razão mesma está persuadindo que em casos taes e seme- 
lhantes elles não devetu ser forçados, nem admittidos a jurar o 
que a coníidencia lhes communicou. Nas mesmas circumstancias 
estão as parteiras. 

(299) A falra do razão não é defeito de testemunha ; mas cau$a 
que prohibe que vseja testemunha o que -padece essa falta : disso 
já tratámos no artigo antecedente. 

(âOO) A Ordenação, livro 8, titulo 68, § 5, mencionando a 
falsidade, não excine outros crimes em que se possa verificar a 
mesma razão; e assim os crimes He perjgrio, de moeda falsa, de 
furto, de roubo, de eslellionato, de quebra dolosa e outros 
quejandos por certo constituem defeitos que diminuem o cre- 
dito das testemunhas. 
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« 

3.* Os banidos; Livro 3, ^ 5; livro 20, Domat^ de 
testamentis; Primeiras Linhas^ nota 480. 

4/ As meretrizes ou prostitutas publicas. Livro 3, 
S 2, Domat^ de testamentis. 

5.*» O marido que prostitue sua mulher e o pai que 
proslitue sua filha; Merlin^ artigo 2, n.*'2. 

6.** O filho que tem posto as mãos em seu pai ou 
mài; Merlin, dito (301). 

7."* O bêbado habitual; Primeiras Linhas^ nota dita 
(302). 

8/ Os jogadores por otíicio ou tafues. Ordenaqàa^ 
Livro li9 titulo 90, § 1 ; Primeiras Linhas^ nota dita. 

8 527. 

Sào defeituosos por suspeita de parcialidade : 
I.*" Os que tem interesse pessoal na causa (303), 
quaes são: 



(301) E tnister ler perdido todos os senlimentos da moral para 
(]ue uni filho ponba as mãos n'aquelle$ que lhe derão o ser : 
<{iiem é capaz de coinmeiter um lai crime, insultando assim a 
razão e a natureza, dá sobejas provas de sua immoralidade. 

(;^()2) Sempre entre nós a ebriedade por costume Ibi considerada 
coniíi um deleito da testemunha ; aias não se deve inteiramente 
desprezíir o juramento do ébrio; pois <*sse é <> estado nienos lirme 
para .suslenlar um plano de perjúrio. Calellan disse: — Lc rin cst, 
sincèrc, fnit díre souveni la vcrité à ceiíx-là tnêtne (jai ne voadraind ffas 
Lã íiirí\ 

(SOS) O interesse pessoal é o mais forte motivo de suspeita de 



I 
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Q meio nj^ c^iísa do soeio. 

O fiador na c^^isa do devedor poi* eWe afidfi<^<io. 

O ctideiit^ na caii&9 do cesí^ionario . 

O vendedor na causa do compradori se é sujeiU 
H ^vioção. 

O que tem em juii^o causa semelhante; Primeira 
Linhas^ neta &81. 

O senhorio na questão de veada do prazo ; Pothier 

Os membros de uma corporação nas causas em que 
ãtles são interessados; ut singuU (50/i). 

2.'' Os que tem parentencõ com aquelles a favor de 
quem vão jurar^ quaes são : 

Os que, não sendo excluídos de jurar, coratudo estão 
dentro do quarto gráo de parentesco contado segundo 
o direito canónico ; Ordenação, Livro 3, titulo 58, § 9 

(305). 



parcialidade. Naílus in re sua idóneas iestis intelligitur. L, ÍO, D, de 
Testibus, A Ordenação, livro A* titulo 85, § I5 faz uma limitação 
admiltindo os legatários d ser testemunhas no testamento em que 
)he são deixados os legados. 

(30^} Sâo interessados ul singuli, nas causas em que elles espe- 
rào uma vantagem immediata e pessoal ; como nas questões de 
Toros, rendas, ele. ; e deixào de o ser quando se trata dos inte- 
rosses da corporação considerada abstractamente, como nas ques> 
toes sobre }urisdicção, direitos honoríficos, etc. ; mas nesta mesma 
hypothese j^âo suspeitos por aíFeição. Merlin dito, § 1, artigo 8, 
n.® A; Primeiras Linhas, nota 481. Vide Almeida e Souza, Segundas 
Linhas y nota &8i. 

(305) O direito canónico conta os gràos de parentesco de um sò 



o» affiiid clefílro do mcssiiao gráa; Primeira» Linhas^ 

nota dita. 

Os que tem parentesco esptpítua), e vem a ser os 

compadres, comadres ^ padrinhos, átiadrinha^, e aâ^* 

* 
Ihados; Merlin^ dit&^ w.* 11. 

3.* Os que vão .jurar a favor de quem sobre eHes 
exerce superioridade (306), quaes são : 

Os domésticos; Patkier dito^ n.^ 1&9 (307). 

Os criados não domésticos, mas que recebem salah 
rio ; Primeiras Linhas, nota dita. 

Os rendeiros ou inquilinos, que podem ser despe- 
jados quando aprouver ao séiihorro (308). 

Os empregados pubKcos e os militares a fevor dos 
seus superiores. 

Os discipulos , emquanto o são , a fervor dos? seus 
mestres. 

Ix.'' Os que são dominados de aífei<jão, e n^s& ixuv 
mero se contão, além dos^ parentes e affins^: 

■ Mil ■■■■■. ■!■■■ 11. I ■ I» .■■■-.,— ■ -■■■■■■ ■ ■ <»> ■■■■■- ■ ■ ■ ■■■■■I ■ ■l..^» - ■—■■ ■■ ... ■■! I ■■ —— ■■■■. I I ■■ ■ ■■ ■■ I I .1 .^■»..,. ■ .M 

lado do tronco cominuin; e portanto a disposição da citada Orde- 
nação chega a abranger os oetos de primos filhos de irmãos. 

(306) A superioridade é um motivo de suspeita. Idonei non videu' 
tur esse testes, quibus imperari potest ut testas fiant, L, 6, D. éeTèstibus, 

(307) Nos mesmos factos domésticos elles não podem deixar de 
ser suspeitos ; pois milita a mesma raz^ão : todavia os caixeiro» ou 
serveiítes de escriptorio são acreditados sobre os factos commcrciaes 
passados no escriptorio ou loja. Código Commercial Fòrta^e:^, ar- 
tigo 966. 

(308) Se o rendeiro ou inquilino tem um contracto por tem>pi»- 
certo^ cessa a suspeii^a originada da superioridade, mas substst»> » 
da affeição. 
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Os amigos intimes; Ordenação^ Livtw 5, titulo 6, § 29; 
titulo 37, S 3; Merlin dito, n/ 13. 

Os tutores e curadores nas causas dos menores; Po- 
thievj dito^ n.* 789. 

O doado a favor do doador; Merlin^ dito. 
. A concubina a favor do seu amante. 

5.* Os que são dominados de ódio; a saber: 

Os inimigos não capitães da parte contra quem vão 
jurar, ou de parente desta de segundo co-irmão para 
cima; Ordenação^ livro 3, titulo 58, § 7 (309); 

Os que tem parentes inimigos da parte contra quem 
vão jurar, Ordenação dita ; 

O que se olTereceu para jurar na causa; Ordenação diía^ 

S 6; 

O que prometteu fazer todo o mal e damno que pu- 
desse áquelle contra quem quer testemunhar; Orde- 
naqão^ dita; 

6." Os que esperão da causa louvor ou vitupério ; 
quaes são: 

O advogado que trata da causa a favor de seu cons- 
tituinte; 

O procurador nella. 



(309) 0% inimigos capitães sho excluídos de ser testemunhas ; 
Ordenação, livro 3^ titulo 56, §7, portanto a do titulo 58, § 7, deve 
eutender-se dos ioimigos não capitães. A inimizade só produz a 
suspeita, se teve lugar antes de começado o íeilo ; ou sendo depois, 
g« profeio por parte da testemunha ; Ordenação dita, § 8. 
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O tutor e curador nas causas de seus tutellados ou 
curados ; 
O Juiz; 
O Árbitro; ^ 
O AdmiDistrador. Primeiras Li^has^ nota dita. 



S 528. 



Se a causa da suspeita provém de interesse pessoal ^ 
parentesco, superioridade > affeição ou esperança de 
louvor ou vitupério 9 são idóneas as testemunhas no 
que jurão contra as pessoas a favor de quem miiitão 
essas causas ; e se a suspeita provém de inimizade» são 
idóneas no que jurão a favor dos inimigos. 



S 529. 



Quando o motivo da suspeita é commum a ambas 
as partes 9 elie cessa inteiramente e a testemunha se 
Ipfiia idone^ (310). 



(310) V. g» se a testetnanha é parenta em igual gròo do autor 
e do réo ; se é compadre de ambos etc, deixa de ter lugar a sus- 
peita» nâo havendo outras causas que a façào subsistir. 

n iõ 
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S 530. 



São defeituosos por suspeita de suborno : 

1/ Os que depois de nomeados por testemunhas 
fallão sós e oceultamente com a parte por quem Tão 
jurar ou com alguém por mandado delia; Ordenação^ 
livro ò, Jitulo 51, principio. 

2/ Os que forem rogados pela parte para calarem 
a verdade ou dizerem o contrario delia; Ordenação, 
dita. 

3/ Os que receberem, para jurar, dinheiro ou da* 
divas, ou promessas; Ordenação^ livro ò, titulo 58, 
§ 2. 

4.° Os mendigos; Merlin^ dito^ artigo 4, w." 2 (311). 

S.*" Os que forem induzidos a jurar por meio de 
ameaças; Merlin^ dito, 72/3 (312). 



(311) Os pobres» que' não são mendigos, estão nas mesraas cir- 
cnmstancias. A pobreza não é vileza ; antes muitas vezes é filba da 
honra e da probidade : todavia ella é inimiga da virtude, e facil- 
mente se volve em matricida — necessitas cartt /ege-^: desta forma 
convém ter em vista o caracter e os costumes da testemunha» para 
assim dar ou negar credito ao seu dito, não bastando a simples 
qualidade de ser pobre. 

(312) Merlin no lugar apontado com razão sustenta que o 
suborno tanto se pôde operar por ameaças como por promessas e 
dadivas: muitas vezes as ameaças, quando tem fundamento, ainda 
são mais poderosas. 
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6.* Os que depois de jurar, e havendo intervallo, 
se querem retractar; Segundas Linhas, nota /i82 (313). 

7/ Os que tiverem dado attestadqs sobre os factos 
da demanda; Code de procédure Civile Français, ar^ 
tigo 283; Merliny dito, artigo li, n/ 1. 



ARTIGO III. 



Dm OoBifttditcs dai TwUúmaku»» 



S 531. 



Quando as testemunhas são defeituosas, podem ser 
contraditadas, ou no acto do juramento, ou por meio 
de artigos; Ordenação, livro ò, titulo 58 (31 /i). 



(313) As testemunhas qae se retraciâo muito pouca fé mere- 
cem, ou nenhuma^ porque dão a conhecer qae em um ou outro 
caso ellas se prestarão aò perjúrio. Merlin dito, § 5, n.^ 1. 

(31^) A Disposição Provisória não vedou os artigos de contra- 
ditas» que não podem ser considerados como embargos dos que 
ella prohibe ; e até seria injusta a lei que vedasse esse meio de fazer 
conhecer a verdade : portanto podem as partes usar delle. Existe 
porém uma duvida, e consiste em que a Ordenação, livro 3, titulo 
òS, queria, com razão, que as contraditas fossem postas ( salvas 
algumas excepções] antes de abertas as inquirições ; mas hoje que 
ellas são publicas desde logo, quando se deveráõ pôr as contra- 



ÍM 
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S 532. 



As contraditas hão tém íugár depois da púbfícaçSo 
das provas; Ordenação ditêy § 2, isto é, depois de in- 
quiridas as testemunhas, cujo inquérito boje é publico ; 
Disposição Provisória^ artigo íl; salvo j u rand o-se que 
vierão de no\o ou sendo de suborno ; Ordenação 
dita. 



S 5^3. 



Offerecidos os artigos de contraditas, senda rele- 
vantes, o Juiz os recebe e lhes assigna cinco dias 
para prova; Primeiras Linhas ^ nota tx9ll. Não pódé 
dar-se a cada um desses artigos mais de três testemu- 
nhas; Ordenação 9 dita^ § li. 



ditas? Qaatido se fazem reformas pâròiaes qaasi sèobpré sè átacá o 
systèma geral e appàrecem destas diflSculdades : nestas circdíiis* 
tancias, parece razoável qne nem se vedem as contraditas, nem àé 
admittâo depois de prestados os juramentos públicos; e qué ijuétn 
quizer deduzi-las, ou as apresente por artigos, depois de posto iio 
cartório o rol das testeôfiunhas, e antes do inquérito; on que ás 
deduza por palavra no acto do juramento, podendo depois redú— 
zi-las a artigos, se as testemunhas negarem os tópicos delias; eâi- 
bora taès artigos se veríbão a processar depois de finda á dilaçlo. 
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S 534. 



Não se admittem reprovas, isto é, não podem as 
testemunhas que produzem sobre os artigos de con- 
traditas , ser contraditadas, excepto por motivo de 
parentesco até o segundo gráo inclusive, contado pelo 
direito canónico ou de inimizade. 



S535. 



No caso que as testemunhas sejão tiradas por meio 
de carta de inquirição, devem as contraditas ser postas 
perante o Juiz deprecado; Ordenação dita^ % 1; Pri-^ 
meiras Lin/ias^ nota dita. 



S 536 



Do despacho que não recebe os artigos de contra- 
ditas só compete aggravo no auto do processo; Orde 
nação f livro 3, titulo 20, S 33. 



MS 
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S 537. 



Em todos os casos onde a lei não exige que a prova 
se faça por instrumento publico , tem lugar o fazer- 
se por testemunhas. 



S 538. 



De ordinário duas testemunhas idóneas constituem 
prova legitima; Mello Freire, livro li, titulo 17, § 10, 

(315). 

(315) As Ordenações citadas por Pereira e Souza, nota A83, 
fallào de casos especiaes, que não podem firmar a regra : todavia 
ella é exacta e verdadeira, e até estabelecida na Sagrada Escriptura : 
in ore duorum vel trium testium stabit omne ver bum. Para que as duas 
testemunhas facão prova é mister que ellas jurem de um facto que 
presenciassem : as que jurâo de ouvir (não sendo a própria parte, ém 
cujo caso miiilào as regras Ja coníissão extrajudicial), de pouco 
valem — Teslis ex audita alieno fidem facit, — Se a testemunha se 



PBAZS FOBBHSI ii9 



S 539. 



Ha casos em que as leis exigem maior numero de 
testemunhas, a saber (316) : 

i."" Para prova de nomeação de prazo, não havendo 
escriptura , requerem-se três testemunhas ; Ordenação, 
livro li9 titalo 37, § 3 ; Assento de 21 de Agosto de 
1811. 



refere a outra, e esta é prodazida e combina, valem ambas por 
ama s6, pois a referente foi um echo da referida, e não pode fazer 
mais pro?a do que esta. Guerreiro, Tratado 1, capitulo 9, n.^ 117, 
(316) Inde?idau;ièQte introduzio Pereira e Souza, na nota A83» 
os casos dos testamentos escriptos de que trata a Ordenação^ livro 
A, titulo 80; dos codicillos escriptos na conformidade da Ordena- 
ção dita, titulo 86; da renuncia do Velleiano, conforme a do titulo 
102, § 3; e da hypotheca, de que; trata a lei de 20 de Junho de 1774, 
$ 33 ; pois que em todos esses casos as testemunhas não são judi- 
ciaes, mas sim instrumentarias ; e portanto a prova nasce dos ins- 
trumentos feitò^ cotík as solemnidades da lei, entre as quaes é o 
numero das testemunhas, e não simplesmente das mesmas. teste* 
munhas. Nesses casos, ainda que fossem produzidas as testemunhas 
em juizo em numero devido, não se apresentando os instrumentos» 
ellas não serião attendidas, nem constituiriào prova legal. Devemos 
pois concluir que o numero de testemunhas marcado nessas leia 
torna-se necessário para a validade dos instrumentos; mas que 
nesses casos a prova é litteral, e não simplesmente testemunhal. 
Pelo que respeita a objectos criminaes» são. elles alheios ao processo 
civil. 



vWr 
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2/ Para prova dos contractos feitos por corretor, 
ainda que excessivos á taxa da lei, se exigem três ; 
Ordenação^ Livro 3, titulo 59, S 19 (317). 

3/ Para se provar testamento nuncupativo á hora 
da morte é mister seis testemunhas ; Ordenação^ Li-- 
vro &, titulo 80, § /i. 

&/ Para se provar o codicillo feito de palavra á 
hora da morte, se carece de três; Ordenarão, Livro &, 
tiUèlo 66, S 2. • 



S 540. 

Uma só testemunha não faz prova : se é sem sus- 
peita e deppe cumpridamente do facto , constitue 
meia prova ; Ordenação^ livro 3, titulo 52, principio 
(318). 

S 541. 

^Q^ptiiAorâi» 9» caso» seguintes em que uma só 
constitue prova : 



(317) Esta eapecie é Jiçje regulada pel^s leis pommerciaess pois 
a prdenaçào, livro 3, titulo 59, aão tem applic^ção ái^ trans^ç^r- 
ções do cominercio. 

(318) Por mais caracterisada que ^eja a testemunha, não pôde o 
seu único dito fazer prova — etiamsi prcBclara cúria honore perfajfr 
g€at. — Livro 9, Código^ de Tatibu»; Pothier dito, n.* 779. 



i."* Para verificar as más respostas dadas pelos Es- 
crivães ás partes ; 

2/ Para conhecer as testemunhas que tem de jurar 
e que não são conhecidas do Juiz ou Escrivão ; Orde- 
nacãOy livro ò, titulo 55, g 10 ; 

3.^ Para prova das dividas devidas a carniceiros, 
padeiros e taverneiros, não excedendo a 3^000 réis; 
Ordendqão^ livro 4, titulo 18 ; Alvará de iQ de Setembro 
4e 1814, S 2, 



S 542. 



A parte que pfodu2 uma testemunha approva so- 
mente a sua pessoa, mas não o seu dito, senão quanto 
bom e verdadeiro for; Ordenação, livro 3, titulo 55, 
§ 12 ; portanto uma testemunha contraproducente não 
pôde constituir prova perfeita (319). 



(519) Essa doutrina de Pereira e Souza, que dava á contraprodu- 
cencia a força de prova plena, foi justamente repellida por Almeida 
íe Souza, Segundas Linhas^ nota A83, n.^S : e na verdade bastava ao 
litigante corromper uma testemunha do sen contrario para trium- 
phar. Se as provas apparecem duvidosas, muito peso se deve dar á 
contraproducencia ; mas quando estão claras, esta não pôde pre- 
valecer. Também o mesmo escriptor combate o erro de que uma 
testemunha de facto próprio faz plena prova ; erro opposto á Orde- 
nação, livro i, titulo 52, principio. 

U i6 
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S 543. 



ÁS testemunhas devem ser juradas, concordantes 
comsigo e com as outras; e devem especificar os factos 
com todas as sua^ circumstancias: as testemunhas sin- 
gulares , varias, contradictorias e as que não dão 
razão de dito, não fazem prova; Primeiras Linhas, § 228 
(320). 

S 544. 



A testemunha pode retractar-se no mesmo acto do 
juramento; Primeiras Linhas^ nota /|85 : se presta na 
mesma causa dous juramentos contrários, prevalece o 
primeiro com quebra de credito ; Segundas Linhas , 
nota 484, íi.*" 8, 

^ 545. 



Só fazem prova as testemunhas tiradas dentro da 
dilação competente, de outra forma são nullas; Or-^ 



(320) Sobre este objecto, além do que erudilaoiente escreveu 
o citado Pereira e Souza, veja-se Almeida e Souza^ Segundas Linhas, 
nota ft86. 
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denaçãOf livro 3, titulo 5 li ^ § 16; Primeiras Linhas , 
nota 488. Exceptuão-se : 

l."" As que são tiradas ad perpetuam rei memoriam; 
Ordenação^ livro 3, titulo 55 , §§ 7 e 8; 

2."" Quando ha consentimento da parte; 

3/ No caso de simples justificação; 

4."* No caso de informação extrajudicial ; Primeiras 
Linhas^ nota dita (321). 



8 546. 

Mil testemunhas puramente negativas não fazem 
tanta fé como uma affirmatíva; Segundas Linhas^ nota 
ll95, w.*» 3. 



§547. 



Havendo collisão de testemunhas, igualmente ido- 
neas^ deve àttender-se á qualidade delias, ao numero 
e á concludencia de seus ditos; Merlin^ dito, S 6; 



(321) Pereira e Son/a lambem menciona o caso das excepções 

peremptórias^ conforme a Ordenação, livro 3, titulo 20, § 15; 

« 

mas islo é um equivoco, pois que nesse caso as testemunhas sào 
tiradas dentro do termo probatório que para isso o juiz marca — 
assignará ao réo para a provar dez dias. 



12i pnàxn roBKNti 

Corrêa Telles; Digesto Portuguez^ tomo 1, n.* 972; e 
se nisto mesmo houver igualdade; deve deeidir-se 
pela absoltiçâo do réo » saivo nas causas por direito 
favoráveis (322). 



(322) Se as testemunhas de um lado nâo são idóneas, mas sim 
defeiiaosas» então não se dácoUísão; as qualidades das testemunhas 
e o numero não são cousas para inteiramente se desprezarem» conuo 
querem Mello Freire, livro h, titulo 16« $ 11, e Pereira e Souza» 
Primeiras Linhas, nota A95, dizendo aquelle que a fé das testemu- 
nhas se deve procurar ex moribus et vita hanestate ; mas» se estamos 
no caso de haver testemunhas sem suspeita de parte a parte» como 
poderá o juiz guiar-se por tal bússola ? Devera proceder a uma inqui- 
rição de vita et maribas ? Em quem será mais factível a falta de ver- 
dade» no nobre ou no plebeo? no rico ou no pobre? no empregado 
publico ou no proletário? no magistrado ou no esbirro? Attenda-se 
a que as circumstancias da educação, da posição social e da for- 
tuna» que dá as commodidades da vida, muito influem na moral : 
e se não é regra invariável que a virtude foge pela janella quando 
a verdade bate á porta, pelo menos as excepções não são nume- 
rosas; e assim penso que as qualidades das testemunhas devem 
merecer alguma attenção : o erro contrario é insustentável á face 
da Ordenação, livro i, titulo 60, § 7. Pelo que respeita ao numero, 
os que lhe negão peso commettem um cuntrasenso : se uma teste- 
munha faz meia prova e duas a fazem inteira, segue-se que estas 
valem o dobro daquella, e que a lei attende ao numero ; portanto 
se dous vencem um» quatro vencem dous ; a proporção é a mesma : 
se me dissessem e demonstrassem que, em se unindo os ditos de 
duas testemunhas, ellas constituião a ínfallibilidade, então concor- 
daria ; mas, se não pôde haver verdade infallivel em cousas oppostas, 
sujeitemo-nos àqnillo que 9 razãn nos dieta. Quando não ha motivos 
para decidir sobre a coUisào e as testemunhas estão em diametral 
opposiçâo, é consequente nâo se acreditarem nem umas nem outras ; 
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ARTIGO ▼. 



Do aiodo dm pro««d«r aai ÍBcpdrif 0mi« 



§548. 

Aqueilê que quizér produzir testemunhas na terrt 
deve fazer um requerítneUto ao juiz da causa, pedindo 
que designe dia, hora e lugar para esse fim ; e que se 
cite a parte para as ver jurar; Ordenação^ livro 3j 
titulo 1, S i3 (323). 



S 549. 



Se a parte está dentro do municipio, a citação deve 
ser pessoal ; se está fóra^ pôde «er feita na pessoa do 



Merlin dito; e então deve absolfer-2>e o réo, a não militar circums- 
tancia de favor pela parte do autor^ como succede nas causas de 
liberdade, de alimeDios, etc. 

(323) O lugar subentende-se ser aquelle onde se fazem as audiên- 
cias. Os juizes muitas vezes commettem aos escrivães o fazer a desi- 
gnação^ e nesse caso cumpre que a f<ição antes da citação, de forma 
que o citado delia fique intelligenciado. 
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« 

procurador; se não constituio procurador, faz-se por 
pregão em audiência ; e se nunca appareceu em juizo, 
não se carece citação alguma; Ordenação ^ citada. 

S 550. 

A parte contra ^uem se hão de produzir as teste- 
munhas pôde fazer citar a outra para que em 2lx horas 
ponha no cartório o rol delias; e passado esse termo, 
já as não pode nomear, salvo se jurar que as houve 
de novo; Ordenação j livro ?>j titulo 55, principio, e 
S k (324). 

S 551. 

Se a inquiriçib tem de ser feita fora da terra» pode 
a nomeação (não estando já feita) ter lugar no juizo 
deprecado; Ordenação dita, % 1. 

% 552. 



No lugar e hora marcada, achando-se presentes o 



(324) O que produz as testemunhas deve prevenir-se, apresentando 
o rol em tempo, ainda que lhe não soja pedido, afim de evitar 
que lhe seja estorvada, com esse pretexto, a inquirição do dia desig> 
nado. 
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Juiz, Escrivão, as partes e os seus advogados ou pro- 
curadores , devem ser introduzidas as testemunhas 
successiva e não simultaneamente (525). 

S 553. 

O Juiz defere o juramento á testemunha que vai ser 
inquirida, fazendo-a pôr a mão sobre os Santos Evan- 
gelhos; Ordenação, livro Intitulo 86, principio {^26). 



(2^5) Em outro tempo a» testemunhas erão interrogadas separada 
e secretamente; Ordenação, livro 1, titulo 86, principio; Primeiras Li^ 
nhãs, § 231. A Disposição provisória determinou que elias fossem 
inquiridas publicamente ; portanto seus ditos já não ficão em segredo; 
mas isso não obsta que sejão inquiridas em separado, o que é 
muito conveniente para o apuro da verdade. 

(326) O juramento deve ser dado sem distincção de pessoa, pelo 
contacto dos Santos Evangelhos, desprezando se praticas contrarias 
de alguns juizes irreflectidos : se a religião, além de segurar a 
felicidade da divida eterna, é nesta o ma^ solido apoio dos impé- 
rios, pois que suas penas chegão mesmo onde não penetrão vistas 
humanas, e os seus effeitos vão influir nas consciências, onde não 
chega a espada da justiça» é mister que a pretexto de estarmos no 
século das luzes, não façamos crer que taes exigências e formulas 
de juramentos são uma antigualha, digna de proscrever-se. O jura* 
mento é de tanta força, quanto é certo que elle liga pelas leis da 
religião, da sociedade e da honra : uns temerão o castigo divino, 
outros as penas do perjúrio; outros a infâmia ligada á mentira 
jurada: compre porém que o juiz faça ver á testemunha os effeitos 
de um juramento falso, como adverte Almeida e Souza, Segundas 
Linhas, nota /I84> n.^ 2, 
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S»4. 

Quem inquirir a testemunha lhe deve perguntar 
primeiro o nome, profissão, idade e costumes (327); 
depois inquirirá sobre os factos contidos nos artigos^ 
e não fôra delles; Ordenação dita, livro 1, titulo 86, 
principio, e S 1. 

S 5o5. 

* 

JDeviem perguatar<-se ás testemunhas todas as circum»- 
âancifts do facto, e tudo deve ser escripto (526). 



(627) PergUDlar pelo coslame, quer dizer, perguntar á testemii- 
Alia ae é parente oq affim de alguma das partes; em que gráo; 
(Se é oonipadre) padrinho ou afilhado; se é amigo ou inimigo; 
•e <foi rogada ou suborpada, oa se tem algum outro motivo que 
Aipossa tornar suspeita. Ordenação; livro 1, titulo 86, principio» 

(328) Não basta pois escrever que, sendo perguntada a tal artigo, 
i)WOu ser verdadeiro ou falso : é necessário declarar o facto que 
«lia assevera ser verdadeiro ou falso. O mesmo se deve ter em vist^ 
AOS depoimentos das partes : obrar o contrario é commetter uoi 
torro que pôde ser de funestas consequências. Em uma causa que 
se propÔK de avultado valor, um rábula, defensor do autor, fez defe. 
jir um depoimento ao réo meu constituinte ^ e o escrivão escreveu as 
j^eapostas dizendo unicamente— >ao 1,^ depòz confessando; ao 2»^ de- 
fòz negando, etc. — O líbello foi arrancado e substituido por outro, 
onde os artigos forão alterados, fazendo recahir as cosfissões nos 
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S 356. 



As testemunhas são inquiridas pélas próprias partes, 
por seus advogados ou procuradores; Disposição Pro^ 
vitoria^ artigo 1 1 (329). 

S 557. 



As partes contrarias, seus advogados ou procura- 
dores, podem reperguntar as testemunhas sobre ús 
factos a que são produzidas e sobre todas as suas 
circumstiànctas (530). 



nai» esseneiaei», e que batião sido negados : foi mister lançai* áiao 
de arlijsos de fiilsidade com os quaes fiz declarar falso o libello. 
Stfleva não expor a laes riscos. Dos artigos a que a testemunha 
na ia diz nâo se faz menção senno no fim do juramento, v. g. do 
l.*, 2.» e 8.® nada disse. Ordenação^ livro 1, tiiuloM, § 2. 

(;^29) Sendo a prova a parle mán essencial do processo, cumpre 
qtie as parles escolbão inquiridores mui babeis; pois que esse officio 
nâo é tâo simples como muitos presumem ; são poucas as pessoas 
que tem a habilidade e tino necessário para desempenharem bom 
Msa iarvfa ; e nin|j;uem o poderá fazer com vantagem sem que esteja 
bem sciente da questão que fa£ objecto da demanda; tendo pri- 
meiro examinado com atteoção os articulados de uma e outra 
parte. 

(880) Não se de^e consentir que as testemunhas sejão interrom- 
pnUs Qi> curso do seu juramento, isto é, no meio ou no fim de 
U 17 
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S 558. 

O Juiz deve estar presente ao interrogatório das tes* 
temunhas (331). 



cada artigo ; se assim se praticasse, seria fácil a um advogado ou 
procurador confundir e assustar a testemunha^ senrindo-se desses 
meios censuráveis para emmaranhar a prova : findo o interrogatório 
por parte de quem produi a testemunha, deve então a parte con- 
traria» seu advogado ou procurador, reinquiri-la, fazendo-lhe as 
observações que lhe parecer; é isto o que se deduz do artigo 262 e 
26& do Código do Processo Criminal, a que se refere o artigo 11 
da Disposição Provisória. As perguntas devem ser pertinentes ao 
caso, limitnndo-se aos factos articulados e a todas as suas circuros-* 
tancias; mas nâo se devem consentir perguntas impertinentes» 
alheias da questão e respectivas a factos diversos. 

(331) "Ainda que não seja expresso na lei que o juiz deva estar pre- 
sente, e ainda que a maior parte delles tratem de resto esses actos, 
abandonando-os ao escrivão, inquiridores e partes, comtudo é 
inquestionável que a boa administração da justiça e o espirito da 
lei exige a sua presença. Quem defere o juramento as testemu- 
nhas? Quem decide as questões incidentes ? Quem contém as partes 
e inquiridores para que não exorbitem? Quem assigna os jara- 
mentos no fim do interrogatório juntamente com o escrivão e teste-- 
munhas? £ não será (não direi uma falsidade) um contrasenso 
dizer ò escrivão que o juiz deferio o juramento e que o assigooa» 
e apparecer a assignatura delle, sem que todavia tenha assistido 
ao acto? Além disto, um juiz tem duas funcçôes a exercer, colher 
as provas e decidir : e mal pôde desempenha-las quando elle 
não preside e dirige a inquirição : esta asserção é bellamente 
desenvolvida por Bentbam; Príncipes des Preuves jadiciaireít Ump 



PEAXE rOlERSE 181 

8 559. 

As testemunhas devem jurar de viva voz, e não por 
escripto ; salvo se fôr mudo aquelle que jurar. 

S 560. 

Devem ellas comparecerem juízo, e, nao querendo, 
podem ser compellidas por autoridade dó Juiz, fa- 
zendo-as prender ou penhorar ; Ordenação , livro 3, 
titulo 55, S 11; titulo 62, principio. Exceptuão*se : 

1/ As pessoas egrégias; Ordenação ^ livro 1, titulo 5, 
S 14; titulo 26, §5; titulo 84, 8 lÔ (332), 

1, capitulo 5. Persuado-uí^ que a justiça muito lucraria se o 
oíHcio de inquirir fosse privativo do juiz que tivesse de decidir, 
admittiodo-se as partes a fazer-lhe as exigeucias justas para dirigir 
outras perguntas às testemunhas ; se com isso despendiâo tempo, 
economisa?ão*o no exame desses processos de que íicavão scientes ; 
e quando mesmo (o que era justo) se lhes arbitrasse um salário 
proporcional ao trabalho, não seria isso mais oneroso ás partes do 
que é presentemente. 

(3S2) Dizem-se pessoas egrégias ^ os bispos, Gdalgos, doutores» 
)uizes e advogados e outras pessoas semelhantes : Primeiras Linhas 
nota /!i90. Isto parece um privilegio pouco conforme com o disposto 
no artigo íAb da constituição ; porém, ou porque seja impossível 
deixar de haver attenções na sociedade^ ou porque esse artigo careça 
de lei regulamentar, é certo que ainda persiste esse tal ou qual 
privilegio, assim como o da Ordenação, livro 3, titulo 59, § 15. 



Ill 
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2/ As legitimamente impedidas; Ordenação^ íivro i, 

titulo 78, 8 3 ; titulo 84, 8 10 (333), 



S 5fl. 



Essas pessoas comtudo não são isentas de jurar, mas 
devera ser inquiridas em suas próprias casas ; Primeiras 
Linhas^ nota Zi90 (33/i). 



S 362. 



As testdmnnfaas que estão em diÇerenlç municipifO 
devem comparecer no juízo do seu domicilio, quando 
citadas em virtude de carta de inquiri(;ão (335). 






TT 
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(3SS) Tae» sio os enfermos, os vefhos, ptr. 

(.^8A) Como hoje a inquirição seja pahlica, ne^sa occasino oSo 
se pòHe vedar o ingresso» mesmo na casa da tesleiuunha, a quem 
a queira presenciar. 

(335) A. e^te respeito veja-se o qne fí/*oii Híto no § 36t e seguin- 
tes Se é necessário qne as lestt^munlias jurem sobre a realidade 
de algum documento original junto aos aut »s, deve a parte que 
o juntou requerer ao juiz da causa que Ib^o mande entregar, 
ficando por traslado, afím de ser junto á carta e mostrado ás 
testemunhas no juizo deprecado, assigunodo termo de o tornar a 
apresentar : sem isto muitas vezes seria impossível a prova. A^.sim o 
vi praticar e tenho praticado; e nenhum prejuizo pode residtnr ^ 
parle contraria» porque o risco da perda corre por conta de seu douo. 
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S 563. 



Não se admíttiráô testemunhas além de quinze a 
cada artígOi sendo diversos; ou além de vinte, quando 
se tiver de provar um só arti^ro ou muitos da mesma 
substancia; Ordenação^ livro 5, titulo 55, S3; as ex- 
cedentes são nullas, e seus ditos se devem riscar e inu- 
tilisar; S 5. 



Timo IT. 



Do Jnrâmeiíto* 



S 564. 



Juramento é a religiosa asseveração da verdade de 
algum facto pela invocação da vingança divina ;JPr(- 
meiras LinhaSi^ § 23/Í (336). 



(336) Esta defíniçRo, tirada de Meilo Freire, livro j, titulo 19, § 1. 
e (|ue este timu de Rieger, é bioiples e eiacta. As cunsíderav^^s 
hÍ!«ioric»s e phtlosopliicas que o insigne antor das Primeiras Linhas 
faz em sua» diOWrenles notas soi>re o juramento hão tiradas na maior 
p'<rte du Code de VUamanilé» ou la Léglslution UnirciuiU, digiio do 
ser visto. 



^ 
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S 565. 



O juramento se divide em promissório e assertorío : 
aqiielle tem por objecto factos ou cousas futuras , este 
as passadas ; Mello Freire^ livro 4, titulo 19, S *• 



S 566. 



O juramento promissório não se pôde annexar aos 
contractos ou dístractos ; Ordenação^ livro 4, titulo 73 ; 
mas, salva essa excepção, elle tem uso entre nós (337). 



(337) Mello Freire, dito, § 5, e Pereira e Souz^, nota 602, 
declarào que tal juramento é nullo e prohibido entre nós ; parece- 
ce-me que forão pouco reflectidos, pois pensarão que a Ordenação, 
livro A, titulo 73, constituía uma regra geral, quando ella só falia 
dos contractos e dístractos, e não de outros actos. Se o juramento 
promissório é, como elles reconhecem, o que tem por objecto cou- 
sas ou factos futuros , segue-se que é juramemo promissório o 
que prestâo todos os magistrados e funccionarios públicos antes de 
entrar no exercido de seus empregos ; o que prestão os peritos e 
louvados ; o que prestão os tutores e curadores, e até o juramento 
de calumnia, que, menos a requerimento de parte, ainda hoje 
lem lugar em vários casos. 
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S 567. 



O juramento assertorio ou affirmativo divide-se em 
judicial e extrajudicial, segundo é prQ^tado em juizo 
ou fora delle. 



S 568. 



O juramento extrajudicial é sempre voluntário; mas, 
sendo prestado» liga a quem o presta ; Mello dito, 
S 2 (338). 



. S 569. 



O juramento judicial divide-se em voluntário e ne- 
cessário : aquelle é o que uma parte defere ou refere 
á outra, para por elle se decidir a questão» e por isso 
se chama decisório : este é o que o Juiz, por sua pro* 
pria autoridade, defere a uma das partes, ainda con- 
tra vontade da outra; ou em ajuda de prova, e se 



(338) Elle tem pouco uso ou nenhum entrenós ; Primeiras Linhais 
nota A09. 
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chama suppletorío, ou para determinar o valor ou quan- 
tidade da cousa pedida» e se denomina in litem (339). 



S 570. 



Deve o juramentb ser prestado conforme a religião 
de quem o presta (3/iO), livremente e sem coacção; 
Primeiras Linhas^ $ 238. 



S 571. 



Ninguém pôde ser obrigado a jurar sobre facto alheio 
de que não tenha conhecimento ; Primeiras Linhas, 
nota 505. 



S572. 

O juramento não é meio de contrahir obrigação al- 
guma, é sim meio de provar a obrigação preexistente; 



(339) Também são juramentos judiciaes os <Q[ue prealâo as teste- 
moohHS e os que prestào as partes em depoimento ; porém delles 
aqui não tratamos, porque estes pertencem á prova por cooGssào, 
aquelles aos requisitos da prova testimonial. 

(SiO) Este principio é de pura intuição; o Judeo não pôde jurar 
por ChristOy nem o Christào por Mafoma. < 



PlálA P9BEIISE t|7 

e poi^ntD os irieÍM ou ai}llidad«5 de^ta tornau) a^ueUe 
sem validade ; Primeiras Linhas, nota ÍQ9* 



AETIIM I. 



Do MàtÊtáèmíò déèlioriõ^ 



* t 



S 573. 



% > 



Qualquer litigante pôde requerer ao Juiz que se cite 
o seu contrario afim de vir jurar sobre a cousa que 
se lhe deoianda, e pelo seu juramento decidír-se a 
questão, sòb peiíb ^^« ser referido ao requerente; 
Ordenação, Hvro ò^ tifuéo 59, §S 5 e 8 (341). 

S 574. 

♦ 

Accusada a citação na primeira audiência, e se o 
réo não oomparece, deve ser esperado á segunda , 
sem necessidade^ d^ &ova citação ; Ordenação^ livro i. 



MiriU^aaaaaJLa 



^-^- — rv ^^ 

{iUi) Tanto Af4é o avtor deferir este juramento ao réo sobre a 
acção, comp este o pôde deferir áquelle sobre a saa defesa. Pothiert 
Ttàitè dèi Obligations, tor^t^ 2, n.o 815. 

n i8 
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título ll9, $ i; Decreto de Í5 de Junho de 1758 e 10 
dê Maio de i 790. 



S575. 



Comparecendo o citado em qualquer das audiên- 
cias, e deferindo-se-Ihe o juramento, é por elie ab- 
solvido ou condemnado; Ordenação dita^ livro 3^ fi- 
tulo 59^ S5; mas o requerente, emquanto se não 
defere, pôde variar e revogar o deferimento, pagando 
primeiro as custas occasionadas ; Digesto Portuguez^ 
tomo l, n.* 9liSy Primeiras Linhas ^ nota 509. 



S 576. 



Se o citado ou não comparece ou não quer jurar, 
refere-se o juramento ao requerente, e por elle é o 
réo condemnado; Ordenação dita^ livro i, titub tl9^ 
% 1 ; livro 3, titulo 59, § 5. 



S 577. 



Gomo este juramento decidç a questão, segue-se 
que só pôde ser deferido ou referido áquelies que 
tem a livre disposição de seus direitos; Pothier^ Traité 
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dês Obligations^ tomo 2, w.« 816; Digesto dito^ n."" 938; 
Primeiras Linhas^ nota 509 (342). 



S 578. 

Áquelle que se recusa a prestar o juramento de- 
ferido ou referido dá-se por vencido e reputa-se 
confessar, a acção se é réo, e a defesa se é autor; 
Digesto ditOf n.* 945. 



S 579. 



Este juramento só pôde ser deferido á parte prin- 
cipal, que tem razão de saber a verdade, e não a seus 
herdeiros ou cessionários, que , jurando que nada sa- 
bem, são absolvidos, cumprindo ao autor recorrer a 
outras provas, sem que lhe. possa ser referido o jura- 
mento^ salvo se o réo quizer ; Ordenação dita^ titulo 59, 

S 580. 
Quando o requerçnte não tem razão de saber do 

(3&2) Desta matéria, e em geral do juramento decisório, vul- 
garmente chamado — acção d'alma — tratou lai^amente Almeida e 
Souza, Supplemento ás Segundas Linhas, tratado 9. 
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faeto 9 não se Hie pôde referk o jitratnento ; xá» keni 
por isso é o citado dispensado de jurar; e se iceouM, 
é condemnado ; Ordenação dita 9 $ 1 ; Pothier, dito , 
n/ 817. 



8 5gl . 

Sé o contracto é' de tal natureza, que carece de 
escriptura publica para prova> e ella não existe , teòi 
lugar o deferimftnto deste juramento ; Ordenação dita, 
g 7. Porém, se a escriptura é da substancia do con- 
tracto» então é repellido*o requerente da exigência do 
juramento ; Ordenação ^ iívro-kj titulo 19 , § 2 ; Digesto 
ditò> *.• 941. 



s<5a?* 



() citado para jurar pessoalmente deve cdmptfrécer 
em própria pessoa , salvo estando impedido e ob- 
tendo despacho do Juiz para ser admittido por procu- 
rador; Primeiras Linhas ^ nota 509. 



S 583. 



Pôde requerer-^se este juramento ero toda e qualquer 



caitisa e em quèlqoer estado dejla ; Prifneitas LMms^ 
diiús.; Poihier.n.'' SI li; Digest^^dito^ w.*939. 



S 584. 



O juramento deferido ou referido prejudica ás pró- 
prias partes ou seus herdeiros e successores, não a 
terceiras pessoas, ainda que o objecto seja idêntico ou 
emane da mesma obrigação (5/i5). 



■» » 



S 585. 



Todavia se o juramento é deferido ao devedcir, quíe 
jura nada dever, aproveita ao fiador, que por isso não 
pôde ser demandado; Pothier^ dito , n/ 820^ 



» 



§ 586. 



Se o juramento é deferido ao fiador, cumpre exa- 
minar se eiie jura de re ou de persona^ isto é, da ver- 

(3^3) Jusjurandum alteri nec nocety nec prodest ; tÀvro 3^ % ^f ff* ^ 

jurejurçLndo. Se um herdeiro demanda o devedor pela sú» quota, e 

Ibedetere o juramento decisório, e elle nega, fica absolvido ; mas não 

fica isento de ser demandado pelos outros herdeiros a quem o 

juramento não prejudica* Pothier, dilo, n.^ 818. 



ítí PRAXE FORENSE 

dade da divida ou da qualidade de fiador: no pri- 
meiro caso o juramento livra o devedor, se o fiador 
jura que nada deje: no segundo, se jura que não se 
obrigou como fiador, o juramento não utilisa ao de- 
vedor; Pothier^ dito. 

S 587 . 

Se é deferido a um dos devedores solidários sobre o 
facto da divida, aproveita aos outros ; se sobre a qua- 
lidade, de solidário, n9o os livra; Digesto dito^ n."* 951. 



S 588. 



Deferido ou referido o juramento decisório, resulta 
a presumpção júris et de jure^ contra a qual se não ad- 
mitte prova contraria, nem mesmo por instrumentos 
achados depois; Ordenação^ livro 3, titulo 52, S 3; 

Pothier^ dito, n.*" 817; Primeiras Linhas, § 242 (3/i/i). 

» 

• 

(3Aâ) O princípio voga no caso que o juramento tenha sido legal- 
mente prestado ; pois se faltarão as formalidades, pôde arguir-se 
de nullo; e também se pôde usar contra elle da restituição in inte- 
grum, havendo lesão. Potkier, ditOy n.** 820; Primeiras Linhas, ditasy 
nota 512. Se o juramento foi referido à revelia, e se mostra um 
justo impedimento do não comparecimento, deve elle ser attendido. 
Os julgadores também devem ser mui circumspectos ; poi;» sendo tão 
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ARTIGO II. 



Do Jur«n«Bto toppletorío. 



S 589. 

« 

Juramento suppletorio é aquelle que o Juiz de- 
fere a uma das partes para supprir a falta da prova 
plena^ ou da acção ou da defesa. 



S 590. 



Este juramento só se defere concorrendo os re- 
quisitos seguintes : 



faltas de solemaidades as nossas citações, e tão accessiveis ao suborno 
alguns dos oificiaes que delias estão encarregados ; e até podendo 
ser iliudidos na identidade da pessoa citada, não deve haver diflS- 
culdade em attender qualquer opposição que tenha apparencias de 
justa, contra o juramento referido á revelia. Se elle pode rolar 
mesmo sobre quantias excessivas à taxa da lei, eomo poderá a fé 
de um official, ou subornado ou enganado, produzir eiFeitos que 
aliás se não obterião sem uma escriptura publica ? É para desejar 
que o modo de fazer as citações em todos os casos, e neste com 
especialidade, seja regulado com mais critério, por acto legislativo 
que previna abusos de tanta transcendência. 



!;• Que haja meia prova {3*/i5); 

. 2.^ Que a quantidade s(|brê qúe se questiona não 
seja de grande valor (3/Í6J,; ... 

3.* Que aquelle a quçmi^e defere tenha justa razão 
de saber da cousa (347); 

lu' Qiienão seja pessoa torpe e tH; Ordenação, livro 
\ titulo 52, principio, §§ 1 e 2 (3/i8). 



^rmmm 



(845) A meia profa di&-«e feita por uma iestemunha aem suspeila 
qae depõe cumpridameote da fncta; 
Por confissão extrajudicial ; 

Por escríptura privada, provada por comparação dejetra ou por 
oatroi modos ; Ordenação^ litro Íl, titulo 52« principio ; 

Assim como pelos assentos do homem de commercio nos seus 
livros, etc. Fiãe nota 280. 

($&6). A. quantia dÍE-se grande ou pequena com attençao, não aa 
seu valor real» mas sim ás pessoas litigantes; Ordenação <ítía,§i; 
isto fica ao prudente arbítrio ^do juiz. Digesto Portuguez^ tomo í, 
artigo 966. 

(3&7) Tem razão de saber a verdade aquelle com quem o negocio 
foi tratado. O herdeiro presume-se ignorante dos factos e contractos 
do fallecido ; todavia se é mulher ou filho ou pessoa que habí- 
tasse com elle, e fosse sciente dos seus negócios, pode deferir-se- 
lhe um tal juramento. Primeiras Linhas, nota òtQ; Almeida e Souza, 
supplemento ás Segundas Linhas^ tratado 8, § 37. 

> (3A8) A torpeza ou vileza de que a lei aqui falia não é aquell{|. 
qiie a opinião commum ligada certas occupações, mas aquella que 
na^ce da immoralidade e corrjupção dos costumes ; Ordenação^ Li— 
vro li, titulo 90, § 1; Almeida, dito, g ki ; Digesto dito, n."" 9^9. 
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8 5M. 

Quando o autor [Nrova perfeitamente a divida em 
substancia 9 e não a quantidade, determina-se tam- 
bém esta por meio de suppietorio ; Primeiras Linhas^ 
nota $l/i. 



S Ô92. 

Pôde este juramento ser deferido a requerimento 
da parte, ou mesmo por ofiicio do Juiz, e sem con- 
sentimento da parte contraria; Ordenação^ dita; Digesto 
Portuguez, tomo 1, w.® 952 e 954. 



S 593. 



A parte a quem o Juiz o manda deferir não o pôde 
referir á parte contraria ; e se recusa presta-lo, decahe 
da demanda e contra ella se dá a sentença ; Priíjjteiras 
Linhas f nota 515.^ 



S 594. 



Pôde tal juramento ser pedido em qualquer estado 

U i9 



da causa, e tanto na primeira como na segunda in- 
stancia; Almeida e Souza y Supplemento ás Segunda* 
Unhas, Tratado 8, n.* 85 (3Zi9). 

S 595. 



O Juiz póde^ quando os autos lhe vão conclusos 
afinal, mandar primeiro prestar o suppiétorio para de- 
pois delle julgar; e pôde desde logo condemnar ou 
absolver, debaixo da condição de ser depois prestado 
o juramento ; Or(/€naçâ(7^ livro 3« titulo QQ, % k\ Al'- 
meida dito^ % 93. 

S 596, 

Esta sentença é revogável appareceiído depois es- 
cripturas publicas pelas quaes se mostre não ser ver- 
dadeiro o juramento; 9rdenaqão^ livro 3^ titulo 52^ 
8 3. 

S 597. 
Da interlocutoria, que antes da condemnação manda 



(S^9) Este escriptor nesse tratado S.*" desenvolve amplamente esta 
matéria ; e desde o § i.8 aponta muitos casos em goe o suppiétorio 
não tem lugar. 
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prestar o suppletorio ou o nega , compete aggravo 
no auto do processo; Ordenação ^ livro 5, iituio 20, 
§ /Í6; da sentença que condecnna debaixo da con- 
dição de ser prestado o juramento cabe appellação; 
Almeida ditoy % 98. 



ABTIOO III. 



Do Jarameato in lit«Bu 



S 598. 



Juramento in litem é aquelle que o Juiz defere a 
uma das partes para fixar e determinar a quantia da 
condemnação; Pothier^ Traité des Obligations^ tomo 
2, n.^ 831. 



S 599. 



Ha duas espécies deste juramento^ a saber: jura-- 
mentum affectionis e juramentam veritatis ; Ordenaqâo^ 
livro 3, titulo 86, § 16; Pothier dito; Primeiras Linhas^ 
nota 518. 






S 600. 



O juramento de aOeição regula-se pelo arbítrio dn 
parte que o presta; o juramento de verdade regula-se 
pelo verdadeiro valor da cousa; Primeiras Linhas ^ 
nota dita. 



S 601. 



Tem lugar o juramento in íitem todas as vezes que 
o autor tem provado o seu petitório de restituição de 
cousa certa ou de interesses; mas ha incerteza sobre 
a somma em que o réo deve ser condemnado por não 
a restituir; Pothier^ ditOj n.® 832; Digesto PortugutZj 
tomo 1 , n.» 959 (350). 



S 602. 
Para se deferir é mister que haja dolo ou culpa 

(350) y. g. quando o viajaoie entregou a mala ao estalajadeiro e 
este a não reslilue ; 

Quando o cabeça de casal sonegou bens ao inventario ; 

Quando o credor, recebendo em penhor um objecto^ quer entre-- 
gar outro ou o subtrahe ; 

Quando o senhorio vende o prodio sem resalvar o arrendamento. 



• 9 

lata da parte do réo, sonegando ou alheando a cousa; 
Ordenação dita ; Digesto ditCj n»" 961. 



S 603. 



O juramento de terdade deve ser firmado na taxa 
da quantidade, feita pelo Juiz, sobre o arbitramento 
de peritos; Ordenação dita. 



S 604. 



r 



O juramento de affeição pôde ser modificado pelo 
Juiz, se achar exorbitante a quantidade, taxando-a 
como for justo; Ordenação dita. 



S 605. 



Quando a acção emana de roubo ou força, e se presta 
o juramento, é por elie o réo condemnado; e esta 
condemnação não se desfaz ainda que depois appareça 
escriptura publica que mostre ser inexacto o jura- 
mento; Ordenação^ livro 3, titulo 52, § 5. 
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S 606. 



Só podem ser objecto deste juramente as cousas 
cuja estimação é incerta; e por isso são excluidos os 
bens de raiz e cousas fungiveis (551)* 



TITUIO V. 



Dat >r6 gum pfdt4 



S 607. 



Presumpção é o juizo que a lei ou o homem faz 
sobre a verdade de uma cousa por uma consequência^ 
tirada de outra cousa, segundo aquillo que commum 
e ordinariamente costuma acontecer; Meríin, verbo 
Présompíion (352). 

(361) O mais que se desejar ver respeito a este jurameato se 
achará em Almeida e Souza, sttpplemento ás Secundas Linhas, tratado 
11, pagina UM» 

(â52J Domat, livro 3, titub 6, secção U, artigo i.^dh: — Aspre- 
sumpçÕQs são consequências qae se tirão de um facto coubocido 
para se fazer conhecer a verdade de um facto incerto, de que se 
busca a prova. — Outros dão «differentes definições, que na essência 
são idênticas. 
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S 608. 

Quando a presumpt^ão é estabelecida por lei^ cha- 
ma-se presumpção de direito; quando não é» chama- 
se simples ou de homem. As presumpções de direito 
se subdividem : umas são presumpções júris et jure ; 
outras são simplesmente presumpções júris; Pothier, 
Traité des Obligations, Parte 2, n^ 801, 



S 609. 



A presumpção júris et jure é tão forte, que não ad 
mitte prova em contrario; Pothier ditOf n.'' 802: elia 
é mais uma disposição da iei que uma prova, e por 

m 

isso é Superior a todas as provas; Primeiras Linhas^ 
nota 523. 



S 610. 

Os casos especiaes em que se verifica essa presump- 
ção são expressos nas leis; Digesto Portuguez^ tomo i, 
w.*' 103/1 (353). 



(353) A lei presuiooe tão verdadeiro o caso julgado, que não 
admiite jQova disputa sobre o que foi decidido (saha a acção reaci** 



i$& f^A^XX roxKntB 



S6H- 



A presumpção simples de direito faz prova legal , 
e por isso só pode destruir-se com provas plenas e 
liquidas; Lei de 6 de Junho de 1755, $ d; de 11 de 
Maio de 1770, % 5; de ti de Agosto de 1773. 



S612. 



A presumpção simples de direito é estabelecida em 
lei ou. deduzida delia por argumento. Esta não ex- 
cluo a prova em contrario , mas dispensa de prova a 
parte a favor da qual milita ; Pothier dito^ n.' 804 ; 
Primeiras Linhas^ nota 523 (354). 



soria, ou de nuUidade ; Ordenação^ livro 8, titulo 75, principio) : 
a lei não adtnitte prova contra o juramento decisório ; Ordenação^ 
livro S, titulo 62, § 5 : a lei presume que o menor de 21 annos 
não tem capacidade para por si só contractar, salvo o caso de casa- 
mento ou carta de supprimento; Ordenação, livro 1, titulo 8S« 
§g 37 € 28 ; Decreto de 81 de Outubro de 1831. Estes e outros mais 
casos são denominados presumpções júris et jure porque não admit- 
tem prova em contrario, supposto que esta mesma circumstancia 
lhes destroe a sua essência, como bem adverte Mello, Tratadoj livro 
A, titulo 16, S 9, e Pereira e Souza, nota 523. 

(35i) A Ordenação, livro k, titulo AO, presume os casamentos 
cootrabidos por carta de ametade» A Ordenação, Uvro 3, ^lulo 68» 
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S 613. 



Presumem -se por direito aquellas qualidades que sáo 
inherentes á pessoa ou á cousa ; presumem-se as cousas 
naturaes as que commummente se costumão fazer ; 
sempre se presume o melhor e mais honesto; presu- 
mem-se as cousas no mesmo estado* Primeh^ús Linhas, 
S ^50; Mello Freire, livro t, titulo 16, S 8- 



S 614. 



Não se presumem as cousas que são de facto , e 
por isso mesmo não se presume a mudança das cousas, 
que é um facto ; Primeiras Linhas, § dito. 



§ 615. 



As presumpções de homem são assim denominadas 



§ 18| presume confesso o que recusa prestar depoimento. A do 
Ihro U» titulo .^1, presume que o que se confessa devedor de umt 
dividp a não recebeu, se dentro de 60 dias oopuzer a pxcppção non 
numerata pecunifB : presuoçiem-se legítimos os filhos havidos ewjustis 
nuptiis: estas presumpções são de direito, díspensâo da prova ; mas 
adminem prova em contrario. 

U . 30 
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porque são incertas e submettidas á prudência do 
J uiz ; • Merlin dito, $ U. 



S 616. 



Estas presumpções se dividem em violentas, graves 
e leves, segundo é necessária, natural, ou muitas vezes 
fallivel, a ligação do facto conhecido com o desconhe- 1 

eido (355). 



S 617 



Em coUisão de presumpções prevalece a de direito 
á de homem ; a violenta á grave^ esta á leve, a es- 
pecial á geral, a natural á accidental, a affirmativa á 
negativa , a favorável á que o não é ; Merlin dito , 
n." 5. 



(366) Quando a lig;ação dos factos conhecidos com o facto desco- 
nhecido é necessária , o indicio que resulta dos primeiros forma 
uma presnmpçâo violenta da verdade do segundo. Se essa ligação, 
seín sér absolutamente necessária, é conforme à ordem natural das 
cousas, temos uma presumpção grave. Quando os indícios são de 
natureza que muitas vezes podem estar ligados ao facto contrario, 
temos presumpção leve. Merlin^ dito^ n.^ 5. 
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TITULO VI. 



Do Arbitramento, 



S 618. 



1' 



Arbitramento é a estimação feita por louvados, le- 
galmente nomeados, das cousas consistentes em facto, 
de que depende a decisão da causa (356). 



s m. 



Louyados são pessoas entendidas e escolltii4^^». .^ue 
procedem ao arbitramento; também se chamão ex- 
pertos, peritos, avaliadores e arbitradores: elles so- 
mente conhecem de facto: e nisto diíFerem dosarbi- 
tros, que conhecem de direito; Ordenaqào^ livro 3^ 
titulo 17, principio. 



(366) Â palavra arbitramento desigDa com mais propriedade a sen- 
tença dos árbitros; assim como a palavra louvação designa a deter- 
mipação dos louvados» Ferreira Borges, Diccionario Jurídico 'Com- 
mercial ; não obstante, a lei também chama arbitramento a e^t^ 
determinação. Ordenação, livrç 3, titulo 17. % 



IM pÈktí roí^vifftB 



geso. 



Quando se tem de proceder a arbitramento 9 uma 
das partes faz requerimento ao Juiz para citar a outra 
afim de que na primeira audiência nomêe e approve 
louvados que facão o arbitramento ; pena de se pro- 
ceder á revelia. 



S 621. 



Na primeira audiência ítíc$ciíia^se a citação ; se o ci- 
tado não apparece, fica esperado á seguinte: appare^ 
cendo na primeira ou segunda, cada uma das partes 
Hútoèeí bèá iíidividúos ^ará a oiitrá escolher iim ; os 
(fous iíscbthidós são os ^ue devetti fkzer o arbitramento; 

* 

higisiò Pórthguhz^ tomo 1, n.'' 4^5. Se àlguúià díàs 
^it\.^i é tével ou rèèu^a nothear e escolher» ó Jiiiz 



$ 6ââ. 



Os louvados podem ser repellidos por suspeitos, e 
átè còntt^àdictados , como as testetiiunhas; Fei^rèiV^à 
Borges, Diccionario: porém, depois de appróvádos, só 



pcMiem mr réèusaídici» pela parte qué os liòmétfií Oti 
escdlbéu 4 sobrevindo causa de novo ou eonhéeiífiéáté 
de causa antevíor e ignorada. 

S 623. 

Os louvados nomeados devem ser ajuramentados ; 
pelo juramento prestado st conhece que £iceitão; e 
depois dá aceitação são bompeliidos, até com prisfãd, 
á tàzev o arbitramento , tendo direito de pedir falario 
do seu trabalho; Digesto dito, w.® 497; Primeiras Li-^ 
nhãs^ nota 53/i. 



S 624. 



Se os dous não concordarem, deve haver nova ci- 
taèão para em audiência se escolher um terceiro; Or- 
denação dita^ %% ^ e 4. Se as partes não combinão 
nessa escolha, cada um nomêa três, e dos seis es- 
colhe o Juiz, um; Primeiras Linhas^ nota 536; Almeida 
9' Súuta^ Supplemento ás Segundas Linhas ^ Tratado lá, 
S 26. 



§ 625. 



EssC terceiro louvado dete necessariamente con- 



^6S P|(AXE F0REN6E 

cordsir oom um dos dous discordes; Ordenação dita ^ 
$2(357); mas quando os laudos contiverem diversos 
objectos, pôde em parte concordar com um , e ecá 
parte com o outro. 

S 626. 

Se o arbitramento depende de qualidades da cousa^ 
que não podem ser submettidas á inspecção ocular 
dos louvados, devem ellas provar-se primeiro (358). 



(357) Parece-me ser bastante dura a lei einquanto sacrifica, e 
de tal forma, a consciência do terceiro louvado, que pôde ter 
fortes e iguaes motivos para repellir os dous laudos anteriores. Ella 
teve em vista pòv um termo ao arbitramento ; mas podia conseguir 
o fim sem sacrificar tanto a razão e a justiça. A experiência mostra 
que de ordinário os louvados nomeados são de feição das partes^ 
e quando estas se interessâo, apparece de um lado um laudo mes- 
quinho, do outro um exorbitante, e portanto ambos igualmente afãs- 
^dos do jnsto; obrigar o terceiro a combinar com um delies é tor- 
nar legal a injustiça : seria melhor buscar outro expediente, v. g. 
mandar nomear mais dous com faculdade de dar seus laudos como 
entendessem, mas sem exceder o máximo nem descer do minimo 
dos dous anteriores: se três concordassem, se estaria pelo seu 
accordo ; se discordassem, ficaria sendo a verdadeira avaliação o 
valor médio dos dous laudos últimos: supponha-se que os doas 
primeiros avalião um em 10, outro em 20; os dous últimos 
avalião em 12, í)utro em 16; ficaria sendo 14 o termo médio 
da avaliação. Outros muitos expedientes se poderião adoptar ; in3S 
jemquanto permanecer a lei, cumpre respeitá-la. 

(358) Se se tratar de serviços de um criado ou de um caixeiro» 
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§ 627. 

O arbitramento é um meio subsidiário, de que só 
se dieve ui^ar quando de outro modo se não pôde 
cbeSgar ao conhecimento da verdade, e por rsso nin- 
guém deve ser constrangido a convir em que qualquer 
avaliação ou liquidação se faça por arbitradores, sem 
precederem artigos e provas; Segundas Linhas, nota 
53/i, n.«' 2 e 3. 



S 628. • 



Os louvados não devem exorbitar do fim para que 
forão propostos; Segundas Linhas dita^ n."* 7. 



§ 629. 



Os louvados podem , ordenando-o o Juiz, ex-offlcio, 
ou a requerimento da parte, declarar, mesmo ex-iu" 
tervallo , o arbitramento duvidoso oú confuso; mas 
não podem alterar aquillo que for claro; Segundas Li-- 
nhãs ditas, n."* 9. 



é iuister, para que tenha lugar o arbitramento, que se proVe pri- 
meiro qual er9 a qualidade dos serviços prestados» etc. 



m 
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S 630. 



P ar^ramejQto não tem forçpi de ^^ntença , e pq^ 
is;&o o Juú pQ/de abjindooa-lo» se for ^errou^o ; SegHÊf4a^ 
Linf^ ditas^ n."" 9 eiX; Prijn^irfls JUnhfis , nota $37* 



8 631. 



Do arbitramento 4^-se finta ás partes, pedíndo-a; 
Segundas Linhas ditás^ n."* 10. 



S 633. 



Quando alguma das partes se acha lesada com o ar- 
bitramento, tem dous recursos ; ou appellar, ou re- 
querer iK) Juiz que o rediwa a arbítrio d^ bons ihomens, 
dj^Qs de fé, conliEmdo-lbe ii razão do seu a^ra?9; 
Ordenação, livro 5, titulo 17, SS 3 e 5 ; titulo 78, S 2 
(359). 



(359) Se a lesão é da sexta parte, pôde pedir-se a emenda deotro 
d^ um aoDo, Ordenação dita, $ 6; mas se for eaqrme, .pôde ax^uir» 
se dentro de quinze s^nnos. Ordenação, livro 4, titul^ ti, $ 5. 



S 633. 

Segundo arbitramento deve concader-^e havendo 
motivos attendÍTei»; terceiro^ por via de regra^ aão m 
concede^ excepto: 

l."" Se o segundo tbi ikuUo} 

2.'* Se o primeiro foi bullo ^ e como (ai arguida ^ 

S."" Quando o terceiro se requer sobre duvida não 
decidida nos anteriores; 

/i."* Quando o segundo é manifestamente erróneo ; 
Segundas Linhas ditas ^ n."" 12. 



* 



TITULO VU. 



D* ▼«•t«ci«. 



S 634. 



Vestòria é o acto judicial pelo qual o Juiz se certifica 
do facto i{aé se controverte em juiaio por meio da in- 
specção o6uIar; Primeiras Linhas^ § 259 (360). 



(360) Daqui se deduz que só podem ser objeclo de vestòria aquellas 
cousas que podem ver-se e examinar-se pela inspecção ; não se dando 
esta circutttstattciaj a vestòria não se deve conceder. Almeida e Súaia, 
Sfikpplefnento ás Segmdas Linhas, tntíado Ih, $ 9. 

n 2i 
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S 635. 

A tedtoria pôde ser decretada ou por officio do Juiz 
ou a requerimento de alguma das partes : no primeiro 
casOy deve ser promovida e preparada por quem tiyer 
interesse no adiantamento da causa ; no segundo^ por 
quem a requer; Primeiras Linhas, nota 538. 

§ 636. 



Deve ser feita com intervenção de louvados legal- 
mente nomeados e ajuramentados» e por isso a parte 
a quem pertence promovê-la deve fazer citar a outra 
para na primeira audiência nomear e approvar peritos 
na arte a que respeita a cousa, seguindo-se os mais 
tramites designados no titulo antecedente. 

S 637. 

Nomeados e approvados os louvados, requer-se ao 
Juiz que designe dia e hora, e que mande citar as 
partes para estarem presentes, querendo, pena de re- 
velia e os louvados para comparecerem (361). 

(361) Esta citação é tão necessária, que sem ella fica nulla a ves- 
toria. Primeiras Linhas, nota õAl : o mesmo se deve dizer da citação. 
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S 638. 



No dia designado, o Juiz, estando no lugar onde 
tem de ^e fazer a vestoria, juntamente com o EscriTão 
e louvados, defere o juramento aos mesoios na prq^ 
sença das partes, se comparecerem , ou á sua revelia ; 
e depois passa a ouvir e attender os requerimentos 
delias^ se os fizerem; Almeida Souza, Suppíemento ás 
Segundas Linhas j tratado IZi, S 50 (362). 



S 639. 



De todas essas soiemnidades lavra auto o Escrivão^ 
e nelle prosegue, escrevendo as declarações dadas pelos 
peritos; findo o mesmo, deve ser assignado pelo Juiz, 



para a nomeação dos louvados : ambas ellas devem ser pessoaes, 
saho se o procurador tiver poderes suf&cientes, ou a parte estiver 
ausente. 

(362) Gostumão as partes apresentar nesse acto quesitos, pedindo 
que 08 louvados declarem a respeito deites o que encontrarem ; 
estes requerimentos podem ser vocaes ou por escripto, e logo que 
tenhão alguma connexão com a questão, devem ser deferidos. Tanto 
08 quesitos, como a solução delles^ devem ser mencionados no 
auto dá vestoria. 
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EscrÍTão, perhos e partes presentes ou seus procura- 
dores (363). 



S 640. 



Se os dous peritos não concordão, deve haver no- 
meação e escolha de terceiro para decidir a discórdia 
dos primeiros^ detendo concordar com um delies ; At-- 
meida dito, $ 26 (36/i). 



S 641. 

O Juiz que tem de decidir a causa deve ir pessoal- 
mente assistir á inspecção ocular, excepto : 

l."" Se a causa que se ha de inspeccionar está em 
território alheio; em cujo caso se passa precatória com 
designação especial para esse fim ; Primeiras Linhas » 
nota StiO ; 

2/ Se a vestoria é decretada pela Relação» porque 
então os autos revertem ao Juiz inferior para a fazer; 
Regulamento de 3 de Janeiro de 1833, artigo 46 (365). 



■•"•"í^'*»* 



(M3) A praxe tem introdaiido assignarem Um bem as parles pFf- 
sentea ou aeua procuradores ; porém se algiima recusar» isso A&o 
efiÍBDde a validade do auto. 

i^éh) Veja-se o que dissemos no titulo Do arbitramento, 

(365) O juiz deve ir pessoalmente ; é um abuso dar commiiSio^ 
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S 642. 

No acto da vestoria podem admittir-se informadores, 
que também devem ser ajuramentados; Primeiras Li" 
nhasy nota 540 ; Almeida dito^ % 32. 

S 643. 

A vestoria pôde ser requerida em qualquer tempo 
e estado da causa, tanto no termo probatório» como 
nas allegações fínaes, na conclusão da causa, na ap- 
pellação e na execução ; Almeida dito, § 6 ; Primeiras 
Linhas, $ 260 : e até se pode em alguns casos fazer 
antes do ingresso da demanda, ad perpetuam rei me- 
moriam; Almeida dito^ § 5 (366). 



d*. 



como bem pondera Almeida e Soaza, Supplemento ás Segundas Li- 
nhas, tratado iU, § l, a não se veriGcar alguma das excepções 
mencionadas. No caso (jue o juiz donde forão os autos para a Re- 
lação não seja o do território onde tem de se fazer a vestoria, a 
quem deve aquella ser incumbida ? O Regulamento não prevenio 
este caso; porém nâo podendo o juiz a guo ir exercer jurisdicção 
em território alheio^ é consequente que a diligencia deve ser incnm* 
bida ao juiz rei sita, ou remettendo-lhe a Relação os autos, ou 
revertendo elles ao juiz a (juo, e fazendo este expedir deprecada 
para esse fim. 

(366) F. g. para se examinar o damno feito em um escravo, em 
um animal, e em qualquer cousa que possa variar o seu estado no 

* m 

progresso da demanda, Almeida dito. 
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S 644. 



A vestoría é de todas as provas a mais plena» pois 
é mais certo o que vemos que o que ouvimos de 
outrem; Primeiras Linhas, nota 538 (367). Mas é um 
remédio subsidiário que só se deve praticar na falta de 
outras provas terminantes; Almeida dito, $ 5. 



S 645. 



Pôde conceder-se segunda vestoria, havendo erros na 
primeira, ou para averiguar circumstancia^ omissas e 
diiferentes; mas raras vezes se concede terceira; Pri- 
meiras Linhas, nota &50 ; Almeida dito, S 39 (368). 



S 646. 



Se a vestoria se faz antes das allegações íinaes, não 
é mister dar delia vista ás partes ; mas, sendo depois, 



(367) Vide nota 360. 

(368) Nâo se devem contar aquellas que forem )algadas nullas ; 
pois o que é nullo presume-se que nunca extstio. Alvará de 17 de 
Janeiro de 1759 ; de 12 de Junho de 1800, $ 3. 
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devem ser ouvidas sobre ellas; Primeiras Linhas, nota 
5/il ; Almeida dito, § 36 (369). 



(369) No primeiro caâo , qaando as partes fizerem suas razões 
finaes, diràõ sobre a vestoria ; no segundo caso, como não tenhão 
mais a falkr ao feito, devem ser ouvidas sobre essa prova que 
accresceu. 



1<8 
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JOJOOQ 

ToTToo 




CAPITULO XX. 



Das AUegacões juridicas. 



8 647. 



Âllegação juridica é a dissertação que contém a ap- 
plicação do direito às provas dos autos ; Pereira e 
Souza^ Diccionario Jurídico. 



S 648. 



Feito o lançamento das provas^ o escrivão contínua 
TÍsta dos autos aos Advogados das partes para for- 
marem suas ailegações ; devendo primeiro continua-la 
ao do autor 9 e depois ao do réo; Primeiras Linhas , 
S 271 (370). 



(370) Gomo hoje as inquirições sejão publicas, estÂ prejudicado 
quanto os praxistas escreverão sobre a publicação das provas. 
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§ 649. 

Quando de excepções ou embargos antes do seu 
recebimento, se manda dar vista ás partes, primeiro 
deve ser continuada ao excepto ou embargado, depois 
ao excipiente òu embari^ante ; Ordenação^ livro 3, ti- 
tulo 20, § 39 (371). Depois do recebimento e dis- 
puta, deve primeiro razoar o excipiente ou embargante, 
e por fim o excepto ou embargado. 



§ 050. 



Em caso de opposição, primeiro razoa o oppoente 
afinal, depois o autor, e por fim o réo. Sendo muitos 
e differentes os oppoentes, razoa primeiro o ultimo. 



(371) Eí3le principio deve ser observado, ainda que os embargos 
venhâo remellidos de fora. Pela mesma razão, se ambas as partes 
embargào, dá-se vista ao primeiro embargado para impugnar os 
embargos contrários, depois ao segundo embargado para impugnar 
os da parte c sustcntentar os seus ; e vollu vista ao primeiro para 
sustentar os seus : as opiniões contrarias não se casão com a ciara 
disposição da mencionada Ordenação, que não permitle que a 
sustentação preceda á impugnação, o que é ura contrasenso ; e 
nâo me é possivel dar preferencia ás 0|>iniões contrarias de Pereira 
e Souza, Almeida e outros, porque o veda a lei de 18 de Agosto 
de 1769. 

II 22 
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depois O antecedente, ete. ; Almeida e Souza, Segundríi 
Linhas, nota 5A8 e 552 (372), Nas preferencias as ra- 
zões sSo feitas pela ordem da deducção dos artigos. 



!? G5í. 



As allefçações tem luf^ar tanto nas cansas ordinárias, 
como nas summarias : ellas respeitâo a defesa das 
partes, e por isso não devem omittir-se; mas ns^o são 
da substancia do processo, e assim a sua falta não 
produz nullidade; Primeiraí^ Linhas, $ 270; Segundas 
Linhas, nota 548. 



652. 



O Advogado ou procurador, se tiver alguns reque- 
rimentos ou exigências a fazer a bem do feito quando 
lhe for para razões, não deixará de razoar, e no prin- 
cipio delias requererá o que lhe convier : se obrar o 
contrario, não se lhe concede ipais vista para esse fim ; 
Ordenação , livro 3, tttulo 20, §§ 42 e 43. 



(372) Pelo que respeita ás allegações em caso de appellação e 
revista, fallaremos quando tratarmos desses objectos. 



«r 
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§ 653. 



Ainda que o autor ou réo ou oppoente constituão 
dous ou mais procuradores , nào se lhes dará mais 
que um só tj^rmo para razoarem : o mesmo é no caso 
de apparecer assistente ou chamado á autoria; Orde-- 
naçãoy livro ò,' titulo 20, §§ 40 e 41. 

S 654. 

Sendo muitos os litis-consortes, devem todos respon- 
der em um teVmo, e até respondem por um só ad- 
vogado ou procurador, se o direito delles é idêntico ; 
mas quando for diverso, devem ser admittidos a de- 
fender-se cada uai por seu procurador; Silveira á Or^ 
denaqãoy livro 3, titulo 20, S 41, n,"" Ix (373). 



8 655, 



O termo para razoar c arbitrário ao Juiz, que deve 

— — , ^ 

(37S) Esta cloulrina é de uma evideri(!Ía irrecusável : muitas vezes 
os interesses dos réos são inteiraraonto npposlos entre si ; e dada 
esta circunislaucia, bcria uma injustiça obriga-los a defender-se por 
um só procurador, ou simultancamontc debíix»» da uiesina vista : 
a Ordenação, livro 3, titulo 20, §§ ^iO c il, trata do casos diversos. 
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attender a (Jilliculdade do objecto; Ordenação, livro 3; 
tilulo 20, § Ixlx ; Silveira^ dito n.° 1. A praxe tem intro- 
duzido o conceder-se o termo de duas audiências nas 
causas ordinárias, e de uma nas summarias (374). 



S 656. 



É licito a qualquer das partes juntar- documentos ás 
suas allegações; mas sempre dos documentos juntos se 
deve dar vista á parte contraria para sobre elles res- 
ponder, podendo ao mesmo tempo combater as razões 
contrarias; Primeiras Linhas^ nota 471; Segundas Li- 
7ihas, nota 052^ w,"* ti e 5; Costa^ Estilos^ pagina 179. 



8 657. 



As allegações deveui ser precisas, claras, conclu- 
dentes e adaptadas ao objecto ; fazem-se a arbítrio, e 
não ha uma norma certa que as dirija (375). 

(37Í) Termo de uma audiência enlende-se o espaço que decorre 
de uma á outra, isto é, da primeira á segunda ; e termo de duas 
audiências é o que decorr» da primeira á terceira. É portanto um 
erro pensar que o termo de uma audiência é o espaço que dura a 
audiência que o juiz dá ás partes. 

(375) Seria loucura fazer as allegações judiciarias com todas as 
regras da rlietorica, introduzindo-lhes exórdio, narração, provas. 



r > 
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riPITlLO XXL 



Da Conclusão. 



S 658. 



Conclusão é o Scto pelo qual a causa se sujeita ao 
conhecimento do Juiz: se ella tende á decisão de al- 
guma questão incidente ou preparatória, chama-se 
conclusão interlocutoria : se tende á decisão da questão 
principal, chama-se deíinitivci ; Pereira e Souza, Dic- 
c iona rio Jurídico . 



argumentos, resposta aos contrários, conclusãio, epilogo, etc. ; isso 
apenas se deverá praticar em causas de grande transcendência ; a 
exposição breve do facto, a demonstração clara das provas, a cita- 
ção do direito terminante e applicavel, são regulannenle matérias 
sufficientes para uma allegação. As repetições, as digressões longas 
e estranhas, e as citações itnmensas de leis e autores para demons- 
trar principios comesinhos e concedidos, além v de indicarem má 
digeslão, fazem ver que o artífice fez obra para vender por medida, 
sem advertir que o valor de tal mercancia não está no seu volume. 
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S 659. 



A conclusão deve praticar-se em todas as causas ; 
não se faz necessária na de força; Ordenação, livro ò^ 
titido 48, S 2, excepção que firma a regra em con- 
trario; mas como não seja da essência do processo, 
a sua omissão não produz nullidade; Primeiras Linhas^ 
nota 556. 



§ 660. 



A conclusão final não se deve abrir a requerimento 
de parle , ainda que ella jure que houve razão de 
novo ; Ordenação^ livro 3, titulo 20, § 30 : excepluão- 
se os casos seguintes : 

1.*" Quando essa nova razão teve nascimento depois 
do feito concluso; Ordenação^ dita (376). 

2/ Quando a parte requer assignar termo de con- 
fissão; Primeiras Linhas^ nota 557. 

3.° Quando morre alguma das partes e tem de se 
proceder á hal)ilitação ; Primeiras Linhas, nota 559. 



(376) F, g. havendo attentado, havendo transacção^ ele. Segitn - 
das Linhas^ nota õ5õ, w.°" 8 e J4, 
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4.** Havendo consentimento mutuo de todas as 
partes; Primeiras Linhas^ § 277. 
• 5.° Por meio de restituição; nota 557. 



S 661. 

Para o Juiz nunca se conclue a causa; e por isso 
elle pôde officiosamente abrir a conclusão nos casos 
seguintes : 

l.** Para se proceder a vestoria. 

2/ Para ser prestado o juramento suppletorio. 

S."" Para se proceder a exame. 

A."* Para reperguntar testemunhas equivocas ou du- 
vidosas. 

5.*" Para exigir depoimentos ou declarações das 
partes. 

6.** Para fazer supprir qualquer erro supprivel na 
forma da Ordenação , livro 3, titulo 63, § 1. 

7."* Para se proceder a qualquer acto ou diligencia le- 
gal que seja conducente para o apuro da verdade (377), 



S 662. 



A conclusão definitiva deve ser precedida do paga- 



(377) Vejão se Pereira e Souza e Almeida e Souza ^ nos lugares 
citados. 
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mento do sello e da averbação ou pagamento da 
dizima (378). 

" ■ '■ ' ' ' ■ III. ■ ■ I f t m 

(378) Se o valor da causa não excede a um conto de réis, pagão-se 
logo os dous por 7o ^^ dizima : no caso que exceda^ apenas se averba. 
Decreto de 22 de Outubro rfel822. A respeito do imposto da dizima, 
vide — Lei de 31 de Outubro de 1835, artigo 9, § 2 ; Decreto de 31 
de Agosto ; Lei de 22 de Outubro^ artigo 14, § 21 ; e Decretos de 26 e 
de 29 de Outubro de 1830. Portaria de \% de Fcva eiró ^e Aviso rfe 28 
de Julho de 1837; Regulamento de 9 de Abril; Portaria de 18 de 
Junho; e Decreto de 22 de Outubro de 18/i2. Portaria cie 12 de Janeiro ; 
de 12 c de 26 de h^evereiroi Decreto de 13 de Março ; e Portaria de 27 
de Junho de 1844. Portaria dê 12 de Fevereiro; Decreto de \Q de 
Junho ; Portaria de 17 de Setembro e de 29 de Dezembro de 1845. Por- 
tarias de 10 de Outubro de 1846 e de 21 de Outubro de 1847. 



Oi^Oi 
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inHimíUHHimiFrHumiHHHHmíiUí 



CAPITULO XXII. 



Da Sentença. 



S 663. 



Sentença é a decisão da controvérsia feita pelo Juiz. 

(379). 



S 664. 



A sentença se divide em definitiva e interlocutoria : 
aqueila decide a questão principal ; esta decide algum 
incidente delia ; Mello Freire^ livro 4, titulo 21, § 1. 



(379) Esta dePiDição, dada por Ileineccio, é exacta e de todas a 
mais succiocta: ella é seguida por Stryk e Vicat ; com ella frater- 
nisa a de Domat e Merlin. 

U 23 
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S 665. 



Â interlocutoria pôde ser simples ou mixta : aquella 
não põe fim á controvérsia , e com especialidacle res- 
peita á ordem do processo : esta tem força de defini- 
tiva , porque põe fim ao feito, ou contém damno ir- 
reparável ; Ordenação , livro 3 , titulo 65 ; titulo 69 

(380). 



S 666. 

A sentença deve ser dada, depois de maduro exame 
de todas as peças do processo, conforme o allegado 
e provado, ainda que a consciência do Juiz outra cousa 
lhe dicte; Ordenação ^ livro 3, titulo 41 , § 4 in fine ; ti- 
tulo 63 principio : titulo 66 principio. 

S 667. 

A sentença, ou absolva ou condemne^ deve ser 
dada conforme ao libello , sem que )ulgue mais que o 



(380) Mello Freire^ livro á, titulo 21, § 1 ; Primeiras Linhas y 
nota 562. Por Aviso de 10 de Fevereiro de 1837 foi declarado que a 
sentença sobre — 6^«fn/?ra-se—, lançado nos lestaimentos, é final se 
precedeu disputa sobre dever cumprir-se. 
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pedido ; porém pelo que respeita ás custas , fructos e 
interesses» pôde condemnar no que accresceu depois da 
lide contestada^ ainda que pela parte não seja pedido; 
Ordenação, dita, S 1 (381). 



§ 668. 



Deve a sentença ser dada sobre quantidade ou cousa 
certa, salvo quando a incerteza pôde ser certificada 
pelos autos, ou se pôde liquidar na execução; Orde^ 
naçãot livro 3, titulo 20, § 5 ; titulo 66^ $ 2 ; titulo 86, 
§ 2 ; ou quando é proferida em acções universaes, como 
a petição de herança e partilhas ; Ordenação dita , ti- 
luto 65 , § 3. 



S 669. 

A sentença deve ser pura, e não condicional , ex- 
cepto se a condição logo se cumprir , como se o Juiz 



(381) Debaixo das palavras — fructos e interesses — de que se serve 
a Ordenação, livro 3, titulo 66, $ 1, se comprehendem os juros» 
que realmente são fructos civis do dinheiro. A decisão que condem- 
nar em mais que o pedido na acção, além das custas, fructos e 
interesses « é exorbitante e nulla. Âs ampliações que menciona 
Pereira e Souza, Primeiras Linhas, nota 565^ parecem ser pouco 
conforme com as leis citadas. 
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condemnar o réo no que o autor jurar; Ordenarão 
dita , 8 U (382). 



S 670. 



Nas sentenças definitivas devem os Juizes declarar 
especiíicadamenle as causas em que se fundarão para 
condemnar ou absolver, confirmar ou revogar; Or- 
denação dita , S 7 (383). 



8 671. 



A sentença interloculoria pôde ser revogada pelo 
próprio Juiz que a proferio, ou por seu succCvSsor, de 
moto próprio ; Ordenação , livro 3 , titulo 65, § 2 : isto 
porém só tem cabimento antes de executada; 8 3 ; e 



(3S2) Não se infira qiie o juiz pode condemnar o réo só pelo jura- 
mento do autor: a lei falia do juramento m Liltcm, e não pôde ser 
entendida de outra forma. 

(383) Esta lei é justíssima o de somma utilidade ; e scíria para 
desejar que suas penas não foss(3m leira morta: alguns juizes delia 
se olvidão, mas com isso perdem conceito ; pois, além de que trans- 
gredem alei, fazem nascer a suspeita, ou de qtie sentenciarão s^na 
maduro exame, ou de que encontrarão diíFicaldade era buscar fua^ 
damentos para uma sentença injusta. 
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depois de uma vez revogada não pode mais revogar- 
se ; § 7. 



S 672. 



A sentença definitiva ou interlocutoria com essa 
força , que não é embargada ou appeilada em tempo 
competente (38/i), passa em julgado e produz todos os 
seus eífèilos para poder ser executada (385). 



3 67^. 

Em regra a sentença só aproveita om .prejudica ás 
pessoas que fígqrão no processo em que é proferida 
e a seus successores ; Ordenação , livro 3 , titulo §1 , 
principio (386). 



(38JI) Sobre o tempo em que a sentença deve ser appeilada ou 
embargada, r/(/^ capitulo 26, titulo 2. 

(385) Pereira e Souza, § 281, menciona os eíTeítos da sentença ; 
confíra-se Almeida e Souza, Segundas Linhas. Quando a sentença 
é contra a fazenda nacional, e não houve appellaçào of&cíosa, não se 
compre, e entregão-se os autos ás partes para promoverem as 
appellações. Ordenação de 6 de Julho de 1839. O governo não pôde 
annullar as sentenças. Portaria de 22 de Setembro de 1836. 

(386) Ha casos em que a Fentença aproveita e não prejudica a 
terceiro ; casos em que prejudica a terceiro que tem immediato, 
igual ou secundário prejuizo ou interesse : e casos que em geral 
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S 674. 

Âs sentenças que se extrahírem do processo não de- 
vem conter mais que o pedido e contestação ou arti- 
culado das partes , e a sentença com os documentos 
a que ella se referir; Disposição Provisória^ artigo 16. 



S 675. 

Âs sentenças devem ir transitar na chanceilaria nos 
lugares em que a ha; Alvará de 9 de Julho rf^lSlO, 
S 1* As de presas proferidas no almirantado transitão 
na chanceilaria mór do Império; Decreto de 29 de No- 
vembro de 1837. 



prejudica a todos aquelles a quem delia pode resultar eventualmente 
interesse ou prejuízo^ como demonstra Almeida e Souza, Segun^ 
das Linhas, nota 572. 
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